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APRESENTAÇOM 

No número 45 (1996: 93-99) informávamos do Congresso Internacio­
nal «Identidade cultural e cooperaçom transfronteiriça. O exemplo da 
Galiza - Portugal Norte», celebrado na cidade de Vigo na sala de confe­
rências do Centro Cultural Caixavigo os dias 7, 8 e 9 de Dezembro de 1995 
e patrocinado pola «Dirección General de Cooperación Cultural deI Mi­
nisterio de Cultura». 

Apresentamos agora sob a epígrafe de «Estudos» ou «Notas» umha 
importante parte das conferências, comunicaçons e textos lidos nas mesas­
redondas ou ses sons celebradas durante os três dias em que se celebrou 
o Congresso. 

Mais umha vez rompemos com a habitual estrutura da revista, que 
reataremos no próximo número, por motivo de manter a norma de publi­
car e dar conta por extenso de todas as actividades que vem realizando 
a Associaçom. 

Esperamos que este novo número monográfico contribua para apro­
fundar na cooperaçom trasnfronteiriça entre a Galiza e Portugal; nomea­
damente no campo da língua e cultura galego-portuguesa, e para que os 
poderes de Aquém e Além Minho tomem consciência a favor da integra­
çom lingüística e cultural da Galiza na comunidade a que pertence por his­
tória e tradiçom. Proclamamos, e denunciamos, que toda a repressom e 
intransigência que estamos a viver e a padecer muitas galegas e muitos 
galegos por razons de língua e/ou de ideologia é um grave atentado con­
tra os Direitos Humanos, 

o CONSELHO DA AGAL 
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ESTIJDOS 

Identidade linguística galaico-portuguesa 

1.0. A LÍNGUA 

Isaac ALONSO ESTRAVIS 
(Universidade de Vigo) 

1.1. A língua é um meio de que se serve o homem para comunicar aos outros 
as suas ideias, os seus sentimentos, os seus amores e os seus ódios. Um meio do 
que se vale para se ao mundo circundante, tanto humano como natural, 
para poder penetrar dele e descobrir as entranhas de que está A 
língua ajuda a pensar desta maneira concreta e não de outra. Ao tempo que nos 
ajuda a entrar dentro das cousas também nos delimita, pois cousa pode ser 
olhada desde diferentes pontos de vista. E o que a exclui 
automaticamente outros. 

1.2. Mas a língua está também condicionada às necessidades dos utentes, às 
suas actividades intelectuais, psíquicas, espirituais e materiais. O clima, a fauna, a 
flora, o hábitat do homem, a paisagem, os elementos tudo aquilo no 
que nos encontramos mergulhados no dia a dia, fazem que a língua tenha uma 
riqueza maior ou menor de léxico a respeito desta ou de aquela matéria. A dimato-

galaico-portuguesa, que muda de um par de para outra, a 
gem tão rica e tão diversificada, as culturas do nosso fazem que surjam mui-
tas palavras ou variantes de um mesmo vocábulo para designarmos um mesmo 
objecto, merecendo todos eles o nosso Devido a essas circunstâncias e à 
nossa etnia e comum história durante bastantes que os aqui pre-
sentes nos entendamos perfeitamente, apesar de o ter sofrido bastante 
pressão do castelhano, 

1.3. o mesmo que a condiciona o homem, este também condicio-
na a língua. Ao não ser a língua um organismo pétreo, um ~'I~~,.m'H~ 
morto, mas um organismo vivo, flutuante, as necessidades que na vida do 
homem a este a criar novos novas maneiras se 
Actualmente estamos a sofrer uma convulsão total na nossa maneira de UWU<U.Wll 

terras e também na concepção do universo que nos rodeia. De cinquenta anos para 
cá é muito o que se tem e, em se não nos movermos a tempo, a nossa 
cultura de há poucos anos representará para os nossos descendentes o que para nós 
representa a pré-história. 

Agália 46 (1996): 133-141, Galiza. 133 



2.0. MANIPULAÇÃO DO PENSAMENTO DE ESCRITORES E POLÍTICOS 
GALEGOS 

2.1. Sempre se tentou manipular o pensamento e a doutrina de escritores e 
políticos galegos. Mas nunca como desde há um tempo esta parte. O de 
o levar à prática é diferente. Umas vezes é o silêncio autores, como tem 
acontecido com Viqueira, Antón Vilar Ponte, Correa Calderón e algum mais. E 
outras consiste em assumir a sua terminologia e desfazê-la totalmente, ou apresen­
tá-la completamente descafeinada, como é o caso de Castelão, cujos 
dizem assumir os do PP instituindo mesmo a comédia da entrega das medalhas 
Castelão e anulando os seus postulados políticos e culturais a respeito de Galiza 
Nação e do Galego facendo da unidade linguística com o Português. 

2.2. O governo galego tentou matar definitivamente a Castelão política e cul­
turalmente quando foi trazido de Buenos Aires e enterrado em Bonava!. Manuel 
Fraga manipula a torto e a direito a doutrina nacionalista de Vicente Otero 
Pedrayo, Castelão e outros nacionalistas galegos, fazendo citações dos seus escri­
tos quando lhe convém e na maioria dos casos sem vir a conto. Mas não tem o 
menor escrúpulo em perseguir os chamados de negar-se rotundamente a 
subvencionar jornais como A NaSA TERRA, revistas como AGÁLIA, Congressos 
como este que estamos a celebrar, e milhares de milhões de pesetas em 
Congressos que surgem da noite para o dia sem ninguém saber nada, com convi­
dados e temas previamente premeditados. Ainda é recente o de Vicente Risco do 
que nos inteiramos o dia anterior e onde foi deixado de lado o seu pensamento 
pedagógico. Inventam todo tipo de leis e ordens para fazer só aquilo que ele quer e 
mais nada. O que está a acontecer com o pólo da Universidade de Vigo em Ourense 
é demencial. 

2.3. pois, deixar claro uma vez mais o pensamento dos grandes vul-
tos da nossa cultura para que os manipuladores fiquem desmascarados e 
que vivem de boa fé conheçam a verdade. 

3.0. SOMOS CO-PROPRIETÁRIOS DE UMA MESMA LÍNGUA 

3.1. Como já mencionei anteriormente, pertencemos a um território de idênti­
cas características geográficas, geológicas, paisagísticas, climatológicas e durante 
bastantes séculos formámos um mesmo Povo unido política e eclesiasticamente. 
Isso foi o que nos levou a contarmos com a primeira grande literatura da Península 
Ibérica. A dos trovadores e Cancioneiros. Uma koiné tão perfeita que mesmo os 
defensores da diversidade idiomática vêem-se obrigados a reconhecerem a sua uni­
dade. Resulta difícil sabermos donde procedem os seus autores se não consta em 
anotações da época ou se eles não o dizem expressamente. Que se pretenda hoje 
saber o lugar de procedência de um trovador ou responde a infantilismo individua­
lizante ou a uma curiosidade histórica de investigadores. Naquela altura não exis­
tia na prática uma consciência de sermos dous povos politicamente diferenciados. 
Ou se alguém a tivesse, o que não consta é que essa diferença fosse linguística. 
Resulta, pois, um infantilismo querer procurar através de textos não 
literários, pois essas diferenças são as mesmas que se podem notar se começarmos 
a estudar as variantes desde o norte de Portugal até ao Algarve, mesmo deixando de 
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lado a Galiza. E se Galiza continuasse o nome 
do nosso comum idioma não seria outro que o de Galego. Que o nome 
de Português, para muitos como eu não oferece problema do nome é indi-
ferente, ainda que às vezes que empregar uma táctica especial para com aque­
las pessoas que não conhecem a realidade. 

3.2. A pessoa que se enfrenta abertamente à é o frade 
Frei Benito Gerônimo Feijó na sua obra fundamental THEATRO CRITICO 

UNIVERSAL « ... el Padre Kircher, Autor Turri Babel, [ib. 3. 
cap. I) afiade el Lusitano: en que, se debe incluir la lengua GaUega, como 
en realidad indistinta de la portuguesa, por ser las voces en que dis­
crepan, y la de las letras en todo semejante: y asi se entienden per­
fectamente los individuos de ambas sin alguna instrucción antecedente» 

E um pouco mais adiante, no Corolado, insiste no tema e através da 
história de ambos os povos. Eis o que nos diz o sábio bento: «Haviendo dicho arri-
ba por que el idioma y el san uno para con-

de nuestra y para la curiosidad de los que se inte-
ressaren en la verdad de brevemente la causa mas verisi-
mil de esta identidad» da invasão da Galiza polos que rei-
naram mais de cento e setenta anos até que foram submetidos polo 
Leovigildo. Diz que os Suevos dominaram também a maior parte de PortugaL Cita 
os historiadores Manuel de Faria, Fr. Bernardo de Brito e outros auto­
res que afirmam que os Suevos não foram só soberanos da maior parte de 
mas também de teve o nome de Lusitânia. Aclara imediatamente que o 
Reino da Galiza tempos uma boa parte de Portugal e termina 

no caso de não se ter formado o idioma na Galiza 
fJ'-""U"JLC' e Galiza nesse caso o idioma teria passa-

(3). 

cede 

te; i 
Dialecto distinto del 

(l) Feyjoo, Benito Geronymo: The21lro Critico Universal, tomo I, Oetava impressión. Madrid, 1753, Paralelo de las 
Lengnas y Francesa, Discurso XV, p" 326" 

(2) Ib" 328. 
(3) Cf W 328-330" 
(4) Fr M" Sarmiento: SOBRE EL ORIGEN DE LA LENGUA GALLEGA in J" L Pensado, Opúsculos Ungiiísticos 

dei XV!H. Ed" 30" 
ESPANOLA, compuestos por 'I'arios autores, recogido§ por 

1737, pp. 58-59, ed" Fac-símile, Ediciones Atlas, Madrid, 198L 
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3,5, E. PondaI, no seu poema OS PINOS, Hino nacional galego, ainda que não 
fale abertamente da unidade, resulta ilustrativo o que diz no mesmo: «A nobre 
Lusitânia / Os braços tende amigos, / Os eidos bem antigos / Com um pungente 
afám; / E cumpre as vaguedades / Dos teus soantes pinos / Duns mágicos destinos 
/ Oh grei de Breogam!» (6). E noutro poema.' «Nobre e harmoniosa / Fala de 
Breogám (. .. )! / Ti, sinal misterioso / Dos teus filhos serás (.oo)! Serás épica tuba / 
E forte sem rival/Que chamarás os filhos / Que alô do Minho estám, / Os bons 
filhos do Luso, / Apartados irmãos / De nós por um destino / Invejoso e fatal. / 
C' os robustos acentos / Grandes os chamarás / Verbo do gram / Fala 
de Breogám» (7). 

3.6. Manuel Murguia fala da identidade linguística no livro EL REGIONA­
LISMO GALLEGO e no DISCURSO DOS JOGOS FLORAIS DE TUI. No pri­
meiro diz-nos o que segue: «Confieso que tanto en las provncias fronterizas, como 
en la misma Beira, considerada como el corazón de Portugal, siempre creí hallar­
me en mi país y entre los mios. Todo era para mi igual, la tierra, las producciones, 
el hombre. La misma lengua, las mismas costumbres, la misma bondad de carác­
ter que sólo se pierde cuando, abandonando Portugal, entramos en Espana por 
Cáceres o Badajoz» (8). Um pouco mais adiante, a identidade idiomática aplica-a 
também à política, afirmando uma única nação: «Es un hecho, pues, que por el ori­
gen, por el territorio y ellenguaje, de igual manera que por su historia y la comu­
nidad de sentimientos y deseos, estos pueblos deZ noroeste forman una nación con 
caracteres propios, distinta de gran parte de las que constituyen el Estado espa­
nol» (9). Nos Jogos Florais de Thi afirma: «O nosso idioma! O que falarom nos­
sos pais e vamos esquecendo, o que falam os aldeãos e nos achamos a ponto de não 
entendê-lo; aquele em que cantarom reis e trovadores; o que, filho maior da pátria 
galega, no-la conservou e conserva como um dom da providência; o que ainda tem 
nos nossos lábios as doçuras eternas e acentos que vão ao coração; o que agora 
ouvides como se fosse um hino religioso; o o nobre idioma que do outro 
lado desse rio é língua oficial que serve a mais de vinte milhões de homens e tem 
uma literatura representada polos nomes gloriosos de Camões e Vieira, de Garret 
e de Herculano; o galego, emfim, que é o que nos dá direito à inteira possessão da 
terra em que fomos nados ... C .. ) (lO). « ... podemos com verdade que nunca, 
nunca, nunca, pagaremos aos nossos irmãos de Portugal (. .. ) sobretudo que hajam 
feito do nosso galego um idioma nacional. Mais afortunado que o provençal-ence­
rrado na sua comarca própria- não morrerá» (l Na resposta à carta de Juan 
Valera diz: «Empieza el Sr. Valera por asegurar una verdad, aunque lo hace temien­
da que se la desconozca en Galicia, esta es, que el portugués y el gallego 
son uma misma cosa. iDescubrimiento notable! Por acá estamos hartos de saber­
Ia; y si no fuera así, en la Gramática de las lenguas románicas de Diez, que es 

(6) Pondal. Eduardo: QUEIXUMES DOS PINOS (2." ed.), Corunha, 1935, p 189. A ortografia foi um bocado modificada 
por quem isto escreve. 

(7) Pondal, Eduardo: QUEIXUMES DOS PINOS (2.0 ed.) Corunha. 1935, pp. 191-192. A ortografia foi um bocado modifi-
cada por quem Isto escreve. 

(8) Murguia, Manuel: EL REGIONALISMO GALLEGO, 1889. p. 46. 
(9) Ib. p. 48. 
(10) Murguia, Manu~l: Discursos nos Jogos Florais de Tui (1891), in PROSA GALEGA, Desde os primeiros oitocentis­

tas ao grupo NOS, Cátedra de Lingüística e Literatura Galega, Universidade de Santiago, Galáxia, 1976, p. 110. A orto­
grafia e algumas variantes léxicas foram adaptadas à norma comum por quem isto escreve. 

(II) Ib. p. 113. 
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una obra más vieja que yo -y eso que ya cuento afíos- hubiéramos podido leer a 
propósito del português, que esta lengua 'tiene por territorio Portugal y además 
Galicia: el portugués y el gallego, afíade, son una sola y una misma lengua'» (12). 
«AI Sr. Valera que vivió algún tiempo en Lisboa debe constar que los mismos por­
tugueses, llaman gallegos a los de su nación conmorantes en ti erra de entre Duero 
y Mino, así como gallego a la lengua que hablan» (13). 

3.7. Antón Vilar Ponte, nacionalista galego, partidário da integração política 
com Portugal, num artigo publicado em El Pueblo GaUego de Vigo, diz a respeito 
da língua: «.oomientras viva el portugués el gallego no morirá (oo.). i.,0 es que toda­
vía hay quien piensa, poseyendo alguna cultura, que nuestro idioma vernáculo y el 
idioma de Portugal no son uno y lo mismo con idéntica sintaxis e idêntico léxico, 
salvo pequenas diferencias de morfología ortográficas y prosódicas ( ... )? 

Entre el gallego y el portugués de hoy no hay más diferencias que las exis­
tentes entre el castellano de Castilla y el de Andalucía y América y su unifica­
ción es tan fácil, sino más que la realizada por flamencos y holandeses con el 
idioma común, que sólo se diferenciaba en la ortografía y en algunos giros pro­
sódicos» (14). 

Antón Vilar Ponte aplica a Galiza e Portugal a imagem do corpo humano, tal 
é a identidade que uma sem o outro não podem ter existência verdadeira: «Si con­
templamos objetiva y serenamente un mapa de la Península veremos que a Portugal 
le falta la cabeza y a Galicia el cuerpo, que representan respectivamente ésta y 
aquel a lo largo de la faja geográfica deI Noroeste iberiano que produjo una lengua 
común y una cultura de características análogas. Tal decapitación y tal descorpora­
ción constituyen el yerro más grande de la política de Castilla» (15). 

Ele próprio traça o caminho do chamado reintegracionismo quando afirma: 
«que no hay palabra netamente portuguesa que no sea netamente gallega y vice­
versa, y que cuanto en el português suena a extrafío para nosotros resulta extran­
jerismo o exotismo colonial. Queda «ipso facto» trazado el camino que conduce 
a la anhelada unificación de las dos ramas de idêntico idioma. Y queda tambiên, 
por lo tanto, condenado para siempre el dicho ignaro de los que a los gallegos 
que depuran su lengua los califican, como si esto fuese defecto, de 'aportugue­
sados'» (16). 

3.8. Vicente Risco, no livro «Teoria do Nacionalismo Galego, afirma: 
«Agora, o galego e o português são duas formas dialectais do mesmo idioma, isto 
indica que nós temos um maior parentesco com Portugal do que com Castela. Três 
falas, três civilizações, nós pertencemos à civilização da banda ocidental, e cultu­
ralmente, pois que assim é filo logicamente, nada temos que ver com as outras duas. 

(12) Risco, v., Manuel Murguia: cd, Galáxia, Vigo 1976, p. 180. 
(13) Ib. PP" 181-182. 
(14) Antón Vilar Ponte: La Lengua vernácula y la portuguesa, in Pensamento e Sementeira, Ed. Galicia dei Centro 

Gallego de Buenos Aires - Instituto Argentino de Cultura Gallega, 1971, pp. 345-346. 
(15) Antón Vilar Ponte: EI espejo simbólico, in Pensamento e Sementeira, Ed. Galicia dei Centro Gallego de Buenos Aires 

- Instituto Argentino de Cultura Gallega, 1971, p. 279. 
(16) Antón Vilar Ponte: Vn libro que todos echamos de menos, in Pensamento e Sementeira, Ed. Galicia dei Centro 

Gallego de Buenos Aires - Instituto Argentino de Cultura Gallega, 1971, p. 152. 
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estritamente com e com 

em Semplre en GaHza: «Tem um idio-
Estamos de saber que o povo um idioma de seu, 
irmão do castelhano e do e 

se acerque y ('niYl.nmr.fa 

extensos y útiles» 

3.1 O. Otero Pedrayo na mesma linha. Eis o que ele nos diz: «Os melho-
são cidadãos da da 

sempre vivente na sistemática íntima consciências. A 
deve voltar a ser a mesma do ser transcendental da Céltica 
rica» Mas o importante de Pedrayo é que o abertamente o 18-
9-1931 nas Cortes Espanholas: «EI Sr. Unamunooo. que 

tanto etlí~oQrá;ticl'1men;te 

con 
pera aI mismo con muchísimo 

talvez, o que mais claramente defendeu a unidade 
linguística e a de um acordo com Portugal. Para ele «O gale-
go, não sendo uma senão uma forma do 
o andaluz do tem-se que escrever, como 
seio é viver no mundo; é viver sendo nós mesmos» 

porque ela unida à purificação da uma virtude 
da }lossa fala campesina, isolada e pobre, uma língua universal, de valor interna~ 
donal e instrumento de cultura, Ademais capacitará a iodos os galegos para lerem 
o português, o que, o que se não 

(17) Risco, Vicente: Teoria do Nacionalismo Gaiego, Ed. da Fundación das Irmandades da Fala. Buenos 
Aires. 1966, pp. 22-23. O galego e a ortografia foram tendo em conta a mentalidade do autor. 

(18) R. Castelao, Alfonso: eu Galiza, 2." ed. Ed. "AS Buenos Aires. 1961, pp. 4·1-42. A ortografia foi 
um bocado modificada em conta o pensamento de Castelão de que o galego se acerque e confunda com o portu-
guês. 

(19) Grial, n.o 47, Vigo: 1975. Dos cartas p.I01. 
(20) Otera Pedrayo. Ramón: Obras Ensayos, pp. 54-55. 

la à empregada neste texto, tendo em conta que ele defende a 
(21) Castelao, Otera Suárez Picallo, Villar Ponte: DISCURSOS (1931-1933), Escolma 

limiar e notas de Xosé García. Ed. do Castro, Sada-Corunha, 1978, p. 103. 
(22) lb. p. 142. • 
(23) Vicente Viqueira, Xohán: ENSAIOS E POESIAS, Galáxia, Vigo, 1974, Po'a Reforma Ortográfica, p. 180. A ortogra-

fia foi em parte o pens~mento do autor. 
(24) Vicente Viqueira, Xohán: E POESIAS, Ed. Galáxia, Vigo, 1974, Nossos problemas educativos, p. 170. 
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3.12. Correa-Calderón viveu profundamente a problemática do galego. Eis o 
que ele nos diz: «Gcho de aislamiento oficial no han sido suficientes a sepa­
rar esa patria espiritual formada por Portugal y Galicia, en la que se habla una 
misma lengua» (25). E cita imediatamente a Menéndez Pelayo: «No sólo son idén­
ticas en su esencia las lenguas gallega y portuguesa -dejemos que hable don 
Marcelino Menéndez PeZayo- sino que las formas arcaicas y populares que en los 
escritores de las mismas épocas clásicas se encuentran han de calificarse de ver­
daderos galleguismos, que resistieron el influjo de la cultura erudita, y que toda­
vía viven en los labias dei pueblo de las provincias deZ Mino y de la Beira» (26). 

3.13. Cumpre também trazer aqui a declaração dos nacionalistas «O idioma 
por riba de todo», através do seu órgão mais significativo, «A No§a Terra»: «No 
Uruguai vão-se fundar agora escolas de português; o mesmo em Londres; e vos­
soutros que tedes uma escola viva de português no vosso idioma -pois sabendo o 
galego vivimos em Portugal como em Galiza- que redes matá-la, que redes pres­
cindir dela para reduzir-nos a uma inferioridade». (27). 

3.14. Em geral, até ao ano 1936, o verdadeiro galeguismo era lusista, ainda 
que as lutas não deixavam de ter vigência por pessoas que não acabavam de per­
ceber claramente o problema. Muitos Iusistas em teoria não o foram na prática, 
entre eles o grande Castelão. Mas entre eles houve alguns que escreveram na orto­
grafia comum mais ou menos afortunadamente. 

3.15. Xavier Castro no seu livro O galeguismo na encmdllada republica· 
na, diz: «En xeral podemos dicir que de sempre a tradición galeguistafoi lusis­
ta» (28). 

3.16. Depois de 1936 foram muitos os que defenderam a necessidade de che­
garmos a uma unidade ortográfica, entre eles alguns hoje furibundos antilusistas: 
Ramón Lorenzo, Ramón Pifieiro (promotor de que se fizesse uma obra conjunta 
das literaturas portuguesa, brasileira e galega, sob a direcção de Jacinto do Prado 
Coelho (29). Pouco e pouco foi surgindo uma plêiade de filólogos defendendo a 
unidade linguística. Da parte galega, Guerra da Cal, Carvalho Calero e toda uma 
grande quantidade de pessoas pertencentes aos diferentes grupos Iusistas: AGAL 
(Associaçom Galega da Língua), ASPGP (Associação Sócio-Pedagógica Galaico­
Portuguesa), Irmandades da Fala, Associação de Amizade Galiza-Portugal, 
Meendinho (Ourense), Artábria (FerroI), Aro (Ordes), Bonaval (Santiago de 
Compostela), Crês (Ogrobe), Edral (Corunha), V' Irmandade (Vigo), Marcial 
Valadares (A Estrada), Alto Minho (Lugo), Renovação (Madrid), O Farangulho 
(Viveiro), A Gente da Barreira (Ourense). 

3.17. Entre os filólogos portugueses: Carolina Michaelis de Vasconcelos 
cunha o termo galego-português para a língua do período medieval, Rodrigues 
Lapa, Lindley Cintra (que falava sempre de co-dialectos) e Maria Helena Mira 

entre outros, defenderam a unidade linguística. Dos brasileiros temos: 
Celso Cunha, Gladstone Chaves de Melo, LeodegárioA. de Azevedo Filho, Sílvio 

(25) Corre.-Calderón, Evaristo: Índice de utopias gallegas, Madrid. 1929, p. 234. 
(26) Ib. pp. 234-235. 
(27) A Nosa Terra (1O-XI-1917), p. 2. 
(28) Castro. Xavier: O galeguismo na encmcillada republicana, Dep. de Ourense, Ourense, 1985 (2 vaIs.), VaI. l. p. 290. 
(29) Do Prado Coelho, Jacinto: Dicionário de Iiteratnra, 3.° edição. FigueirinhaslPorto. 1973. 
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Elia, Reynaldo Valinho... Dámaso Alonso e Manuel Alvar, entre os espanhois, 
defendem que o núcleo inicial do português é o galego e que o português é um pro­
longamento do galego, o que não oferece problema algum se consideramos como 
galego o idioma nascido na antiga Gallaecia, que abrangia a Galiza e todo o norte 
de Portugal. 

3.18. Os romanistas de todos os tempos defenderam a unidade linguística 
galego-portuguesa, entre eles Menéndez Pidal e hoje em dia Eugénio Coseriu. 

3.19. No Congresso sobre a situação actual do Língua Portuguesa no 
Mundo, celebrado em Lisboa em 1983, aprovou-se polo Congresso a seguinte 
proposta: «Primeiro ponto: Atendendo à situação actual dos estudos linguísti­
cos, o Congresso reafirma a tese de que o galego e o português são normas 
cientificamente reconhecidas de um mesmo sistema que engloba as comuni­
dades linguísticas luso-brasileiro-africanas» (30). Também no I Congresso 
Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, Ourense 1984, nas 
suas conclusões retoma a problemática da língua e afirma: 1. O Congresso rea­
firma que as duas formas do galego e do português constituem um mesmo sis- . 
tema lingüístico, umha mesma língua» (31). E essa foi a filosofia dos três con­
gressos seguintes. 

3.20. Desde há pouco para esta parte um grupo, capitaneado polo ILGA 
(Instituto da Língua Galega), defende abertamente que galego e português são duas 
línguas diferentes. São os intelectuais do bandulho, de aqueles que comem do pese­
bre do governo galego, que querem só para si todas as prebendas, e se opõem sis­
tematicamente a que se subsidie qualquer actividade aproximativa à cultura portu­
guesa, como foi denunciado abertamente no «Manifesto final» do «l ENCONTRO 
SOBRE A LÍNGUA E CULTURA GALEGA: O PORTUGUÊS, LÍNGUA DA 
GALIZA», celebrado em Lisboa os dias 3,4 e 5 de Junho de 1994. E hoje em dia 
são perseguidos sistematicamente todos aqueles que não aceitam uma norma acas­
telhanada do galego. Norma que na maioria dos casos nem conhecem nem seguem 
eles pr6prios, mas que no-la exigem a aqueles que não concordamos com 
semelhante disparate. Hoje ser lusista na Galiza é um delito. 

4.0. ATITUDES A TER EM CONTA POR GALEGOS E PORTUGUESES 

4.1. Polo anteriormente exposto, fica claro que galegos e portugueses, ou por­
tugueses e galegos, temos um mesmo sistema comunicativo, uma mesma língua, 
ainda que, como é natural, com pequenas diferenças, inferiores ou iguais às que 
existem entre as diversas províncias de Portugal ou do Brasil. 

4.2. Portanto, a partir de agora deve-se evitar empregar qualquer tipo de dua­
lismo do estilo de língua galega e portuguesa, o galego e o português. Isto não 
impede que na Galiza entanto não se chegarem a riscar preconceitos intelectuais e 
políticos lhe chamemos Galego ou Galego-português por estratégias pedagógicas. 

4.3. Os portugueses devem evitar em todo o momento falar de ir à Espanha 
quando o que fazem e irem à Galiza, e ainda menos pensarem que os galegos falam 

(30) Congresso sobre a situação actual da Língua Portnguesa no mundo, Actas, Volume I, Lisboa, 1985, pp. 587-588. 
(31) ACTAS. I Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, p. 815. 
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espanhol, como se comprova frequentemente que dizem pessoas que per-
correm o solo 

4.4. Os galegos, logicamente, temos um sotaque diferente dos 
em parte devido à pressão do castelhano ensinado nas escolas e ao afastamento 
multissecular de Portugal, mas que não se deve menosprezar para não provocar 
susceptibilidades. 

4.5. Devemos denunciar conjuntamente todo à unidade e 
cultural tanto das instituições políticas galegas, como instituições académicas. 

4.6. Temos que lavorar de comum acordo para que desapareça antes 
todo preconceito cultural e político para chegarmos à união de irmãos que um dia 
se rompeu por avatares da História. 

4.7. Incrementar encontros e intercâmbios culturais entre uns e outros sem 
fazermos das pessoas de uma e outra parte. 

4.8. Considerar toda burla ou ironia dedicada por espanhois a 
como ultraje feito aos galegos e vi ce-versa. 

4.9. Tanto na Galiza como em Portugal devemos denunciar todo atentado a 
esta doutrina comum. Por isso o mesmo que atitudes dos 
gos contrárias a esta lamentamos profundamente 
irmãos portugueses que se querem congratular connosco falando v0~'UUU~' 
que nos querem demonstrar os seus grandes conhecimentos de idiomas. OS !-o~L~,..,~U 
,..r<-,.,-~ aborrecemos abertamente e denunciamos a aqueles que sendo 
entrevistados nos meios de galegos em intentam responder 
num lamentável castelhano, como aconteceu com o actual da República 
Portuguesa, Dr. Mário Soares, aquando das do V Centenário da 
Universidade de pois os galegos necessitamos ouvir falar os ",ortll'CiTl 

para a nossa fala. E de um jeito especial a aqueles que se U",,'.AL"'H 

enganar e se metem a de Portugal como acontece com 
frequência. Está ainda recente a português em Santiago, organi-
zada por um tal Jaime Saraiva de da Oficina Comercial de Portugal ICEP 
(Investimentos Comércio e Turismo de Portugal), Analista de Mercado em Madrid, 
quem se entrevistou antes em Ourense com a Livraria Minho de Braga e 
provar a interessante mostra do Livro Português com todos os cartazes em 
língua lusitana. Depois de o assessorar devidamente foram a com o cartão 
de convite em castelhano no que dizia: Cultural de de 
Portugal em Madrid» e na que convidavam à da «Semana Libro 
português en Galicia en la Iglesia de Santo Domingo de Bonaval» com um cocktail 
servido no claustro «dei Museo deI Pobo Portugueses deste são um 
insulto à Galiza, uma para os que a unidade portuga-
laica e uns traidores a Portugal. A ver se o actual governo 
mais digno no que à sua e cultura atinge. 

4.10. Hoje em dia está bastante estendido o emprego de vocábulos unificado-
res, que convém potenciar: do gran-
de Mestre Rodrigues de união o mesmo que se 
miu essoutro das 

Vigo, 8 Dezembro de 1995. 
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o continuum escrita na Galiza: 
entre o espanhol e o português 

Celso ÁLVAREZ CÁCCAMO 
Mário J. HERRERO VALEIRO 

(Universidade da Corunha) 

1. INTRODUÇÃO 

Nas soluções técnicas oferecidas para resolver os problemas de represen-
tação dos idiomas subjazem induvitavelmente várias (1) a 
relação entre a forma do veículo sígnico e o referente designado; a relação 
entre a forma gráfica da palavra e a sua imagem acú.stica; e (3) as maneiras 
de as gentes conceberem estas relações e d.e conceberem o próprio 
idioma a de outros e a das suas normas escritas, segundo 
jdeologias linguistÍcas específicas, isto é, em termos gerais, segundo sistemas 
de crenças, valores e de senso comum sobre a linguagem. 

2. ESCRITA ALFABÉTICA E LOGOGRÁFICA 

Quanto ao e segundo pontos anteriores, é que na evolu­
da escrita, a relação icónica entre forma gráfica e referente (fundamen­

talmente materiais) deu lugar aos sistemas pictográficos e, posterior­
mente, ideográficos (o chinês na sua origem, as tabuinhas e bullae sumérias 
antigas) Num passo seguinte, a forma escrita representa, já simbolica-
mente, da língua, quer na sua forma (os jeróglifos egíp-
cios ou muitas formas do chinês actual) (2), quer em diversas formas ortográ· 

(1) A percepção do grau de iconismo ou abstracção de um signo apresenta sem dúvida especificidade cultural. Con-
fúcio, diz-nos Kristeva (1988: considerava que os ideogramas simbólicos (concretamente o ideograma de 

onde nós veríamos um desenho altamente abstracto, represen.tavam o objecto como «per-
feitos 

(2) Os chamados "id"og,-amas» 
abstractos, mas léxicas, mesmo com indicação (também simbólica) da I'lUllUllCldcOrreSIJOndente 
procedimento é também denominado taY,O,mlm~ 
palavras. Taxogramas seriam, também, as escritas onde os dintinguem nomes próprios de 
comuns nalguns idiomas: Coral/coral em português, Heather / heather 'urze' em inglês, etc. 

Agália 46 (1996): 143-156, Galiza 143 



ficas (silábicas, como os kana japoneses; ou alfabéticas, como os sistemas grego 
e latim antigos e os derivados actuais, ou como o hebreu e árabe, com repre­
sentação opcional das vogais). Dentro dos sistemas alfabéticos, é também sa­
bido que alguns, como o espanholou o grego, se aproximam de uma repre­
sentação fonémica da língua, com correspondências relativamente estáveis entre 
grafemas e fonemas. 

Porém, nem a evolução dos sistemas de escrita é sempre linear, nem os 
sistemas se encontram em estado puro. Joseph (1987:66), por exemplo, argu­
menta que o inglês escrito actual tem «revertido de alguma maneira a um sis­
tema logográfico». Isto é, dada a impredictibilidade da pronúncia das com­
binações de grafemas em inglês, e dada a grande variabilidade de pronúncias, 
em grande medida as palavras tendem a ser aprendidas e lidas como unidades 
globais, comparáveis assim a caracteres logográficos. Isto não obsta, porém, 
para o aprendizado do inglês e da sua pronúncia por grupos crescentes de 
pessoas. 

De uma maneira semelhante, em espanhol a existência de grafias distin­
tas para homófonos da fala comum (hecho / echo) ou dialectal (haya / halla) 
e os acentos diacríticos (éste / este, aún / aun, etc.) podem considerar-se re­
cursos logográficos -não verdadeiramente alfabéticos nem fonémicos- pa­
ra os utentes identificarem palavras da língua com as suas funções correspon­
dentes (3). No sentido contrário, a suposta foneticidade do espanhol também 
soçobra perante as pronúncias dialectais: los muchachos pode ser a represen­
tação de múltiplas formas, tais como [loz mu'tfatfos], [loh mu'tfatfoh], 
[lJ mu' fafJ], etc. Porém, não parece haver obstáculos insalváveiS para o 
reconhecimento destas formas escritas como palavras do dialecto próprio, uma 
vez aprendidas as regras de correspondência biunívoca entre forma gráfica 
e imagem acústica. O fenómeno é tão comum nas línguas estandardizadas mo­
dernas que nesta altura mais exemplos sobram (4). 

De facto, grande parte do mat~rial da linguagem escrita é redundante para 
o seu reconhecimento na leitura. E argumento conhecido que se, por exem­
plo, eliminarmos as vogais de um texto, ainda PDMS RCNHCR, CM CRT 
SFRÇ, MTS PL VRS. Em certo sentido, as sequências gráficas resultantes po­
dem se entender como logogramas das palavras da língua. 

A expansão da comunicação informática está também a contribuir para 
relativizarmos a suposta primazia da ortografia fonémica, sobretudo em cer­
tos tipos de mensagens pontuais e não técnicas, como a correspondência rápi­
da. O problema inicial de representação dos diacríticos, vogais nasais, çês, 
ou eíies no restringido «código ASCII» (ainda dominante na comunicação in­
formática), que carece destes símbolos, cede perante a eficácia final de uma 

(3) o mesmo acontece, sem dúvida, para aqueles falantes de variedades galego-portuguesas onde pares como 
vou / bou, são / som, passo / paço, etc. são homófonos. 

(4) A evolução fonética do espanhol, inclusive, questiona cada vez mais o princípio fonémico de correspondência 
fonema-grafema. Um poderia perguntar-se sobre o futuro da relação escrita-fala no âmbito do espanhol, dada 
a crescente eliminação dos grupos cultos, a expansão do yeísmo, a aspiração e ulterior queda do /s/ final nos 
plurais, etc. 
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simplificação gráfica que já não respeita o princípio fonémico. Os acentos 
são sistematicamente eliminados, assim como o ç, enquanto o fi costuma 
representar-se (dependendo da tradição e lealdade linguística do usuário) co­
mo n, nn, nh, ny ou nrv: 

Asi se escribiria esta oradon en espanoJ (ou espannoJ) en codigo ASCII 
Em portugues a soJucao (ou soJuc,ao) nao seria muito distinta. 

Só um teimoso débito com o purismo ortoJógico (isto é, com o suposto 
«bom ler») nos levaria a ler espanol como [espa'nol] (e não [espapol], 
[ehpapol] ou mesmo [Eppap~l]), ou solucaó como [solu'kao] (e não [su­
lu'sãw] ou mesmo [sQlu'8j5I]]). Nesta segunda leitura, é relativamente irre­
levante de onde «provém» o [j] da terminação -ão: donde provêm, por exem­
plo, o mesmo [j] sistemático da pronúncia inglesa da Grã-Bretanha ['stjudnt] 
student 'estudante', o [1] final de pronúncias como [aI'dig1] idea'ideia' tam­
bém em inglês britânico, os ditongos do inglês do Sul dos EUA [' SEIEnts ] 
cents 'cêntimos' ou ['igz] (padrão ['IZ]) is 'é', o próprio [f] do padrão tough 
['tAf] , etc.? 

3. LEITURA E ABSTRACÇÃO 

Se somos capazes de abstrair desta maneira a informação do signo lin­
guístico (embora nos levar mais ou menos prática) para associarmos as pa­
lavras adequadas às formas gráficas inusuais (solucao), com muita mais ra­
zão seremos capazes de reconhecermos essas mesmas palavras da nossa lín­
gua quando representadas de maneiras sistemáticas numa ortografia regular 
(solução). 

Por exemplo, dado que em muitos dialectos galego-portugueses a pala­
vra uma não se pronuncia com [m] intervocálico, perante a forma gráfica uma, 
reconhecida como palavra da língua, os falantes dialectais não têm outra op­
ção que fazerem corresponder a sequência escrita com a imagem acústica pró­
pria ['uI]a], ['üIJa] ou ['üa]. De igual jeito, a sequência -ão pode ser interpre­
tada logograficamente e sistematicamente como as pronúncias coloquiais ['jõ t] 
(naquelas falas historicamente interferidas pelo espanhol), ['.'ÕIJ] ou ['ãI]] se­
gundo os casos, se na mesma gramática interna dos falantes não existir a pro­
núncia ditongada ['ãw] (5). A tendência de alguns leitores a lhe atribuírem 
à sequência de símbolos -ao a leitura [ao], incorrecta na maior parte dos ca­
sos (6), só pode vir do hábito de leitura noutra língua: o espanhol. Também 
a tendência inicial a articular (erradamente) o g do inglês song 'canção' ou 
do seu derivado singer 'cantante' (de facto ['SII)a--]), procede amiúde do há­
bito de leitura noutra língua, mas este erro é superado quando se aprende a 
correspondência relativamente arbitrária ng = [I]]. 

Em resumo: em princípio, não existe qualquer obstáculo cognitivo (ou 
social) para uma pessoa (ou uma sociedade) manejar com propriedade dois 

(5) o mesmo acontece, também sistematicamente, com outros conjuntos de grafemas como eh [tJ:), qui [ki], etc. 
(6) A correspondência ão = [ao], claro está, é correcta para pronúncias dialectais de formas comõ mão ou irmão. 
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ou mais sistemas distintos de escrita. Para voltarmos ao exemplo 
imagino que nenhum leitor habitual de castelhano interpretará erradamente 
a forma espanhol como [espa'nol] (embora o h seja mudo em palavras caste­
lhanas como e que nenhum leitor galego a interpretará como [espa'I]ol] 

nh se utilize nos sistemas dominantes para a na-
velar . De facto, na entre galegos na informática 

vez mais frequente o uso do nh com o valor da nasal 
e mesmo por aqueles que 

também utilizam nh com o valor da velar [IJ]. Uma grafia, dois sons?: nada 
novo para as línguas naturais. Isto, simplesmente, confirma o carácter híbri­
do alfabético-logográfico da nossa escrita habitual. 

Existe um exemplo muito mais evidente da capacidade de abstracção e 
reconhecimento das da na leitura: os japoneses empregam ha-
bitualmente quatro sistemas de inclusive dentro da mesma oração: 1) 
os de origem chinesa, símbolos logográficos que representar pa­
lavras polissilábicas; 2) e 3) os dois sistemas paralelos de silabários chamados 
kana símbolos que correspondem comumente a uma 

do [mi], [sol, etc" e 4) o alfabeto latino 
para nomes comerciais estrangeiros e outros usos, O índice de alfa­

L"A"y",eV do Japão está entre os mais altos do planeta. 
Devemos confiar nesta capacidade humana de abstracção da cornlmida­

de falante à hora de tratarmos o problema da escrita, A aprendizagem radica 
em deslindarmos as dimensões alfabética e dos sistemas 
Sem os métodos pedagógicos adequados podem levar adiante, sem 
problemas adicionais aos de qualquer sociedade alfabetizada e comprometi" 
da com a necessidade da alfabetização, o ensino de duas grafias distintas, co-
mo acontece no Japão, no ou em Catalunha. 

4. ESCRITA E IDEOLOGIA LINGUÍSTICA 

o terceiro citado das que 
subjazem às soluções técnicas para os problemas está directa-
mente conectado com a maneira de concebermos e sinalarmos a identidade 
(e não apenas a Uma breve olhada à situação das línguas crioulas 
do Caribe, da mão de e Doucet (1992), de Sebba (1995) e de 
Tabouret-:KeHer e Lepage (l;eS), pode a focar o problema. 

Numa afortunada exposição, Schieffelin e Doucet salientam o que 
mos chamar a indexicalidade ideológica da ortografia, isto é, o seu 
do além do referencial, que aponta, em todos os casos, para a identidade gru­
pai dos seus utentes. Comentam as autoras que no Haiti, dado o continuum 
de variedades faladas do crioulo haitiano ou de base (por 
exemplo, swa ou «crioulo suave», kreyól ou. «crioulo forte», Jae-
yol fransize ou «crioulo afrancesadm», as diversas ortográficas co-
bram valores ora de «mesmidade» «verdadeiro crioulo ora de 
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«outridade» segundo se afastarem mais ou menos do modelo colonial (7). Por 
pôr um exemplo paralelo familiar, em português as formas povo e pobo sig­
nificam referencialmente o mesmo, e pronunciam-se basicamente ao norte 
do Douro (isto é, são a mesma palavra); porém, povo e podem sinalar 
indexicamente distintas e encontradas posições no campo do saber sobre a 
língua e no campo da própria prática da (Álvarez Cáccamo 1993: 12-15). 

No seu importante trabalho sobre o surgimento dos linguísticos 
relativo aos procesos de poder social, Joseph remarca também o 
paradoxo que surge na escrita das variedades crioulas semelhan­
tes a uma língua escrita (alta». Por uma parte, o objectivo das elites é desen­
volverem um código ausbau (como por elaboração») para funções 
até então ocupadas pela língua superpostao Mas, na ausência (ou rejeição ex­

de um modelo externo em que basear a elaboração, a necessária ho­
mogeneização escrita da heterogénea fala vai levar a formas e me VI­

tavelmente semelhantes às de aquele modelo que se tenta evitar. 
O mesmo acontecerá num sistema sociolinguístico de contÍnua de varie­

dades, como o da Galiza (Álcarez Cáccamo 1989), quando se tomarem como 
base da estandardização as versões mais próximas do sistema dominante, o 
espanhol, Inevitavelmente, apesar das doses requeridas de diferencialismo (com 
soluções do tipo come-lo caldo), afinal serão adoptadas soluções alheias ao 
grosso das variedades orais mais afastadas do modelo dominante. O resulta­
do pode ser um duplo padrão escrito da língua tradicionalmente superpos­
ta e o da nova norma autóctone) praticamente de um de 
vista global. A longo prazo, uma das normas pode se fazer desnecessária 

A situação do crioulo jamaicano -de base inglesa-, tanto o falado na 
Jamaica como nas Ilhas Britânicas pelos imigrantes, é um destes casos, e co­
rre paralelo ao galegoo Perante a falha de uma tradição escrita, os praticantes 
da escrita em crioulo oscilam entre uma representação próxima do inglês pa­
drão e uma representação diferencialista. Um resultado desta opção diferefl­
cialista é que, quando se querem representar termos que se prommciam igual 
en crioulo e em inglês padrão mesmo termos exclusivamente ingleses), es­
tes aparecem representados como «formas alheias». Assim, o pronome in­
glês de objecto me [mi] 'mim, a mim' pode aparecer por hiperdiferencialismo 

(7) As próprias etiquetas identificativas das variedades reflectem, sem dúvida, as dos seus 
usuários. Em Cabo Verde, as etiquetas comuns para as variedades de crioulo as de «crioulo 
leve» e «crioulo fl.lndo» (acrolecto e basilecto, respectivamente). Na Galiza, entre o «espanhol» ou «castelhano» 
e o «galego» situam-se realidades e conceitos como o «gallego», o de escola», o «castrapo», o «mal 
galego», etc. Deste de termos referidos à fala fica excluído o «português», excepto para 
designar pejorativamente costeiros da franja sul das Rias 

(8) No caso galego, isto implica questionarmos a viabilidade, a longo onde uma única lín-
gua absland, 'por distârncia' (o português) tem duas formas norma portuguesa e 
a galega), como sustentam algumas teses (Fernández Rei 1993: 1115). do português, reco-
nhecida explicitamente nestas teses, não é o problema: «De uma estritamente linguística, podemos 
admitir que o galego e o português falados hoje constituem uma única e mesma língua abstand» 
(<<Dans une perspective s!rictemen! linguistique, IlOUS pouvons admettre que le galicien et le parlés 
al.ljourd'hui constituent pratiquement une seule et même lallgue abstand»; Fernández Rei 1993: 1 proble-
ma é conciliarmos esta identidade linguística com um modelo de codificação desenhado emular as funções 
de uma língua abstand exógena (o espa1lhol), e construído sobre a base gráfica desta. a questão, ver He-
rrero Valeiro 1993. 
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como mee para distingui-lo da forma crioula de sujeito e objecto mÍ, também 
[mi] 'eu, mim'. Um exemplo comparável é o uso do h no dígrafo gh da nor­
ma elaborada pelo InstÍtuto da Lingua Galega para representar a gheada (o 
ghato) ou o [x] (e variantes) dos empréstimos do espanhol assimilados na fala 
(a gherra, a gheografia); em sentido estrito, o gh é desnecessário, dada a ine­
xistência das combinações ge, gi na mesma norma. O dígrafo gh, porém, de­
certo tem sentido para representar dialectalismos ou empréstimos se empre­
garmos a grafia portuguesa padrão, onde ge, gi correspondem a r3e, 
ou [Se, fi] na Galiza. 

5. OS CONTÍNUOS DA ESCRITA NA GALIZA 

As diversas opções ortográficas, portanto, reflectem a própria concep­
ção da fala dentro do panorama sociolinguístico geraL Mais especificamente, 
dentro do continuum de variedades geográficas, sociais e contextuais da Ga­
liza, a eleição das formas mais próximas da escrita dominante levanta 
problemas adicionais para o reconhecimento e identificação do próprio den­
tro do panorama linguístico do planeta. 

Em qualquer caso, nas situações inerentemente instáveis, como a de muitos 
idiomas crioulos ou a nossa própria situação, existe uma gradação de varie­
dades orais e escritas. Quanto às variedades escritas, Schieffelin e Doucet (1922: 
431) mencionam a existência de onze sistemas ortográficos distintos para o 
crioulo haitiano em 1980. Na Galiza, ainda que um primeiro exame pode arrojar 
uma cifra de quatro normas escritas bem diferenciáveis, uma análise mais exi­
gente indicará que, como veremos, na realidade existem pelo menos dez nor­
mas suficientemente coerentes. 

O importante é que as variedades sistemáticas destes contínuos são de 
facto reconhecíveis apenas por uns poucos traços simbolicamente relevantes, 
Neste ponto, as ideologias linguísticas jogam, sem dúvida, um papel crucial 
à hora de agruparmos os exemplos dos contínuos em sistemas discretos se­
gundo os seus traços diferenciais, Assim, segundo Sebba (1995), o ponto de 
inflexão entre inglês e crioulo jamaicano na escrita parece ser a representação 
categórica de apenas dois traços fonéticos: (1) a transcrição das odusivas dentais 
[t], [d] em lugar de [9], [5] (mout, dis por mouth, this, 'boca' e 'isto' respecti­
vamente); e (2) a inserção das semiconsoantes [j], [w] em certos contextos; 
I cyan por I can't 'não posso', bwoy por boy 'moço' (9). No caso da escrita 
na Galiza, o ponto de inflexão entre o simbolicamente «galego» e o simboli­
camente «português» pode-se situar na presença do ç, do ss ou talvez do til 
nasal em ã, Õ (10). Por exemplo, é evidente que na actualidade ninguém iden­
tificaria um texto escrito na norma chamada «de mínimos» como 'português'. 
Contudo, ° realmente significativo é que qualquer dos três pontos citados de 

(9) Reparemos, de novo, em que tal1to o qual1to o [w] são também il1seridos nas formas citadas em falas dialec-
tais americanas (por exemplo, no dos afro-americanos) sem sistema ortográfico próprio. 

(lO) Esta última interpretação é a que sustenta, por exemplo, Vidal BOllzón (1994). 
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inflexão 'galego' / 'português' coincide assim mesmo com a fronteira simbó­
lica 'espanhol' / 'português' (1 

Uma incursão nas características dos chamados continuos crioulos (Bic­
kerton 1973) contribuirá para iluminarmos com mais detalhe os argumentos 
anteriores. Os contínuos crioulos (12), típicos da área do Caribe, são si­
tuações de estruturação gradual e escalonada de variedades orais, desde as 
mais semelhantes à antiga língua colonial ou acroJecto até às mais próximas 
do crioulo original ou basilecto. Tipicamente, estes contínuos sucedem a uma 
situação de contacto relativamente estável entre a língua «alta» dos coloniza­
dores e o crioulo desenvolvido entre os escravos das plantações (13). O contí­
nuo é resultado da maior mobilidade e interacção entre grupos sociais, de ma­
neira que a pressão constante da língua alta tende a descrioulizar o crioulo, 
que se fragmenta seguindo cortes generacionais en variedades gradualmente 
mais semelhantes à língua alta; esta, pela sua parte, permanece basicamente 
inalterada dado o seu alto grau de estandarização prévia. 

O destino destes continuos (a sobrevivência da variação ou a descriouli­
zação total da fala na direcção da língua superordinada) depende em parte 
da pressão do padrão público (oral e escrito) e do valor simbólico identitário 
does) crioulo(s). De facto, nalguns casos os crioulos (o de base inglesa de Be­
lize ou, em menor medida, o papiamentu de base portuguesa-holandesa de 
Curação) servem para galvanizar a identidade grupal em torno de um projec­
to dirigido de construção estatal (14). 

O instrumento sociolinguístico da escala implicacional, aplicado por Bic­
kerton (1973) para representar visivelmente a variação gradual do contínuo 
crioulo de Jamaica, pode-se adequar com produtividade à situação galega para 
refinarmos a descrição do contÍnuo de normas escritas usadas com maior ou 
menor êxito ou frequência na Galiza por criadores, investigadores e meios de 
comunicação escrita. Na TABELA 1, semelhante a uma escala implicacio­
naI, aparecem distribuídos os traços diferenciais das normas escritas em uso 
na Galiza (desde o espanhol padrão) num ordenamento gradual. Induemse 

(11) Um visível ponto de inflexão diferencialista entre catalão e espanhol situa-se, mais que no dígrafo ny (combina­
ção existente em espanhol, p. ex. inyeciar), no uso do idiosincrássico ponto elevado' para a consoante gemi­
nada 1111 (paraJoJel), que hiperdiferencializa o catalão de todas as outras línguas do planeta. No caso do eus­
kara, um ponto de inflexão é a renúncia ao c em favor do k, e, sobretudo, a cunhação dos grupos iz, iS e 
Ix para representar o sistema de africadas. Recentemente, o euskara batua eliminou o uso de jj para substitui-lo 
pelo dígrafo ni. Além disso, por carência de outro modelo próximo no espaço ou no tempo, a maior parte 
das restantes soluções do euskara são compartilhadas com o espanhol. 

(12) Ou «pós-crioulos», v. DeCamp 1971. DeCamp refere-se especificamente a processos de descrioulização em curso. 
(13) Neste sentido, tem-se argumentado precisamente que alguns traços fonéticos e sintácticos do inglês afro-americano 

actual (Af'ro-American English ou Black English Vemacular) se explicam por um desaparecido (ou assimilado) 
estadia crioulo da fala dos escravos africanos em Norteamérica. 

(14) Tabouret-Keller e LePage (1985: 219-220) referem factos sumamente significativos quanto ao papel da nova 
<<língua be1izenha» na criação da identidade nacional de Belize. Num inquérito de 1971, só um homem, de 
considerável fortuna económica, declarava ele e a sua familia serem «belizenhos». Depois da independência 
do país, um inquérito semelhante de 1978 arrojava 7 auto-definições como «belizenho/a». Nesta mesma épo­
ca, o crioulo belizenho era já referido como «a língua belizenha», e identificado como a língua habitual de 
dois terços das famílias observadas. Para além disto, nessa altura o termo «belizenho» começou a designar 
identidade nacional/estatal à margem de origem étnica ou racial: «Sejam quais forem a tua cor ou a tua raça, 
tu és belizenho/a por nasceres aqui» (<<No malter what colour, what race, you are a Belizean ir you are bom 
here»). Todas as traduções são nossas. 
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só dados dos sistemas que apresentam uma mais clara coerência 
etiquetados para este propósito com uma notação meramente identi­

ficativa. Situa-se na parte superior da escala a norma espanhola 
ao alto» nos contínuos orais). É esta norma a que tem fornecido a 
base principal para as soluções escritas na desde o desmembramento 
do universo escrito galego-português. Na parte inferior da escala a 
norma portuguesa, fornecedora das minoritárias. Veja-se Ta­
bela 1. (Página 150). 

A caracterização dos sistemas de normas escritas é a seguinte. ESP é o 
espanhol padrão. ILG 1, ILG 2 e ILG 3 são variantes permitidas e documen­
tadas das normas elaboradas pelq Instituto da Ungua Galega e a Real Acade­
mia (ILG-RAG 1 MIN :i é a norma chamada «de mínimos» utili­
zada, por exemplo, na publicação A Nosa Terra; MÍN 2 á a norma empregue 
pela Mesa Normalización Lingüistica, e MÍN 3 é a usada isoladamente 
por alguns autores (nomeadamente criadores literários). ASPG 2 é a propos­
ta reintegracionista, hoje desaparecida, da Asodaçom Sócio-Pedagógica Ga­
lega (ASPG 1980); inclui-se apenas como exemplo da redução de variedades 
que se vem observando neste contínuo escrito (l AGAL 1 e AGAL 2 são 

das normas da Associaçom Galega da Lingua (AGAL 1983), da sua 
publicação Agália, e de alguns dos chamados «grupos reintegracionistas de 
base». PORT 1 é o português padrão de Portugal, e PORT 2 é o mesmo, in­
corporando opções recolhidas no Acordo Ortográfico de 1991, vigorado no 
1 ambas são utilizadas pelos membros de diferentes grupos reintegracio­
nistas como a Associação de Amizade Galiza-Portugal e das Irmandades da 
Fala, e por autores isolados (criadores literários e intelectuais). 

As linhas grossas indicam os limites entre o uso de uma ou outra varian­
te. À margem de algumas «ilhas» ou desvios de variantes delimitadas tanto 
por acima como por abaixo variante amábel e o dígrafo mh), observamos 
uma distribuição gradual dos traços ao longo dos sistemas, desde o mais par­
ticularista do espanhol padrão até ao mais particularista do português padrão. 
O sistema ILG 1 representaria (por aplicar o termo da crioulística) a variante 
«acrolectal» do contínuo, a mais semelhante à norma exógena, 
e, nesse sentido, a 

A TABELA 2 representa o contínuo de traços ortográficos do português 
presentes ( + ) ou ausentes (-) nas diversas normas da Galiza. As variedades 
com menor presença de traços portugueses são, logicamente, as mais próxi­
mas do padrão espanhol. Em cada exemplo, indicam-se em ne­
griBha as variantes gráficas ou morfológicas que interessam: 

(15) Chamamo-las ASPG 2 em oposição às primeiras normas da Asociación Sócio-Pedagóxica Galega, que se co­
rrespondem com MHN 2. 

(16) É necessário aclarar que a escala não pretende reflectir a distribuição de usuários de um ou outro sistema. Con­
tudo, parece evidente o domínio quantitativo na Galiza dos sistemas ortográficos basicamente espanhois (in­
cluindo, claro está, o próprio espanhol padrão) e, consequentemente, a posição minorizada do sistema orto­
gráfico português. 
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A escala da TABELA 2 deve interpretar-se como segue: o uso na escrita 
de um signo gráfico, traço ou variante morfológica situados à direita da esca­
la implica geralmente o uso de outro traço situado mais à esquerda, mas não 
necessariamente à inversa. Por exemplo: 

- a acentuação dos esdrúxulos do tipo -ório implica o uso da forma ple­
na ao (MÍN 1, 2, 3 ao sanatório), mas o uso de ao não necessariamente impli­
ca i acentuação -ório: na opção ILG 2 escreve-se ao sanatorio; 

- o uso de j implica o uso de à (PORT 1, 2 jamais foi à cidade), mas 
não viceversa: os utentes da norma MÍN 3 (alguns autores literários, especial­
mente poetas) escreveriam xamais foi à cidade; 

- o uso de ã implica o uso de õ (PORT 1, 2 mãos, pães, razões), mas 
õ não implica ã (AGAL 2 maos, pans, razões). 

Finalmente, a TABELA 3 esquematiza o que parecem ser as marcas grá­
ficas exclusivas, obrigatórias e diferenciais (dentro do contexto galego) de quatro 
sistemas em uso do contínuo escrito, só para as vozes patrimoniais; as mar­
cas são equivalentes dos símbolos particularistas N do catalão, ti do dina­
marquês, i do sueco, etc.: 

TABELA 3 

y r mh ã 

ESP + - - -

ILG - + - -

AGAL - - + -

PORT - - - + 

o espanhol padrão (ESP) é o único sistema que tem y; o sistema ILG 
e variantes é o único que propõe o uso de l em certas formas verbais (bastante 
infrequentes) de hiatos (saiamos, português padrão saíamos); o sistema AGAL 
e variantes é na actualidade o único que usa o produtivo dígrafo mh (umha, 
algumhas) (17); e o português padrão e variantes (PORT) é o único que utili­
za ã. 

Significativamente, os sistemas que demos em chamar MÍN não apre­
sentam «sinais de identidade» isolados e específicos. Cumpre perguntar-se sobre 
a relação entre esta ausência de marcas simbólicas diferencialistas e a possível 
viabilidade de sistemas como MÍN (ou o evidente fracasso de sistemas como 
ASPG 2). A meio e longo prazo, é possível que o rango de variedades se redu-

(17) No já inexistente ASPG 2 utilizava-se também o digrafo mh. 
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za pela sua zona central, especialmente a da dara fronteira formal 
MÍN / AGAL De facto, dado também o diferente peso simbólico dos 

diferenciais (abundância de x e uso de fj nas normas iLG e MfN, u.so 
de ç e ss nas normas AGAL e PORT, é duvidoso que as pro-

pelos próprios utentes de um sistema se correspondam sempre 
com a percepção pública da sua escrita, Por a norma MÍN 
mente dentro do espaço gráfico 'não-português') represente em menor 
medida uns «mínimos do reintegracionismo do 'galego' com o por­
tuguês» do que uns «máximos do diferencialisffio do 'galego' a respeito do 
espanhol», No mesmo sentido, a norma AGAL (den.tro do espaço 'não­
espanhol'), baptizada como «máximos do reintegracionismo», pode-se ver na 
realidade como «mínimos do diferencialisffio do 'galego' a respeito do portu 

neste sentido Berrero Valeiro 1993; Vidal Bouzón 1994), 
Porfim, e por continuarmos com um paralelo em que medida 

este contínuo de escritas progrida até à metafórica numa 
direcção ou outra (português padrão ou espanhol padrão) dependerá, como 
no caso dos contínuos pós-crioulos orais, das respectivas do padrão 
espanhol e do padrão português na Galiza, Sem dúvida, precisam-se estudos 
detalhados sobre a distribuição relativa das opções escritas por grupos de uten­
tes, Porém, aqui interessava-illos evidenciar apenas a existência de multíplices 
«lectos» escritos cujo uso por grupos sociais pode corresponder<se 
de facto, nalguns casos se corresponde, v. Herrero Valeiro 1993) com um po­
sicionamento e identitário determinado. Assim, para além de ma­
nifestações da variação inerente às situ.ações sociolin.guísticas instáveis como 
a galega, os sistemas ortográficos são índices de identidade, Como afirmam 
Schieffelin e Doucet (1992: 427), <mós propomos as ortografias em conflito 
serem con.cebidas como arenas para identidades em conflito» (19), Na medi­
da em que estas identidades tiverem um espaço as ortografias que as 
marquem indexi.camente serão resistentes ao disciplinamento correctivo e à 
extinção, Isto é: o número de utentes de um ou outro sistema 
aumentar ou diminuir segundo as circunstâncias mas, enquaillto exis-

cada norma manterá um valor diferencial dado (e oposicional) de identi­
gmpal. 

6, CONCLUSÕES: DEFININDO AS FRONTEIRAS 

As fronteiras do contraste e reconhecimeillto simbólico das variedades de 
um continuum escrito são variáveis e historicamente contingentes, isto é, su­
jeitas sobretudo às práticas da escrita e às pressões dos grupos em pugna 
controlo da língua" Sem dúvida, um instrumento fundamental para delimi­
tarmos essas fronteiras desde a coerência ideológica das pessoas e dos grupos 
é a prática da escrita. Neste campo os educadores e outras elites 

na actualidade utente habitual de Mil\! 
uma Historia da Galega (sem XUllIa de Galicia) onde se 

oaSlcameme ILG 3 com redução dos cultos, do tipo estrulura ou conl7ilO. 
(19) propose that conlesled identities be as sites af contested identitie5». 
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alfabetizadas têm a responsabilidade de reflexionarem sobre as im­
plicações e custos a longo prazo da sua que não consiste só em eles 
criarem mundos imaginários em transmiti-los), mas também em contri­
buírem para a formação duma identidade sustentável através do reconheci­
mento colectivo na língua escrita. 

Outro labor fundamental para obter soluções produtivas a 
para o problema da escrita aos linguistas e 
o explorarem, como nós tentámos neste trabalho, as 
formas de glotodiversidade escrita, ideologias e formas de identidade 
por exemplo, o campo das vinculações entre as e discursos de organi-
zações e «grupos de base» de activismo e os projectos de identida-
de colectiva). Numa formulação geral, Woolard (1992: 243) salienta a impor-
tância de examinarmos como as seguintes: 

Em debates politizados sobre a «verdadeira» língua nacional, os 
«verdadeiros» padrões linguísticos, etc., que traços linguísticos se 
apreendem, e através de que processos semióticos se chegam a inter­
pretar como representativos da colectividade? Há uma hierarquia de 
traços linguísticos susceptíveis de tal ideologização? 

Nós tentámos mostrar os traços linguísticos escritos que são aprendidos 
como representativos da colectividade segundo diversas concepções da 
e sugerimos que tal hierarquia entre traços existe. Na conexão entre práticas 
linguísticas e ideologias a que aponta este trabalho, o passo seguinte seria des­
vendarmos as vicissitudes do possível «efeito da teoria» (ou, mais precisamente, 
do «efeito da ideologia») sobre a realidade da escrita. Isto é, em que medida 
as ideologias linguísticas promovem práticas que, por sua vez, reforçam a va­
lidade de tais ideologias? Como aponta Rumsey (1990: 357), 

a estrutura [linguística] fornece categorias formais de um que 
conduzem especialmente ao «des-reconhecimento» [misrecognition] 
[da língua] o E, em parte como resultado deste des-reconhecimento, 
não poderia acaso mudar o sistema linguístico gradualmente até se 
aproximar de aquilo com o qual foi des-reconhecido? (21). 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AGAL [Associaçom Galega da Língua], 1983, Estudo crítico das «Normas ortográficas e mOf­
folóxÍcas do idioma galego (ILG-RAG, 1982)>>, Corunha: AGAL 

Álvarez Cáccamo, Celso. 1989, VarÍaçom lingüística e o factor social na Galiza, Hispanic Lin·, 
guistics 2,2, 253-298. 

Alvarez Cáccamo, Celso. 1993, The pigeon house, the octopus, and the people: The ideologiza­
tion of Iingustic practices in Galiza, Plurilinguismes 6, 1-26, 

(20) «ln politicized contests over lhe 'lrue' nationaJ language, standards, etc., which 
on, and through what semiotic processes are they interpreled 85 representing lhe 
rarchy of linguistic features open to such ideologizaúon ?», 

(21) «", the slructure pro vides formal categories of a kind that are particularly conducive 10 'misrecognitioll '. And 
partly as a resull af Ihal misrecognition, mighl nollhe linguistic system graduaJJy change 50 as to approximate 
that for which ii was misrecognized?» , 

155 



ASPG [Asociaçom Sócio-Pedagógica Galega]. 1980. Orientaçons para a escrita do noso idio­
ma. Ourense: Galiza Ed. 

Bickerton, Derek. 1973. The nature of a creole continuum. Language 49.3, 640-669. 
De Camp, David. 1971. Toward a generative analysis of a post-creole continuum. Em Deli H. 

Hymes, ed. Pidginization and creolization of languages. London: Cambridge University 
Press, 349-370. 

Fernández Rei, Francisco. 1993. La place de la langue galicienne dans les cIassifications tradi­
tionnelles de la Romania et dans les cIassifications standardalogiques récentes. Plurilin­
guismes 6, 89-120. 

Herrero Valeiro, Mário J. 1993. Guerre des graphies et conflit glottopolitique: lignes de dis­
cours dans la sociolinguistique galicienne. Plurilinguismes 6, 181-209. 

ILG-RAG [Instituto da Lingua Galega-Real Academia Galega]. 1982. Normas ortográficas e 
morfolóxicas do idioma galego. Vigo: RAG-ILG. 

Joseph, John Earl. 1987. Eloquence and power: The rise of language standards and standard 
languages. London: Frances Pinter. 

Kristeva, Julia. 1988 [1969]. Ellenguaje, ese desconocido. Introducción a la lingüística. Ma­
drid: Fundamentos. [Título original: Le Langage, cet inconnu. Paris: SGPP. Tradução 
espanhola de María Antoranz]. 

Pottier, Bernard. 1992. Teoria y análisis en lingüística. Madrid: Gredos. [Título original: Théo­
rie et analyse en linguistique. Paris: Hachette. Versão espanhola de Gabriel Ter-Sakarian]. 

Rumsey, Alan. 1990. Word, meaning and linguistic ideology. American Anthropologist 92, 
346-361. 

Schieffelin, Bambi B., e Doucet, Rachelle Charlier. 1992. The «real» Haitian Creole: Metalin­
guistics and orthographic choice. Pragmatics 2.3, 427-443. 

Sebba, Mark. 1995. Informal ortographies: Phonology meets ideology. Spelling and code swit­
ching in British Creole. Working Papers of the Centre for Language in Social Life 62, 
Lancaster University. 

Tabouret Keller, A., e Robert LePage. 1985. Acts ofidentity. Creole-based approaches to lan­
guage and ethnicity. Cambridge: Cambridge University Press. 

Vidal Bouzón, Carmen. 1994. Dos discursos sobre ortografia para o «galego»: entre mínimos 
e máximos. Em Atas do Congresso Internacional de Língua, Cultura e Literaturas Lu­
sófonas (Homenagem ao Professor Ernesto Guerra da Cal) [Compostela, Setembro 1994J. 
Temas de O Ensino 27-38 (1991-1994), 91-100. 

Woolard, Kathryn. 1992. Language ideology: issues and approaches. Pragmatics 2.3, 235-249. 

156 



Identidade cultural e tradução 

Óscar DJAZ FOUCES 
(Universidade de Vigo) 

Na minha proposta original, o título desta conferência tinha de ser «A 
tradução como arma». Ainda que por exigências do programa (que são uma 
forma matizada das «exigências do guião») mudei finalmente o título, os con­
teúdos vão ser os mesmos. Vou tentar demonstrar o que -por outro lado­
é já evidente: a tradução (e os tradutores) são uma arma importantíssima nos 
processos de regeneração linguística, nomeadamente no caso das línguas mi­
norizadas; nomeadamente no caso das minorias exoglóssicas; nomeadamen­
te nas minorias de fronteira. Nomeadamente no caso da Galiza. 

Todos os teóricos da Tradutologia coincidem em assinalar que o seu âm­
bito disciplinaria é relativamente novo, que se tem desenvolvido apenas nos 
últimos cinquenta anos. É lógico pensar, por outra parte, que a actividade 
tradutora apareceu no momento mesmo em que os homens experimentaram 
a necessidade de comunicar-se e acharam qualquer dificuldade para esses efei­
tos, qualquer dificuldade derivada do facto de empregarem códigos diferen­
tes. O mito de Babel, o castigo divino, a confusão das línguas -e dos homens­
é ainda um leit-motiv nos estudos sobre tradução (há um trabalho magnífico 
de Georges Steiner com o título, precisamente, de After Babel). A propósito 
de Babel, e a propósito também da falta de reflexão teórica sobre a mesma, 
um dos teóricos da Tradução, Jean-Paul Vinay (1975), tem assinalado que 
-cito literalmente- «não há teóricos na nossa disciplina, em todo o período 
que vai de Babel a Babel». Babel, como já sabeis, é o nome de uma revista 
especializada que começou a ser editada em 1955. 

Nesta altura, estou a fazer referência apenas a uma das formas possíveis 
de efectivar-se a tradução: a tradução interlingual. Num conhecido artigo, 
um trabalho de 1959 que é já um clássico, «Sobre os aspectos linguísticos da 
tradução», Roman Jakobson descreveu também duas outras possibilidades 
de efectivar-se o processo translatório: a tradução intralingual e a tradução 
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ilrnter§em.~ótk::L A primeira destas duas vai ter também um lugar na minha co~ 
municação. Deixai-me, agora, concentrar-me na tradução interlingual, a tra­

por excelência, a tradução estrita, 
para começar, que pode distinguir-se uma tradução como pro­

cesso de uma tradução como resultado, Com efeito, darnos esse nome tanto 
ao texto em língua alvo (target Janguage) como ao processo que leva à sua 

do texto em língua origem. Interessa-nos nesta altu-
ra, como é que funciona esse processo. Penso que é útil, para esses efeitos, 
imaginar um modelo cibernético muito elementar, um modelo que empregam 
os estudiosos de diversas (desde os psicólogos até aos economis-

Imaginai um input (uma onde se acha o texto em língua ori-
gem. Depois um output (uma saída, um resultado), que é o texto em língua 

o texto já traduzido, a tradução como resultado à que antes fazia refe­
rência. Uma coisa é evidente: o output e o input diferem; podemos inferir, 

há qualquer coisa no meio, uma máquina quiçá, a transformar 
origem em texto em língua alvo. É a isso ao que chamamos 

a «caixa (a Caixa Negra, a Black Box).o um mecanismo a existência 
do é inferida a partir da diferença que se entre o input e o output 
representados numa linlha temporaL O conjunto input-caixa negra-output re­
presenta o processo de tradução (a traduçào como processo, se assim o prefe-

Os estudiosos da Tradutologia, que, entre outras coisas, ainda não con­
sesuaram um nome para a sua disciplina, estão a esforçar-se por desenvolver 
o conteúdo da caixa negra. Nós também vamos tentar a nossa própria apro­
AW'''Á,~WJ aos mistérios da «black concentrando-nos, lógicamente, em 
aqueles factores que mais nos interessam. 

Podemos começar a encher a black box com o modelo habitualmente pro­
posto para descrever a comunicação humana, que todos conheceis. Temos, 

uma mensagem, e um Claro que o processo de 
especifidades: há um emissor que produz um texto em 

um que recebe o texto em língua origem. Mas 
esse mesmo é, por sua vez, emissor de um texto em língua alvo para 
um segundo receptor, em língua alvo. É fácil adivinhar que esse emissor-re­
ceptor, esse intermediário no processo comunicativo é o tradutor. Não deixa 
de resultar curioso que, deste ponto de vista, o tradutor é, de facto, uma in­
terferência do processo comunicativo; uma interferência que, para alguns teó­
ricos, altera a forma da mensagem e não o conteúdo; para outros, pode alte-
rar a forma e o sempre que for capaz de causar no receptor defini-
ti vo receptor em a sensação que pretendia o primeiro emissor, 
ou uma sensação equivalente. Precisamente o conceito de equivalência (<<equi­
valência dinâmica», para Nida e Taber) é uma das peças-chave na Teoria da 
Tradução. 

Penso que já experimentar uma primeira definição. Eu escolhi, 
concretamente, a de J eao-René Ladmiral (1979). É esta: «A verdadeira tra­

é um acto de comunicação, economicamente determinado pelas condi­
ções de do tradutor». Eu muito desta definição.,. ainda que 
tenho que reconhecer que desprende um certo «cheiro marxista» ... ou preci-
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samente por isso, Com certeza, a tradução está economicamente determina­
da pelas condições de produção do tradutor. As condições que estipulou uma 
outra figura determinante do processo: o iniciador. O iniciador é a pessoa, 
ou a editora, ou a instituição que oferece ao tradutor o encargo de traduzir. 
Normalmente, ainda que há algumas -poucas- excepções, os tradutores não 
trabalham por amor à arte. Os tradutores recebem qualquer coisa -nor­
malmente dinheiro- a câmbio do seu trabalho. Esse facto tão «marxista» 
(entre é determinante. É determinante porque o tradutor passa a ser, 
neste novo ponto de vista, um «mercenário comunicativo», um agente eco­
nomicamente determinado que habitualmente não escolhe os textos que vai 

, que tem de sujeitar-se às indicações do iniciador relativamente ao 
tipo de destinatário, ao nível de língua, às eventuais revisões/modificações 
do original, etc. 

Há ainda um outro constrangimento na tarefa de traduzir. Um constran­
gimento que diz respeito ao material -os materiais- com que trabalha o tra­
dutor: as línguas. Na altura de deitar mãos à obra, não é a mesma coisa tra­
duzir de inglês para espanhol que de inglês para ocitano, de francês para rus­
so ou de catalão para umbundo. As línguas e as suas circunstâncias -que 
são as de os utentes respectivos- são bem diferentes. Às vezes são diferen­
tes; às vezes, simplesmente «são». Um tradutor que tem o espanhol como «lín­
gua alvo» pode ter dificuldades para desenvolver o seu trabalho relativas à 
sua competência na língua origem e no mesmo espanhol. Eventual­
mente, deverá resolver algum problema de tipo terminológico, certo. Mas nunca 
terá de assumir o «rol» de codificador, que está acrescentado ao trabalho dos 
seus colegas de línguas minorizadas. O profissional que escolheu como lín­
gua alvo uma língua subordinada tem de resolver continuamente os proble­
mas derivados dessa mesma condição: inexistência de determinados registos 
e níveis de de vocabulário específico, de material para a documenta­
ção, mesmo de especialistas qualificados com os que poder comparar. O tra­
dutor para línguas minorizadas trabalha ex novo. É claro que há uma impor­
tante precisão: estou a fazer referência àquelas línguas que são minorizadas 
em toda a sua extensão. Há línguas, como é bem conhecido, que apesar de 
não serem universalmente minorizadas, têm algum segmento subordinado, ha­
bitualmente dentro das fronteiras de uma entidade política diferente: é o caso 
das m.hwrias e:r.:oglóssicas. Um conceito -o de exoglossia­
sabeis, por Heinz Kloss. Pois bem: no caso das minorias o pro­
blema a que fazia referência é outro, já que contam, habitualmente, com o 
suporte do Estado-matriz. Ainda no caso de não verificar-se esta hipótese, 
contam com o recurso de um corpus linguístico 
de um I"eferente que vai poupar aos tradutores boa parte 
codificação. 

Podemos voltar agora para a definição de Jean-René LadmiraL A tra-
é, com efeito, um acto comunicativo. E, certamente, é um acto comu­

nicativo «economicamente determinado pelas condições de produção 
tas pelo iniciador» e -acrescentamos nós- materialmente determinado pe­
las línguas que intervêm no processo. É claro que há ainda constrangimentos 
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mistos: traduzir para catalão ou para basconço durante a Ditadura franquis­
ta estava «economicamente determinado pelas línguas que intervêm no pro­
cesso». Eu diria, mesmo, que estava «militarmente determinado». As retri­
buições económicas, as tiragens de livros traduzidos, a publicidade ... estão 
sempre «economicamente determinadas pelas línguas que intervêm no 
processo» . 

Já vemos que, para além dos problemas teóricos (os «mistérios da bJack 
box»), aparecem na tradução alguns problemas eminentemente práticos. Al­
guns teóricos da tradução estão a discutir ainda se o processo mesmo é possí­
veL Eu, na minha ignorância, ainda estou a perguntar-me como é que é pos­
sível este processo no caso das línguas minorizadas. 

Ora bem, adverti há um minuto que a situação destas línguas não pode 
generalizar-se. Penso que nesta altura podemos começar a falar do caso do 
Galego, aparentemente a língua própria da cidade que acolhe este Congres­
so. Os membros da AGAL conhecem, melhor que ninguém, porque são pro­
tagonistas, a polémica fratricida que afecta a estandardização do seu código. 
Pois bem: a tradução, como processo, como resultado e como todo o que quei­
rais está a pagar as consequências dessa polémica. Está a pagar em trabalho 
e em dinheiro: 

Em trabalho, porque a gente que está a traduzir para essa «língua por 
elaboração» (entre aspas, logicamente) que alguns têm a ousadia de chamar 
«Galego», estão obrigados a realizar ímprobos esforços codificadores, ten­
cionando afastar-se do seu sistema linguístico e renunciando a aproveitar as 
ferramentas linguísticas de que já dispõem. 

Em dinheiro, porque o mercado potencial para essa «língua por 
elaboração-Galego» é certamente limitado. De facto que também os inicia­
dores do processo, as editoras e as instituições, estão a realizar ímprobos es­
forços para obterem benefícios renunciando a um mercado potencial de 200 
milhões de pessoas. Se não houver uma explicação para o fenómeno, estaría­
mos perante o caso mais supreendente de altruísmo conhecido. A gente toda 
está a renunciar a qualquer coisa. É claro que essa renúncia deve ter algum 
objectivo. Também neste caso podemos inferir o objectivo partindo da análi­
se dos resultados. Um dado interessante é o facto de ainda não existir dicio­
nários Inglês-Galego, Francês-Galego ou Alemão-Galego, mas sim, curiosa­
mente, dicionários Português-Galego. Mesmo, como sabeis, foi editado um 
«dicionário trilingue» (entre aspas) «Português-Galego-Espanhol». 

Aparentemente, existe um consenso praticamente universal entre todos 
os romanistas para afirmar que «Na actualidade, desde o punto de vista es­
trictamente lingüístico, ás duas marxes do Mino fálase o mesmo idioma». Es­
ta última frase, como já sabeis, fica recolhida na primeira página do Manual 
de Dialectologia de um autor pouco suspeito de «lusismo», o Professor Fran­
cisco Fernánez Rei, que honra assim a sua merecida fama de excelente roma­
nista. Umas linhas mais abaixo, Fernández Rei faz referência a algumas dife­
renças de ordem sintáctica, morfológica, fonética, etc. que, na sua opinião, 
«non poden impedi-la intercomprensión ó existir un bilingüismo inherente entre 
o galego e o português». Com certeza, é assim. Como podem justificar-se, 
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então, as frequentes traduções de trabalhos de autores portugueses ou brasi­
leiros para o Galego (naturalmente, esse «Galego-entre-aspas» ao que fazia 
referência?). No seu contributo para o «1. o Simposio Galego de Traduccióm>, 
Valentín Arias apontava a sua explicação: 

«Ó non traducírmo-las obras portuguesas ó galego -porque entendémo-Io 
português, de lérense elas aquí é en castelán principalmente». O que, traduzi­
do, quer dizer: «Se não traduzimos as obras portuguesas para o Galego, por­
que percebemos sem problemas os originais, o público vai preferir comprar 
o livro traduzido para o EspanhoL.». 

Ainda que a conclusão resulta surpreendente, devo reconhecer que con­
cordo com o diagnóstico de Arias: o público galego prefere comprar livros 
em Espanhol. Esta é uma trágica evidência. Ora bem, o quê acontece, então, 
com os livros em «Galego-entre-aspas»? Novamente, com as palavras de Va­
lentín Arias: 

«De non se traduciren ó galego, as obras castelás leranse aquí na sua lin­
gua orixinal. E, de traducirmolas -hoxe por hoxe- igual se len máis en cas­
telán que en galego. Polo que -en termos comerciais- as traduccións do 
castelán ó galego, neste momento, se cadra, non son rendibles». 

Conclui Valentín Arias que, apesar dessa falta de rendibilidade, é útil tra­
duzir de Espanhol para «Galego-entre-aspas» porque -diz- «Renunciarmos 
a traducir dalgunha lingua é autolimitármonos culturalmente». 

Resumindo: é bom traduzir de Português para Galego, para evitar que 
o público compre o livro em Espanhol. E é bom traduzir de Espanhol para 
Galego, ainda que resulte antieconómico. O raciocínio é correcto e consequente, 
desde o ponto de vista do autor. Se se aceitar, no entanto, a unidade linguísti­
ca galego-portuguesa, o raciocínio é simplesmente aberrante. Desde o ponto 
de vista do autor, o tradutor -e a tradução- estão a agir COMO ARMAS, 
com efeito, como instrumentos privilegiados no processo de normalização lin­
guística, com a faculdade de contribuir a delimitar o âmbito linguístico e, por­
tanto, a identidade cultural dos utentes. 

Um grande teórico da Tradutologia, de nome também Valentín (Gar­
cia-Yebra) apresentaba uma opinião divergente, no seu contributo para os «III 
Encuentros Complutenses en torno a la traducción (1990)>>. Dizia assim: 

«Yo aconsejaría a los gallegos que no pierdan el tiempo traducíendo deI 
castellano. Dediquen sus energías intelectuales y su talento a enriquecer el ga­
lIego con muchas y buenas traducciones que no puedan leer sus paisanos cul­
tos (. .. ). 

«Y, además, el esfuerzo no gastado en esas traducciones innecesarias podrá 
dedicar se a publicar otras obras más útiles ( ... ). Esta actitud es hija dei seny 
catalán, deI buen sentido que caracteriza a los habitantes dei Nordeste de 
Espana». 

(Não sei por que motivo, os espanhóis andam obcecados com este tipo 
de designações: o Nordeste de Espanha, as «Tierras deI Ebro», a «Zona de 
Levante», «la espanolísima ciudad de Valencia»). 
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A propósito da 
García-Yebra no mesmo 

no entanto, afirma 

«La traducción de las lenguas periféricas al castel1<úliO es mllcho más ló-
que la deI castellano a esas lenguas. Es mucho más traducir deI 

gallego aI castellano, porque la inmensa de los que hablan 
como propia la lengua oficial deI sem incapaces en otras len-
guas (H Es ésta una limitación que suelen los hablantes de 
ampliam ente internacionales. ingleses, franceses y quizá deslum-
brados por la gran difusión de sus lenguas, suelen descuidar el apren­
dizaje de las 

A conclusão é evidente: como os são nós os «PE-
RIFÉRICOS» temos que traduzir-lhes as nossas línguas rústicas e 
C""<.ro~'~U rústicas e não são um recipiente ajeitado 
para o seu idioma 

Já coincidências entre o discurso de 
Valentín Arias e o Valentín A mais evidente é a obsessão 
por proteger o próprio contra toda evidência racional. A defesa do 
«Galego-entre-aspas», no primeiro caso, é claramente antieconómica. A de­
fesa do Espanhol, no segundo, é por economia. Mas há ainda uma outra coin­
cidência, mais significativa: García·Yebra não faz referência ao Português, 
curiosamente. Se fizesse referência deveria dizer que é inútil tmdllu:ir de Por­
tügMês para G2~ego, porque -segundo o seu próprio racioCÍnio- é uma líl1-
gua que «ya pueden leer sus paisanos cultoS». E, por uma «língua mi-

como o Francês, o Inglês e o a que fazia referência, de 
jeito que os «deslumbrados por la grau difusión de sus respectivas 
lenguas» esquecer a necessidade de perceber os textos redigidos em 
EspanhoL É evidente que para a IDENTIDADE CULTURAL e a IDENTI­
DADE NAC10NAL que está a defender no seu artigo Garda-Yebra -a 
espanhola- resulta mais útil -extraordinariamente útil- um 
aspas» claramente precário e antieconómico, como ° que aparece no trabal­
ho de Valentín Arias. Há ainda uma outra coincidência entre os dois teóri­
cos: os dois sabem que a é uma arma importantíssima nos processos 
de definição linguística, de estabelecimento das fronteiras culturais que 
a cultura -com maiúsculas- não tem fronteiras), de fixação da PRÓPRIA 
IDENTIDADE como comunidade linguística, como comunidade 

., A tradução está a operar como uma 
fazer um encargo de tradução 

Português-Galego, conferir a uma intraHngual (absolutamente legí­
tima, por o estatuto de tradução. Está a operar como arma no momen­
to de decidir um tradutor assumir a cumplicidade de ser agente activo no pro­
cesso de secessão linguística, a «traduzir» de Galego para Português, eco no­
mkamente de!erm!inadq) ~ü tnão. Está a operar como arma no momento de 
um receptor de língua origem texto original decidir 
passar a ser receptor de textos em língu.a de aceitar a do tra-
dutor para um processo no qu.e não é requerida a sua presença, De ser, tam­
bém, cúmplice do conjunto do processo. o o 
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A caixa negra é uma caixa de bombas! 
Apresentar problemas e não oferecer alternativas é pouco útiL Vou ten­

tar fechar o meu contributo para este Congresso fazendo explícito o que 
apareceu entre linhas, em forma de propostas: 

1. A tradução é uma ferramenta importante nos processos de delimita­
ção das fronteiras lingüísticas e culturais. Assumindo como axiomática a iden­
tidade linguística galego-portuguesa, os tradutores galegos devem visar para 
um corpus tradutológico convergente com o resto do domínio. 

2. Em consequência, é absurdo traduzir para «Galego» (entre aspas) textos 
previamente traduzidos para Português. Mais ainda traduzir textos directa­
mente redigidos em Português. O problema (evidente) das divergências lexi­
cais -e às vezes, poucas-, morfossintácticas que podem apresentar-se 
meadamente no caso das variedades brasileira e africanas), podem resol­
ver-se com notas e glossários. Esse problema não é exclusivo do Galego-Por­
tuguês: a maioria dos espanhóis ainda não sabem o que é um «zopHote», ou 
nunca «campeonarom>. Nem por isso deixam de considerar os latino-ameri­
canos fazendo parte da sua comunidade linguística, nem a escritores como 
Juan Rulfo fazendo parte da sua Literatura. 

3. Visar para um corpus tradutológico convergente com o resto do do­
mínio implica descobrir aqueles textos da cultura universal que ainda não fo­
ram traduzidos para alguma variedade do próprio diassistema: eis um merca­
do potencial. 

4. Desde esta nova perspectiva, traduzir do Espanhol tem muito senti­
do: ainda que os Galegos têm uma inegável competência na língua do Esta­
do, os Portugueses e Brasileiros podem preferir ler os textos na sua própria 
língua. 

S. Na mesma perspectiva, é interessante dar prioridade para serem tra­
duzidos àqueles textos que ainda não passaram para o EspanhoL É a forma 
mais evidente de evitar a interferência da língua superordenada no {:mujillnto 
do domínio: convém não esquecer que as traduções para Espanhol de ma­
nuais de diversas disciplinas científicas estão a encher as estantes das livrarias 
portuguesas. Novamente, eis um mercado potencial. 

6. Falei basicamente de três elementos no processo de . o ml-

dador, o tradutor e o receptor. l Como podemos influir sobre cada um deles? 
-Sobre o receptor, oferecendo bons produtos e bons preços, e limitan­

do o acesso ao mercado dos produtos não desejados. São as únicas formas: 
não se pode exigir uma atitude de militância permanente. 

-Sobre os tradutores, dando prioridade àqueles produtos que resultam 
do nosso interesse. Por outras palavras, fazendo-lhes antieconómica a sua ac­
tividade quando for contrária aos nossos interesses. 

-Sobre os iniciadores, com a mesma estratégia. Eventualmente, agindo 
nós mesmos como iniciadores e tradutores. Constituir empreendimentos é uma 
aventura difícil, mas útil e enriquecedora. 

-Em aspectos de ordem prática, incluir nas publicações reintegracionis-
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tas secções fixas de tradução de textos pera o pú-
blico galego e do resto do domínio. 

-Dar prioridade à tradução como actividade entre o sector 
estimulando a publicação nos veículos de que se Se todos 

os artigos, comunicações, ponências, notas, etc. que apareceram nos últimos 
anos nas publicações reintegracionistas a da polémica ortográfica 
tiveram sido traduções de de textos literários, sem ver-
sões prévias para outras variantes do diassistema, teríamos 
do mais o tempo. 

Há muitas outras coisas para fazer. E muito para discutir. 
Deixai-me acabar, agora, repetindo a frase com que começava o meu con­

tributo: A TRADUÇÃO É UMA ARMA ... 
A tradução é uma arma, com efeito. «Eles» sabeis de quem estou a 

falar) há tempo que conhecem este facto. A tradução é uma arma, sim. Mas 
não tem muita porque ... sabeis uma coisa? Nós também sabe­
mos disparar o 

Mais l1ada. Muito obrigado. 
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Monodiálogo a respeito do 
Mapa sociolingüístico (<<Xunta»-RAG) 

António GIL HERNÁNDEZ 
Secretário da Associação de Arnizade «Galiza-Portugal» 

INTRODUÇÃO 

Em 14 de Outubro de 1994 dirigi o texto, abaixo '''''I''UUULIU,V 

a D. Xesús Alonso Montero, antigo militante do Partido Comunista de Espana e 
u"'"'''p,vu,."",'"cv A ocasião explica-se na carta. Foi texto que, em Novembro desse ano, 
serviu de base para uma conferência, a integrar um ciclo sobre que 
organizaram os CAF de Lugo. 

Assim lho fiz constar ao interessado, mas nem por isso se 
Hoje, passados dous anos e publicados dous compêndios dos volu-
mes a constituírem o de Galicia adiante MSG), intitu-
lados inicial e en Galicia e Usos en 

acho conveniente dá-la a lume. Não descobre mediterrâneos, mas corro-
bora o facto de o diálogo quase sempre se interromper por uma Seja como 
for, é um novo à conversa (grafada) ou ao debate e controvérsia. 

sócio-políticos, que ao 
longo dos anos uns e outros fôramos sobre questões aparentemente idio-

certificam-se mais ainda se os da «ofi-
cialista» alcançassem a consciência de eles serem os melhores notários da 
desfeita prevista e antano, por D. Xesús Alouso Montero e, posterior-
mente, por D. Mauro Fernández; ultimamente testificada intervenientes no 
MSG, o citado D. D. Guillermo Rojo D o Manuel González 
(1994-0")' D. Modesto A. Rodríguez, D. Lucía D. Manuel 

D. Fernando Fernández, Do Montserrat n~'~u,,~~ 
a RAG e a que organizam e 

a tarefa. 
procede-se sem cOlTigir nada a vv"",,-,u 

LHLU'-"Jv0 do Reino da Espanha, porque rlF'('pr1rA 
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za à crua e nua da galeguidade (ou do «hecho 
assimilação ou osmose, quer 

"HHIJRv" controle constrangidor da idiomática dos cidadãos e dos usos e 
de uso: ou pelo conjunto desses factores. 

Contribuem humHmente a confirmá-lo tanto a minha e)(jJerlenCla 
(tristemente divertida), os escritos académicos 
saliento a com M: das Dores 

para o volume coletivo 
ambas nas Eds. do as 
Tribunal Superior de Justiça da 

A experiência (e a de outros coma com a autonómica do 
Estado quiçá não seja tão crua como a padecida por D. Xesús Alonso 
Montero (e outros) é mais por 

traços habituais do Reino da Espanha, e por 
Ocasião haverá de as agora passo à carta: 

* * * 
AO SR. D. XESÚS ALONSO MONTERO 

1994J0.28/1Ll8 
Meu Senhor: 
Antes de mais receba os meus parabéns pelo «Premio Xunta de Galicia 

á creación cultural» com que acaba de ser galardoado e por que se orgulhará 
decerto. 

No núm. 644 de A Nasa Terra de Outubro de li o seu «Sobre a situa-
ción do idioma» que, apesar da sua escusa, não é tão lac;ófnc1o; 

'-'''-mM.uv Por exemplo, se o § I., atinente à «Xunta», é com]::lenCll()SO 
crítico (mormente) com as Organizações Não 

Erro de ou «duguesclinada» inconsciente? 
Seja como vale a pena que, talvez não tão lacónicos, repassemos os seus 

sete «sobre a situación do idioma galego», que vale por revermos a MU-'a\.av 

dos cidadãos (alfabetizados ou 

l. Os «OBSERVADORES» DA «REALIDADE DE GALICIA» 

V. assevera no § L 
En realidade. este traballo [Vol. I do MSG; vale o Vol. II] non di nada que non 

soubesen, modo, os observadores atentos da rpOl!fl,'WP sociolingüística e cronolin-
güística de 

Dizendo V, está a referir-se nomeadamente aos 
É na certeza de esse não distorcer o seu discurso que me per-

mito lhe comentar: 
1.1. Esses «observadores» ou agentes «da realidade» 

mesmo conhecem que a decadência do idioma tem a sua 
do nacional espanholo sobretudo desde a 

está a em lVaca,']-tís 
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libre» , sobre a do modo revolucionário 
e 

não tornar 
mal se 

1.3. Não raro os «observadores» contradi-
tórias. Vale lembrarmos as suas a «Do Estado da lingua 

1.4. Um grave erro 
seu de 

de o Estado 
V fixa a tese, 

a epígrafe ESTADO DUNHA LINGUA CON POUCO 

nele mantém 
para além de monárquico. Assim 

é de posu(r Estada e de á altura moral e política das 
e das necesidades da snr'zPélof1p sobre todo cando a cantidade 

do Estado que menos 
em Direito Oem()cracm , a sociedade galego-utente se desenvol-

mesmo ela se decidir 
Lusofonia- Sobretudo porque, segundo V bem ~V'HH.~,",v 
do histórico até à guerra como até mesmo lembraram os 
Prof.es Lapa, Carvalho Calero ou Guerra da Cal e os Sr,es Abraira ou 
Marinhas deI Valle, entre outros. 

1.5. Contra essa nos últimos anos «observadores» isolacionistas 
desenvolveram sucessiva e atrabiliariamente COl'lC~mC'oe 
como «científicas». V coloca-se numa tal ,.m"lr?rn,·'nn 

que propagam 
sem retórica, V 

Não é certo que a 
«Xunta de a hoxe, non está intimamente com-

coa causa do Porém, acontece o contrário: a «Xunta» está tão 
com a causa do idioma que, dia a eficácia 
decerto, com a nacional que impli-

HH,HUVUV da 

/.6. Sei que V de facto discorda e dissente dessa tese; mas é que deve dissen-
tir e discordar, porque V, enquanto Notável do não 
dencie e formule ° que toda e qualquer praxe instÍ-

V e outros e tiram a notabilidade, 

nunesana, na sua vV!lU"",Q,V 

Com Nunes de Leão nos anos do séc. XVII 
doxalmente melhor do que V e outros o facto de a língua [::: 
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guesa se avantajar da galega justamente por «haver Reis e corte» próprios, inclusi­
vamente durante aquela época filipina, enquanto a Galiza carecera e carecia deles. 

1.6.2. Nunes conhecia que a sociedade assente na Galiza nunca carecera de 
Reis (e Corte) que a governassem. Portanto, não é nesse facto que estriba a sagaci­
dade do Ortógrafo, mas noutro de os Reis (e Corte) não serem próprios, mas 
alheios e «alienífonos». Entrementes, o Ortógrafo luso entende que os Reis de 
Portugal e, pelo menos, a sua Corte nunca foram nem alheios nem «alienífonos». 

Se essa consideração (mais do que interpretação ou inferência) não fosse a do 
próprio Nunes, teríamos de admitir que o Ortógrafo, homem de Letras, validaria 
como normal a situação de caos e anarquia em que por aqueles tempos se pudesse 
achar a Galiza. Mas nem então nem hoje se concebe que em escritos ortodoxos, 
como o de Nunes, se sustente algum jeito de doutrina que justifique o caos ou a 
anarquia em sociedades hierarquizadas, como a Galiza do Ortógrafo português. 

1.7. Portanto, V. desconsidera o cerne da advertência nunesana, quando V. não 
percebe ou não diz que os atuais governo autonómico e nacional do Reino sejam 
continuadores de aqueles governantes não próprios da Galiza. 

1.8. Além disso, tira pelo caminho errado quando V. assevera: «un idioma que 
non falan as clases altas, un idioma ausente das instancias tidas por importantes [ ... ] 
é un idioma sen sociolecto[s] culto[s]». 

Se V. fosse lógico no seu planeamento, melhor afirmaria: um idioma falto de 
notabilidades que o empreguem como a sua língua nacional, um idioma carente de 
instituições nacionalmente distintas, é um idioma reduzido quanto aos usos e, por­
tanto, diassistemicamente empobrecido e, em definitivo, destinado a esfianhar-se 
e/ou a ensumir-se na língua nacional oficializada no seu território. 

Em 1888 D. Erm1ia assim dizia, mais ou menos, sobre o dialeto galego. 

II. «CIENTIFICIDADE» DA «CIENCIA» OFICIAL 

V. prossegue no § II.: 
Agora, pois, temos constancia cientifica de que o idioma galego está nunha situación 

non exenta de gravidade, situación que, constatada e explicada, obriga a tódolos que están 
coa causa da língua afaceren algo. 

Pero antes defacer, defacermos, cómpre reflexionar., 

Aos erros paraláxicos acrescenta V. o mascaramento interessado da realida­
de. É por isso que me permito compará-lo com o Du Guesclin trastamarino, por 
exemplo, quando V. distribui a responsabilidade entre «tódolos que están coa causa 
da língua». Se, como V. escreveu quatro anos atrás, fosse certo que «Galicia posúe 
hoxe eficaces instrumentos legais para potenciar considerablemente o seu idioma 
propio», por que razão pretende agora que a responsabilidade seja compartilhada? 
Porquanto não se mudaram esses instrumentos, os responsáveis serão os notáveis 
do Reino que os elaboraram e os fazem inúteis; não outros. 

II.I. Digo-lhe mais: V. não suspeita; V. sabe que a Galiza não possui tais ins­
trumentos. Com efeito, a legalidade sobre a língua onde quer é imperfeita, como 
explicaram os Sr.es Carvalho Calero e Álvarez Gândara lá, por 1986, quando o 
Tribunal Constitucional do Reino sentençou os «Recursos de inconstitucionalidad» 
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contra as Leis do basco, do catalão e do galego. Em particular, o modelo de usos 
linguísticos, que as leis espanholas têm desenhado e autenticado o Tribunal 
Constitucional, para além de confusamente imperfeito, carateriza-se por ser desi­
gualitário, fonte de abusos diversos em todas as Comunidades «bilingues» e ori­
gem, portanto, de insatisfações cidadãs e de ruína social. 

É aqui, na Galiza, que as insatisfações e ruína se amoreiam. A discriminação 
por razón de la lengua, proibida pelos arts. 9.° e 14.°, in genere, e, in specie, pelo 
art. 3.°, concordante com o art. 10.° da CE. (1978), é de modo explícito excluida 
no § 4 do art. 5.° do EA.G.; porém, sob pretexto de potenciar o uso de galego, os 
diferentes funcionários da Administração autonómica e agora já os da estatal exe­
cutam as mais dispersas e insultantes discriminações por razón de la Eles 
dizem proceder «legitimamente» abrigando-se sob a doutrina que geram os seus 
inteletuais, decerto orgánicos, entre os quais se acha V. (escuse a sinceridade). 

Segundo V. sabe, o facto de a normalidade social não se sustentar em atos 
conscientes de vontade convivencial, reiterados dia a dia, e, menos ainda, em atos 
que singillatim et a radice questionem e resolvam o estado de cousas vigente, cons­
titui a razão por que essas discriminações, seletivas sempre, espalham, entre «tódo­
los que están coa causa da língua», quer a crispação, quer a passividade que é a via 
infalível para que a normalidade idiomática, já escassísima, enfraqueça e acabe na 
Galiza. 

É indiferente que a discriminação vise a graficidade ou o uso. Em ambos os 
supostos constitui discriminação por razón de la lengua, a qual contravém o art. 
2.° da Declaração Universal dos Direitos do Homem, que concorda com a lega­
lidade fundamental do Reino e, ainda mais, atinge a ela por duas vias, conver­
gentes: 

II.1.1. Porquanto declara que todos os cidadãos são iguais perante a Lei, prin­
cípio sustentador do Estado não já democrático, mas simplesmente de Direito, 
como é o espanhol. 

11.1.2. Porque no Reino não se legisla sobre ortografia, mas apenas sobre lín­
gua. Dessarte a ortografia há de também estimar-se «condición o circunstancia 
personal o social», amparada pelo art. 14.0 da ConsÚtución (1978). Por outras 
palavras: tendo-se declarado que, para os «territórios bilingues», são duas as lín­
guas oficiais, é aí que fica toda a oficialização. Sustentar, como por estas partes do 
mundo V. e outros propagam, que existe «normativa gráfica oficial» é pôr-se fora 
da legalidade do Reino. 

II.2. Contudo, V. não deixa de ter alguma razão quando estende a responsabi­
lidade aos «que están coa causa da língua», i.e., aos notáveis galeguizadores que de 
regra nem estão com a língua, nem notabilizam as gentes galegas, nem, portanto, 
as conformam em sociedade [civil]. (Mas esse é debate doutra espécie, nem legal 
nem institucional espanhol.) 

II.3. Atendamos jà a «verdade» da «constância científica», em que V. baseia o 
apelo à colaboração «unânime» [7] e que, antes de mais, V. dá por boa quanto ao 
método, quanto ao objeto e acaso também quanto à concepção e planeamento do 
MSG. Submetemo-la a breve análise. 
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II.3.0. Qual é o valor científico do MSG? A confirmação dos factos que já os 
«observadores atentos» sabiam?; a consolidação desse saber?; portanto, a validação 
do método seguido, do objeto configurado ou, antes, da concepção arguta e do pla­
neamento não menos subtil? 

II.3.I. Decerto a «verdade» da «constância científica» cinge-se ao facto de 
quantificar a evidência, aliás, política e socialmente mudável, como os próprios 
factos inquiridos manifestam. Com efeito, na Galiza, por exemplo em 1891, não 
eram maciças as camadas de hispano-utentes; um cento de anos depois, a língua 
inicial [?] da maioria de cidadãos é o castelhano. O Senhor concordará comigo em 
que de igual jeito cabe inverter esse processo desgaleguizador. 

II.3.2. Assim sendo, cativa é a cientificidade, a que V. se acouta, se também 
não integra um modelo [teórico J que forneça explicações suficientes dos factos 
estabelecidos no MSG: 

a. quer do processo desgaleguizador-e-espanholizador [sic], dado que não 
cabe qualificá-lo de só castelhanizador, 

b. quer do correlativo e ulterior, regaleguizador, que hoje procura a 
Administração espanhola, segundo por vezes exprimem indivíduos adscritos a 
algumas das instâncias intervenientes ou interessadas no MSG. 

II.3.2.I. Porém, V. sabe que nessa «investigação» essas explicações nem se 
dão, nem se podiam dar de nenhum jeito. Se alguma se der, será para reafirmar o 
suposto do bilinguismo equilibrado, fórmula tão nediamente política como de 
impossível verificação científica e social. 

Por V. e os outros nem precisarem o conceito nem o submeterem a crítica, do 
ponto de vista metodológico ou objetual, infiro que tamanho bilinguísmo, possui a 
condição dos sacros dogmas, como é dogmática a proibição de nem sequer levan­
tar questões acerca da identidade nacional do idioma galego. Os cidadãos galegos 
gozam do natural bilinguismo, concordante com a quididade da língua de seu, que 
exclui toda e qualquer hipótese, moral, física e metafísica, de se grafar como lín­
gua portuguesa. 

II.3.2.2. Seja como for, ambas as «verdades de fé», a bilinguísta e a ilusis­
ta, conci liam-se com a ideal e factual identidade nacional do castelhano cujo 
«conhecimento devido» marca, portanto, a condição nacional dos cidadãos do 
Reino e também a realidade transnacional da hispanofonia (a qual em 1982 era 
de 300.000.000 de «hablantes» e hoje, 1994, já de 400.000.000). 

Acaso não acontece, meu Senhor, que a nacionalidade e a transnacionalida­
de da hispanofonia atingem a tão alta perfeição que esta envolve de facto et de iure 
não apenas os galegófonos enquanto tais, mas, virtualmente, a lusofonia até? 

II.4. Avancemos, de modo expresso já, pela via da maiêutica. 

II.4.I. Quando o castelhano começou a introduzir-se na Galiza, lá, por volta 
do séc. XIV, fez-se algum inquérito que estabelecesse qual era a língua inicial dos 
galegos para, assim, os alfabetizar melhor? Procurou-se conhecer como é que arti­
culavam os fonemas do castelhano para elaborar uma ortografia do castelhano 
ajeitada às peculiaridades galegas? Bem sabe o Senhor que nada disso se fez nem 
se precisava, apesar de, vencido o séc. XVIII, o p.e SarillÍento criticar justamente o 
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jeito desrespeitoso de ensinar latim aos galegos desde o castelhano. Não obstante, 
as instituições desenvolviam-se normalmente em castelhano entre elas e com os 
seus súbditos, galegófonos. 

IJ.4.2. Quando, desde o segundo quartel do séc. XIX, se introduziu maciça­
mente a gente galega no castelhano, fez-se algum inquérito com algum objetivo 
propedêutico?; ensinava-se a língua nacional nas escolas atendendo ao facto de os 
meninos serem de língua inicial galega?; preparava-se de jeito diferente aos emi­
grantes à América hispana e aos que iam para o Brasil? Já no séc. XX os emigran­
tes à Europa eram instruidos na língua do país de destino? 

JI.4.3. Reparo nos emigrantes porque as instituições do Reino os consideram 
fundamentais para justificar a sua concepção da «Galegofonia» universal. Lembro­
lhe a expressão do «Preámbulo» à Lei 3/1983: «E na Galicia do presente [a língua] 
serve de vínculo esencial entre os galegos afincados na terra nativa e os galegos 
emigrados polo mundo». (De passagem advirto que tal asserto é acresceníadamen­
te contradito pelos dados do MSG). 

Il.5. Sem embargo do acima dito, o castelhano (ou o que por aqui se estima 
castelhano) é idioma conhecido hoje por quase todos os galegos e língua inicial da 
maioria dos novos. 

II.6. O milagre está não apenas na ação eficaz do Estado, que V. assinalaria, 
mas na desfeita, que, como principal razão do seu existir, o Reino da Espanha aca­
rretou à sociedade galegófona e ainda acarreta. 

11.6.1. Na realidade o Reino, sempre excessivo como a Igreja, apenas permi­
te, com violência lídima [!], que os seus nacionais percorram os bons caminhos e 
não extravaguem por vieiros proibidos. Nunca lhes reconhecerá o direito de proce­
derem livres, iguais e fraternos nos usos do idioma próprio. 

Il.6.2. As precedentes reflexões não são simples amostra de ideologia, mas 
exposição de factos. Não tento fazer ideologia (ou mitologia); não quero contri­
buir nem à ignorância extensa nem ao mascaramento da realidade, manifesta nes­
sesfactos. 

II.7. Emfim, é por tudo isso que cabe considerar não irracional o suposto de a 
«cientificidade» do MSG se corresponder com o objetivo político que elementar­
mente anima a ação política dos orçamentadores. Porque, cumpre, razoavelmente, 
a nota bilidade nacional espanhola orçamentar atividades «científicas» para a uni­
versaliza ção da [sua] língua nacional do Reino. 

III. LEI, ESPÍRITO, EXAME [DE CONSCIÊNCIA] E PROPÓSITO DE SE CORRIGIR! 

V. insiste no § III.: 
Debe reflexionar, en primeiro lugar, a Xunta de Galicia, institución que prodiga acti­

vidades lingüísticas pero que aínda non deseiíou unha política lingüística digna de tal nome. 
Existe, no papel, desde 1983, a Lei de Normalización Lingüística, Lei que se propón que o 
galego, canto antes, funcione, en Galicia, como lingua normal. Se este é o espírito -e a 
letra- da Lei, a Xunta de Galicia, nestes once anos, ten estado fóra da Lei. 
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II.i. Para não reincidir [muito] em temas já apontados, simplesmente lhe direi 
que a Junta, como qualquer instituição, obedece à política geral do Estado, muito 
digna de tal nome, mesmo sendo espanhola. Essa política, a verificar o projeto 
nacional do Reino, acha-se expressamente enunciada nas Leis fundamentais. Não 
posso (nem cabe) entender que seja de outro jeito. 

III.2. Em consequência, durante esses onze anos a Junta esteve dentro da Lei 
por quanto garantiu o funcionamento normal do idioma galego, segundo se acha 
definido autenticamente na jurisprudência do Tribunal Constitucional, que lhe 
resumo: 

III.2.i. Oficialidade não de ofício, que implica o galego ser língua oficial das 
instituições cujo uso [exclusivo] depende da iniciativa privada dos cidadãos. 
Portanto, a «Xunta» está fora da Lei por publicar e pôr em exclusivo à venda uma 
edição do seu DoO.O. só em galego, sem a coluna correlativa de castelhano. 

III.2.2. Subsidiariedade «autonómica», patente na graficidade imposta ao 
galego e submetida à ortografia do castelhano, que (não lhe esqueça) é a só língua 
nacional do Reino. 

III.3. Aliás, a Junta, meu Senhor, nunca refletirá nada. Como V. bem diz, é 
«institución». Não refletem as instituições, mas as pessoas. Aquelas, entidades abs­
tratas, executam sobre pessoas concretas, galegófonas ou não; estas, mesmo sendo 
funcionários, são quem a refletir. Portanto, a essa nobre atividade humana convide 
o Sr. Fraga e os seus «ministros» e deputados e militantes em geral, assim como 
todos os «administradores» adscritos a qualquer outro partido. Esses, como huma­
nos, são os obrigados a refletir e mesmo a proceder com dignidade. Também os 
seus mentores no senso mais amplo da palavra. 

IV TODOS SOMOS «CULPÁVEIS»: BOM! 

Progridamos ao seu § IV.: 
Sendo, a Xunta, a máxima responsable, non é a única responsable. Como a língua é 

de todos, todos temos un pouco de responsabilidade nas súas venturas e nas súas desven­
turas, se ben uns máis que outros. [ ... ] etc., etc., etc. 

IVi. Desculpe, mas, porque não é o segredo da abelha, dir-Ihe-ei que em con­
dições normais nenhuma língua culta ou literária foi nunca de todos, nem para 
todos. Pregoar o contrário é apenas erro dos «filólogos» e retórica da «filologia». 

A essa certeza acrescenta-se, para a língua galega, o facto de hoje estar 
sequestrada pela Administração espafiola até ao extremo de se ter tomado, quanto 
à graficidade, plena e exclusivamente em língua administrativa. 

Convém distinguir e pôr as cousas no seu lugar: responda a Junta das desfei­
tas administrativas (e ainda mais) a que submeteu o idioma galego; valorize a socie­
dade civil a sua decisão de [não] continuar estimando o seu idioma como nacional. 
As «cul pabilidades» são bem diferentes; distinga-as: 

IV2. Se pretende lembrar que o idioma galego é língua histórica, surgida 
duma coletividade, convém que estime (e exprima) as condições sociais e culturais 
e políticas em que surgiu e, mormente, em que se desenvolveu. Se explicasse aque-
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la situação e, desde essa perspetiva, reclamasse para hoje uma equivalente, talvez 
coubesse aceitar a corresponsabilidade geral. 

IV.2.1. V. não ° faz; contudo, tenta que validemos a política «xunteira», só 
corrigida a teor da legalidade vigente. 

Meu Senhor, é o Parlamento autonómico (não os nem os notáveis 
sequer) o responsável quer da Lei de Normalización lingüística, quer da sua exe­
cução pela Junta; é também aquela instância a responsável de manter, como estran­
ho bem jurídico, afacticidade que permitiu aprovar e publicar um Decreto de nor­
mativización oito meses antes de elaborar e promulgar a Lei de que 
desenvolve. 

IV.2 .2. Deveras todas as entidades que V. numera são genuinamente espanho­
las, quer dizer, entidades cuja língua nacional própria é o castelhano e a secundá­
ria, en quanto domiciliadas na Galiza, o galego, o seu galego desde 
a grafia até ao léxico. Eles são os responsáveis; só eles. Não parece decente exigir 
dos galeguistas que colaborem a tal endrômena. 

V. UMA TEIMA «SAGRADA»: A HERESIA GRÁFICA DOS NÃO-OFICIALISTAS 

Isso é o que V. de modo bem explícito reclama no § V., quando decerto atri-
bui a desfeita da galegofonia, por um à «Mesa Normalización 
Lingüística, que é sectaria», a«os periódicos que acollen tódalas helten)Q:I'atl 
defendidas por economistas, paleógrafos e todos aqueles etCj> e, por 
outro, misturadamente, a«os centos e centos de profesores que [000] deben facer 
atractiva a asignatura que imparten e, sobre todo, o obxecto estudiado nesa asig­
natura: a lingua galega», a«os organizadores dos Cursos de Galego para U~'JH'JCW 
à «Televisión de Galicia». 

V.l. V., tão pontual, deveria começar por distinguir: uma é a conduta dos 
Notáveis, efetivos ou pretensos, derivada da sua responsabilidade nacional sobre 
a saúde do galego, enquanto língua nacional, e outro o comportamento adminis­
trativo das instituições espanholas e dos seus funcionários a respeitar a legalidade 
do Reino, pela qual uma fala autonómica se declarou «lengua también oficial» e 
inclusivamente «objeto de especial respeto y protección». 

V.l.1. Considero que, apesar de paradoxais atuações, o idioma galego é fun­
damentalmente língua nacional para a «Mesa» e para A Nasa Terra e outros meios 
respeitosos com as (por V.) alcunhadas «heterografias». 

Vl.2. Não é esperável que, em bloco, os professores procedam igualmente, 
Entre eles há os simples funcionários do Reino que com maior ou menor capaci-
dade crítica, estão objetivamente a contribuir à e à do 
projeto nacional espanhol, uns porque, como são «internacionalistas», e 
outros porque são decisamente nacionais da Espanha. Há decerto outros 
sares que, sendo funcionários do Reino, procuram proceder como nacionais da 
Galiza, embora incidam em contradições internas e condutuais e se fre­
quentemente em conflitos com a Administração e mesmo com o resto do funcio­
nariado. 
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VI. QUE É ISSO DO «SERJO COMPROMISO SUPERFICIAL»? 

Continuemos para o seu § VI.: 
Mentres Galicia sexa gobernada por forzas de seria compromiso superficial coa lingua 

do país, urxe crear instancias de colectivos intelectuais que, democraticamente, presionen 
e corrixan o Poder, ademais de exerceren unha acción ilustrativa e motivadora sobre o con­
xunto da sociedade. Dito doutra maneira: habería que procurar que, neste eido, a palabra 
do político dialogue coa do intelectual. A intelligentzia -case sempre desunida, sectorial, 
pouco efectiva ... - non está exenta de culpa. 

VI.O. Antes de mais nada, permita-me que sincera e educadamente lhe diga 
que padece de politeumite aguda; manifesta uma obsessão morbosa pelo poder mal 
chamado político. Não advertindo que há outros poderes, V. parece só ver o políti­
co que decerto sucessivamente restringe: V. reduz o «Poder» in genere ao «Estado», 
ou aos aparelhos administrativos; e estes, ao «Governo», temporário e personali­
zado até. 

Temo, aliás, que o «pouco estado» implique maior limitação ainda. Apesar 
dos seus previsíveis protestos, relativamente ao idioma, o «Governo galego» 
esgotar-se-ia, a seu ver, nas competências da «Consejería de Educación»; e esta, 
nas da «Dirección General de Política Lingüística»; e esta, nas peculiares 
atuações dos funcionários famulares do Diretor Geral. Finaria aí o processo pau­
linizador? Não sei bem. 

VI.I. Em particular, V. não parece ser capaz de conceber que o idioma galego 
e, correlativamente, o castelhano patenteiam simbolicamente o projeto nacionador 
quer da galeguidade, quer da espanolidad. 

VI.I.I. Portanto, V. procede como se coubesse ignorar que a «Galicia [está] 
gobernada por forzas de serio compromiso» cuja língua nacional é a do Reino, e 
que existem «colectivos intelectuais», orgánicos, a colaborarem «democraticamen­
te» com essas forças para verificarem o projeto nacionador da Espana «sobre o 
conxunto da sociedade». 

Deveras «neste eido» já «a palabra do político dialog[ a J coa do intelectual» 
de modo que a intelligentzia, nesse processo unida, globalizadora e efetiva, arca a 
responsabilidade maior. 

VI.l.2. Aliás, V. também procede como se ignorasse que, em tal estado de cou­
sas, dentro da Comunidade Autónoma (e mesmo fóra do Reino) existem notáveis 
comprometidos com a língua nacional da Galiza a procurarem democraticamente 
-embora desunidos, setorializados e com pouca eficácia- a conformação e veri­
ficação de um projeto nacionador da Galiza no seio da Lusofonia. 

Decerto nestoutro campo [ainda? J a palavra do político, espanhol, não dialo­
ga com a do inteletual, galego, que de nenhum jeito se alcunharia de orgánico. 

VI.2. Contra opiniões mais ou menos «científicas», as linhas normalizadoras 
do «idioma próprio» correspondem-se com os dous projetos ou pressupostos ou 
discursos (depende da perspetiva) nacionadores realmente confrontados na Galiza, 
espanhola. Se a verificação dum projeto implica a eliminação (ou aniquilação) do 
outro, a normalização correlativa também acarreta quer o desparecimento da 
Comunidade galegófona, quer a sua firmação: 
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VI.2 .1. Em qualquer das formulações ortodoxas [republicana ou monárquica J 
até hoje o projeto nacional espanhol, cujo território, definido nas Leis fundamen­
tais, defendem o Exército e as Polícias, e cuja língua, o castelhano ou «espano!», 
vem validando uma literatura e cultura mais do que nacionais, acha-se suficiente­
mente verificado, de modo que apenas conflitos muito localizados patenteiam o 
facto de [quase J todos os cidadãos se considerarem espanhóis e reclamarem das 
instituições do Estado a garantia pública de exercerem como tais. 

VI.2.2. O projeto nacional galego, cujo território nem se acha definido nem 
defendido por nenhum exército nem polícias, e cuja língua nacional mesmo se dis­
cute quanto ao nome, à formalização e à validação literária e cultural, está numa 
situação avondo precária 

Decerto poucos cidadãos assentes na Galiza se consideram só galegos e, 
menos ainda, reclamam das instituições do Estado espanhol e, no seu caso, do por­
tuguês a garantia pública de exercerem o direito, prévio a qualquer legalidade posi­
tiva, de proceder como nacionais da Galiza: se exprimir na língua nacional (não 
apenas «autonómica»), desenvolver a literatura e cultura mais do que nacionais 
(não só as «outorgadas» pelo Reino). 

VII. INTELLIGENTZIA ou SIMPLESMENTE FRUIDORES ARTlDARISTAS? 

Tratemos o seu § VII.: 
Do que se trata -estea un no Poder, próximo a el ou na oposición- é de emitir signos, 

forzosamente ben pensados e persuasivos, para que a sociedade asuma como un ben a realida­
de do idioma galego. Esa intelligentzia terá de actuar unida -non xunguida- e proxectarse 
sobre os sectores sociais reticentes ou indiferentes con talante persuasivo, con xestos pedagóxi­
cos e con propostas suxestivas. Hoxe por hoxe quizais non se poda facer moita máis pero sería 
moi grave resignarse a ver pasa-lo sol por diante da porta unha vez máis. 

VII.O. Estas reflexões últimas hão de estimar-se consequência das anteriores, 
sobretudo das imediatas, a começar pela tocante ao pressuposto ou discurso nacio­
nador. Desde tal perspetiva não cabe propor que colaborem, salvo em aspetos par­
ticulares e pontuais, os adscritos ou próximos ao «Poder» nacional espanhol e os 
opostos a ele. 

Na vessante nacional a «contrariedade» sempre se torna em «contraditorieda­
de» exclusora. Hoje alguns bem-pensantes dizem-lhe a esse proceder «xenofobia» 
e mesmo «racismo», quando deriva espontaneamente, da condição nacional 
moderna ou após-revolucionáriá (burguesa),. 

De facto, na Galiza em que V. age já acontece assim: se com alguma impar­
cialidade V. examinar as atuações quer da «Xunta», quer das Universidades, quer 
do Tribunal Superior de Justiça da Galiza, quer de organizações políticas, a sua pró­
pria, advertirá que os seus agentes transigem com qualquer opinião menos com 
aquela que valorizam como «estrangeirizante». 

VIJ.O.1 Sem se extraviar por publicações longínquas, lembre o tratamento, 
«científico», que as suas partições deram ao Prof. Rodrigues Lapa, segundo cons­
tam nas Actas do Coloquio de Tréveris (l980),já outrora (1984.1986) comentadas 
por mim. 
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VIJ.O.2. Tenham a bem, V. e os outros elaboradores orgânicos de concepções 
«científicas» sobre o idioma galego, sondar a sua conduta académica choída, plena 
de silêncios e inabillidades argumentadoras face aos alcunhados lusistas. Para Vs. 
é indiferente que esses, decerto interessados na normalização da Galiza, sejam pro­
fessores universitários, docentes em Liceus ou em escolas primárias: é-lhes indife-

. rente. Vs. simplesmente estimam-nos alheios à galeguidade [de Vs.], porque, a seu 
ver, se estranharam da sua «Pátria grande». Remeto, mais uma vez, àquelas par­

suas e de D. Ramón Lorenzo, sobretudo. 
Não gosto do que a seguir lhe vou dizer, porque alinha o discurso político 

sobre o Estado-Nação aos vieiros da sacralidade. Contudo, tenho de lhe lembrar 
que Vs. logram a divinização estadual mercê da satanização dos seus inimigos, 
cuja condição proterva Vs. declaram dogmaticamente, por vezes entre solenida­
des «vaticanistas» e não raro ao jeito do abade paroquial, anatematizador dos fre­
gueses. 

VIl.o.3. Nesse movimento consagrador de realidades transcendidas V. e 
essoutros «científicos» alcançam extremos hilariantes, como o de difundirem entre 
o «povo fiel» que há um «galego normativo» oficial, quando sabem que no Reino 
não se legisla sobre ortografia, ou o de «subtraírem» à freguesia comum Actas de 
Congressos, já publicadas, pelo só facto de «Iusistas» aí participarem, ou mesmo o 
de não publicarem Actas de outros Congressos por idêntico motivo. Sei que esta 
advertência vai com V. menos, bastante menos que com outros, que em definitivo 
são os responsáveis. Mas sei também que, apesar de tudo, V. a entende bem, pelo 
facto de conhecer que o meu costume não é argumentar ad hominem, apenas ad 
doctrinam. 

VII.oA. Prosseguindo o razoamento, ouso lhe assinalar que Vs., como parcei­
ros do Estado, estão a obrar sobre os cidadãos com a violência simbólica com que 
as assumem proceder porque se atribuem a exclusiva legitimidade à 
coação. É privilégio duvidoso, mas é. 

VIl.I. Portanto, não se acha V. legitimado para reclamar dos inteletuais da 
galeguidade que emitam com Vs. «signos, forzosamente ben pensados e persuasi­
vos, para que a sociedade asuma como un ben a realidade do idioma galego», por­
que os «signos» da galeguidade forçosamente não são os da espafiolidad (nem 

como também a «realidade do idioma galego» não é a mesma para uma 
e para outra. Em consequência, o que para a galeguidade é «bem», decerto para a 

não o é; antes, vale supor que seja mal. 
Remeto à prova empírica das alarmes real-academia-espafiólicas e das outras 

confusões, propaladas nestes dias de Novembro de 1994; entre essas, saliento-lhe o 
livro real-academia-galéguico que V. comenta e eu, indiretamente, examino. 

V1I2. Portanto (de novo), também não se acham legitimados, nem V. nem os 
outros da sua condição, para reclamarem que toda e qualquer intelligentzia atue 
unida se fosse uma esquerda mais) e, «con talante persuasivo» se projete 
«sobre os sectores sociais reticentes ou indiferentes». 

VII2I Digo-lho, entre outros motivos, porque os gestos pedagógicos e as 
propos tas sugestivas, que V. diz, nem serão as mesmas segundo se perspetivem 
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desde a galeguidade ou desde a espaíiolidad, nem, menos ainda, se validarão do 
mesmo jeito relativamente à adequação ou conveniência para persuadir da bonda­
de do idioma galego, enquanto os usos sociais não definam tal «bondade» e afor­
malização idiomática não precise a «identidade» do galego. 

VIJ.2 .1.1. Com efeito, às que eu denomino galeguidade e espaíiolidad corres­
pondem tendencialmente «modelos de usos» divergentes e até contraditórios: uni­
lingual e bilingual. 

VlI.2 .1.2. Para além, também lhes correspondem, ainda que mais confusa­
mente, «opções formalizadoras» igualmente divergentes. V. testemunha-o bem. 
Lembre o seu decálogo; no terceiro capítulo do «Prólogo», V. reitera que, à dife­
rença das morfológicas, «las normas ortográficas -un código de escritura- están 
ahí para que las obedezcamos con disciplina». 

VIJ.2.1.2 .1. Como V. não motiva tal obrigação, nem a «oficialidade» que lhes 
atribui, permito-me enunciar o razoamento que parece subjazer na sua pretensão de 
só os âmbitos gráficos serem legisláveis: 

a. Se a ortografia adoita validar-se como roupagem da língua e, pela sua parte, 
a vestidura (ou, antes fardamento) patenteia a condição e hierarquia da pessoa 
assim trajada, decerto a aparência gráfica dos idiomas evidenciará a sua condição 
e, no seu caso, a sua hierarquia a respeito dos restantes. 

b. Correlativamente, tendo-se declarado constitucionalmente que o idioma 
galego é «lengua espanola», há de vestir de modo que, não destoando da comuni­
dade nacional espanhola, apareça submetido à ortografia do castelhano. Portanto, 
poderão flutuar as «soluciones» morfológicas do galego, mas a sua grafia, fixada 
por «buena parte de nuestros profesionales», deve obrigadamente seguir-se. 

VIl.2.1.2.2. O seu discurso (de V.) incorre num curioso quid pro quo, inexpli­
cável num discurso racional. Com efeito, V., dando a primazia ao orthós sobre a 
morphé, insiste em preferir a correção gráfica das formas, sem precisar como é que 
devam ser gramatical e lexicalmente configuradas. Dito doutro modo: pretende 
corrigir as formas sem as estabelecer nem definir. 

V1I.2.2. Quanto à reticência ou indiferença de alguns «sectores sociais», cum­
pre advertir que não é tal, pois que, cônscios de tradição e de classe, optaram pela 
nacionalidad espaíiola, a qual propagam ativamente entre os restantes «sectores 
sociais» da Galiza. 

São estoutros, os populares {de povo}, os que não precisariam de persuasão 
alheia para se identificar como lusófonos; bastaria com o só facto de a propaganda 
nacionalista espaíiola deixar de ser tão crua (entenda «inquisitorial») e tão maciça 
(entenda «totalitária»). 

VIl.2.2 .1. Erra se estima que acredito num homo naturaliter galaicus. Não vão 
os meus pensares pelos vieiros da metafísica nem da ciência ficção. Cinjo-me, tento 
cingir-me aos factos que teriam de examinar historiadores e cientistas sociais aten­
tos e inteligentes. 

VJJ.2.2.2. Ouso citar-lhe, lacónico, alguns desses factos: 
a. A sociedade galegófona de hoje tem pre-história e história multissecular. 
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b. A sociedade galegófona esteve outrora solidamente organizada e hoje acha­
se [submetida] em processo acrescentado de decomposição. 

c. Essa sociedade não constitui já a «civilidade» que foi, mas também carece 
da vertebração existente noutras sociedades vizinhas, castelhanófonas ou lusófonas 
ou, em geral, europeias. 

d. Tal situação de inacabamento não tem a ver imediatamente com a saúde 
mental dos cidadãos singulares; contudo, vale a pena considerar essa existência de 
relações entre as instâncias social e individual. 

VIII. A MODO DE CONCLUSÃO 

Acabemos de vez. V. conclui: «Hoxe por hoxe quizais non se poda facer 
moito máis pero sería moi grave resignarse a ver pasa-lo sol por diante da porta 
unha vez máis.» 

Longe fica aquela sua premura -dramática- por «conseguir abora mismo 
[sic, de v.]»: educação, rádio, teatro, literatura de quiosque, etc. 

Lembre que era a sua resposta à pergunta lenineana que fazer? Vale a pena 
petiscarmos juntos aquele final: 

VIII.l. Dizia V. (os versais são meus): 
Ojo: no basta con la escuela. Si abandonadas las aulas de la Educación General Básica, 

las aulas superiores y la vida en general nos reciben en castellano, aun dignificando el gallego, 
nuestra instalaci6n tenninaría siendo una lengua castellana. 

E, a meu ver, explicava razoavelmente: 
No se poseen dos lenguas impunemente. El bilingüismo, en ejecto, es riqueza, y más rique­

za es el trilingüismo, el pentalingüismo ... , pero se trata de poseer ese idioma o esos idiomas a 
nivel instrumental, a nivel utilitario, ya que s610 uno es nuestra verdadera instalaci6n. 

E continuava a explicar, menos razoavelmente: 
PRETENDER EN UNA SOCIEDAD POSEER AL MISMO NIVEL DOS SISTEMAS LINGüíSTICOS ES UTÓ­

PICO. La balanza se inclinará a un idioma o a otro. Si nos instalamos plenamente en el idioma 
minoritario r?], mimaremos, a nivel instrumental, el idioma mayoritario por sus ventajas obje­
tivas r?]. 

VIII.2. Já daquela V. andava confuso; não entendo que em definitivo V. esti­
me o galego «idioma minoritário», com mais cativas vantagens do que o castelha­
no, quando acima (p. 23) estabelecera, decerto com embaraço: 

~ Cuál es el sentimiento lingüístico que tienen ai hablar entre sí un CAMPESINO 
ORENSANO Y UN PASTOR DE LAS TIERRAS DE COIMBRA? Sin duda, que se expresan en 
modalidades de un mismo idioma. Pienso que incluso ante los decires más diferen­
ciados, su conciencia idiomática les dirá que están utilizando la misma lengua. 
Otro tanto ocurriría si hiciésemos dialogar a un CAMPESINO BURGALÉS CON UN JOR­
NALERO DE CÓRDOBA, Y creo que LAS DIFERENCIAS FÓNICAS SERfAN MAYORES EN ESTE 
CASO QUE EN EL ANTERIOR. 

Não entendo que desde aquela V., pessoa honrada capaz de demitir-se de car­
gos, se precipitasse de confusão em confusão sem procurar esclarecimento; antes, 
parece benditoso repousar assim ensumido. 

É-me tão difícil de entender que por vezes duvidei se V., pessoa proba, assi­
nalara com verdade e com decência o «dato grosero», final, que lhe reproduzo: 
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los instrumentos que hoy minan en sus cimientos la existencia dei gallego, LOS INSTRU­

MENTOS QUE HOY, ABIERTA O SOLAPADAMENTE, PRESENTAN EL CASTELLANO COMO ÚNICA ALTERNA­

TIVA CULTA, ÚTIL Y DIGNA, POSEEN TAL FUERZA QUE PUEDEN DESTRUIR EN VEINTE ANOS LO QUE LA 

VIElA SOCIEDAD NO CONSIGUIÓ EN CINCO SIGLOS Y MEDIO. EI pasado no es una lección; sí lo es un 
análisis de la actual correlación de fuerzas. EI crecimiento, nunca espectacular, de la minoría 
concienciada y de sus pequenas conquistas legales, es inferior en eficacia ai crecimiento cuan­
titativo y cua!itativo de los resortes de exterminio. 

Valorizou, meu Senhor, o facto de se terem já passado os vinte anos sem se 
cumprir aquelas mínimas condições? Valorizou convenientemente a situação atual 
do idioma galego? Espero a sua sincera resposta. 

Entrementes, com os meus parabéns, de novo, pelo prémio da «Xunta», rece­
ba os melhores cumprimentos. 
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Luta dos galegos em defesa da unidade cultural 
e lingüística galaico-portuguesa 

Luís GONçALES BLASCO 
(instituto «Gelmírez 1». Santlago de Compostela) 

A unidade cultural e lingüística galaico-portuguesa levada às suas últi­
mas conseqüências postularia também umha unidade nacional galego­
portuguesa. Corolário dessa identidade nacional seria a luita de galegos e por­
tugueses por restaurarem a unidade perdida. 

Polo lado português som escassas as manifestaçons de irredentismo com 
respeito à Galiza. Cumpre citar o chamado de Afonso Lôpes Vieira: «deixa 
Castela e vem a nós»; Teixeira de Pascoaes considerava que Galiza é um tro­
ço de Portugal sob a pouta do leom castelhano; o sempre lúcido Pessoa 
gava Galiza e Portugal fazendo parte de umha entidade nacional. Na época 
imediatamente anterior à sublevaçom fascista dos militares espanhois estes 
sentimentos deverom atingir um certo grau de desenvolvimento como para 
preocupar o líder do fascismo espanhol Ramiro Ledesma que matizava o seu 
apoio aos fascistas portugueses polo facto de predicarem o irredentismo rela­
tivamente à Galiza. Contudo este movimento deveu ficar muito próximo à 
imaturidade romántica que parecem reflectir as palavras de Henrique Mar­
tim de Carvalho: «também nós, quando adolescentes, pensámos em libertar 
a Galiza do jugo opressor de Castela». 

Polo lado galego a defesa da identidade galego-portuguesa vai parelha 
com o desenvolvimento da reivindicaçom nacional. Por isso esta defesa nom 
se explicitará antes de o fazer dita reivindicaçom, ainda que podamos achar 
precursores como o Padre Feijóo, que defendia a identidade lingüística ga­
lego-portuguesa, ou como o Padre Sarmiento, que, posto a grafar o galego 
que el ouvia, utiliza o que hoje seriam consideradas grafias portuguesas (nh, 
-m, etc.). 

Já na primeira fase do galeguismo político, o Provincialismo, aparece 
umha certa presença portuguesa. Assi, muitos dos dirigentes da fracassada 
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revoluçom de 1846 (e precisamente dos mais galeguistas) exiliam-se em Por­
tugal, como Faraldo, Anhom ou Romero Ortiz. O contacto com a literatura 
portuguesa levará-os a defenderem a importáncia desta para a dignificaçom 
da literatura galega. Romero Ortiz publica em Madrid umha Literatura por­
tuguesa en eJ siglo XIX, em que afirma «a pesar de lo abandonado que está 
el dialecto gallego, es todavía grande su semejanza con la lengua portugue­
sa». Anhom chegou a escrever poemas em português standard como o seu 
conhecido HÍno dos povos. 

É fundamental o rol jogado polos historiadores no surgimento do movi­
mento nacional galego. Vejamos o que dixérom alguns dos seus vultos mais 
esclarecidos: Benito Viceto: « ... y decimos de tanta importancia para Galicia, 
porque aI emancipar se la Galicia bracarense dei imperio espanol, aquella Ga­
licia sueva tan altiva como compacta antes de la reconquista y después de la 
reconquista, quedaba, por decido así, dividida por mitad. O la Galicia lucen­
se debía seguir la suerte de la bracarense, o impedirio a todo trance, pues que­
dando afecta a la monarquía espanola, sobre quedar incompleta, quedaba ex­
céntrica, fuera de 5U asiento moral y de sus intereses de raza. De tolerar se 
la separación deI reino de Portugal, reino nacido y formado en la Galicia bra­
carense, debimos ser portugueses antes que espanoles, porque la emancipa­
ción de la Galicia bracarense de la Corona de León y Castilla significaba el 
triunfo perfecto de la nobleza sueva sobre la nobleza goda ... ». 

Manuel Murguia: « ... 0 nobre idioma que do outro lado de ese río (o Min­
ho) é léngoa oficial que serve a mais de vinte millóns de homes e ten unha 
literatura representada polos nomes gloriosos de Camoes e Vieira, de Garret 
e de Herculano ... (.. .. nunca, nunca, nunca, pagaremos aos nosos hirmáns 
de Portugal o que nos haxan conservado este e outros recordos, e sobre todo 
que haxan feito do noso gallego, un idioma nacional. ( ... ) as tradicións que 
levaban a don Fernando de Traba a combater pola libertade de Portugal, a 
don Paio Correa, ben preto de aquí nado, a conquistar os Algarves, a Xoan 
de Andeiro, ao conde Camina e aos nobres de Galicia que ao deixala terra 
íbanse a Portugal. .. ». 

Francisco Tettamancy: «O seu idioma (dos portugueses) é nosso, e tais 
som as suas afinidades que em nada diverge do galego, pola sua estrutura, 
pola sua fonética, pola sua fraseologia, polas suas desinências, etc.: só que 
os portugueses o civilizaram». 

Nom é de estranhar esta clarividência nuns homes que sabiam que os do­
mínios do infeliz rei da Galiza, dom Garcia, se estendiam por umha boa par­
te do que hoje é Portugal. 

Tampouco os nossos grandes poetas do XIX permanecem alheios ao cha­
mado do Sul. Curros Henríquez foi um bom conhecedor da literatura lusita­
na que considera a mais rica e característica de Europa, «las que pasan por 
eminencias espanolas debieran conocer el Portugal contemporâneo para con­
vercerse de su pequenez e insignificancia». Curros adaptou para o galego al­
gum poema português e traduziu outros para o espanhol (assi como o drama 
de Pinheiro Chagas A morgadinha de Valflor) contribuindo destarte àdivul-
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gaçom na Espanha da literatura portuguesa. «Hay momentos em que me creo 
destinado a ser el introductor de las letras portuguesas en Espana». 

Este achegamento a Portugal e ao português alcança o seu cume na figu­
ra de Eduardo Pondal e nom cremos casual o facto de ser precisamente Pon­
daI o escritor galego do XIX em que a reivindicaçom patriótica se fai mais 
explícita. Nom se esqueça que é o autor das palavras do Hino Galego ... e nom 
só. 

Já no próprio poema que serve de base ao hino nacional galego, o bardo 
da Ponte-Ceso dirige-se à Galiza com as palavras «à nobre Lusitánia os bra­
ços tende amigos». No que deveu ser umha versam anterior do mesmo poe­
ma Pondal é ainda mais claro: «Os bóos fillos do Luso / Nos vosos sons, 
oh, pinos!, / Len os outos destinos / Con ardoroso afán; / Len nos rudos 
acentos / Do vate lusitano, / No verbo soberano / Dos fillos de Breogán». 
A irmandade entre os filhos dos celtas (os galegos) e os filhos do Luso (os 
portugueses) aparece umha e outra volta na obra de Pondal: «Os filIas dos 
celtas / De longe están vendo, / Cal soen os pinos / Movidos co vento; / De 
longe abrazados, / De longe están vendo / Aos fiUos do Luso / De frentes 
de ferro»; «e os bos fillos do Luso / e os fortes irmáns, / nun só nó, forte­
mente, / os dous constrinxirás: / tal é a semellanza / do garrido falar! ». 

O bardo galego nom duvida em chamar ao galego «língua de Camoes» 
como podemos ver nos seguintes exemplos onde a ortografia original de Pon­
daI foi deturpada na única ediçom de que dispomos: « ... Abrazavos, / galle­
gos e lusitanos. / Abrazádevos contentos / de ses vasos nobres soes, / sono­
ros e roburentos; / que son os vasos acentos, / os acentos de Camoes». «Se­
rás épica tuba / e forte sin rival, / que chamarás os filIas / que aló do Mino 
están, / os bos fillos do Luso, / apartados irmáns / de nós por un destino 
/ envexoso e fataL / Cos robustos acentos, / grandes, os chamarán, / verbo 
do gran Camoes, / fala de Breogán!». A rotura desta irmandade nom se fijo, 
em opiniom de Pondal, de jeito voluntário mas por alheias intervençons: «Ba­
rreran os límites / do pobo galego, / dos fillos de Luso / os lazas rompendo». 

Quanto ao aspecto gráfico da língua Pondal nom só utiliza sistematica­
mente j e ge, gi senom que ocasionalmente usou os dígrafos nh e lh com o 
valor que tenhem na nossa ortografia tradicional. Infelizmente, a maioria das 
ediçons de que dispomos na actualidade fôrom «corrigidas» paIos bárbaros 
«normativizadores» da «Xunta de Galicia». 

Em 1916 com a criaçom das Irmandades da Fala o galeguismo político 
acede a umha fase superior, que podemos caracterizar muito primariamente 
pala utilizaçom dos vocábulos naçom e nacionalismo, que substituem os da 
región e regionalismo no vocabulário político dos membros das Irmandades. 
As manifestaçons de simpatia por Portugal e o português fôrom constantes 
tanto nas Assembleias celebradas palas Irmandades como nas páginas do seu 
vozeiro A Nosa Terra. Centrarem o-nos em dous vultos fulcrais do movimen­
to: António Vilar Ponte, primeiro e principal animador do mesmo e Joam 
Vicente Viqueira, possivelmente o seu mais brilhante intelectual. 

Na Assembleia Nacionalista de Lugo leu-se a proposta de Vilar Ponte 
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intitulada Pangaleguismo. O camiiío direito que seria publicado no n. o 78 de 
A Nosa Terra da que reproduzimos alguns trechos: 

«Galiza ten que considerar a Portugal ( ... ) como o baluarte da sua inde­
pendenza espritoaL ( ... ) A liberdade e aindependenza de Portugal considerá­
mola os galegos como nosa mesma liberdade e independenza, e estaremos dis­
postos ... a erguérmonos violentamente contra dos que quixesen esnaquizar 
aquela. Galiza considera o portugués como o galego nazonalizado e moder­
nizado ... toda bulra ou ironia que se adique por hespanoes a portugueses será 
tomada como aldraxe feito aos galegos ... ». A conclusom da proposiçom di 
textualmente: «Galiza e Portugal estreitadas ao fin supofierían unha expan­
sión cultural de idioma diferente do castelán tan extensiva cuase como a diste 
na penínsua e camifio de rivalizar tamén na América, con o baluarte do Bra­
sil, significando a redenzón do noso esprito para colaborar por nós mesmos, 
con todas as esencias naturaes da nosa raza, no superior comunismo da cul­
tura universal, de que falou Guyam>. 

Poucas vezes se deve ter exprimido com tanta clarividência a identidade 
cultural e lingüística entre Gãliza e Portugal, e tirado as conseqüências políti­
cas que dela derivam, como na obra de Vilar Ponte; el próprio declara ter to­
mado consciência dessa realidade durante a sua estadia em Lisboa como co­
rrespondente jornalístico. A diferença de outros autores (como o professor 
Rodrigues Lapa), a argumentaçom do home das Irmandades é muito mais 
política do que lingüística, ainda que tamém poucas vezes se terám fundido 
o lingüístico e o político de um jeito mais completo como na obra de Vilar 
Ponte, que afirma: «Mientras exista Portugal no morirá, pues, Galicia», do 
mesmo jeito que «mientras viva el portugués el gallego no morirá». 

Entusiasmado polo anúncio da celebraçom do quarto centenário do nas­
cimento de Camoes por parte da Academia Galega escreve: «Festejar la glo­
ria de Camoes equivale a festejar cuanto de común tienen los hombres de la 
raza lírica y saudosa, generadora de la civilización de la Memoria, que la Na­
turaleza vació en un mismo molde y que la Historia, con yerros muy noto­
rios, se ha empenado en escindir, fingiendo una frontera en el Mino -el río 
todo gallego- que los hombres y los paisajes de ambas orillas demuestran 
que es fictícia de continuo». Quando se vai celebrar a semana galaico-por­
tuguesa de Vigo declara: «Si contemplamos objetiva y serenamente un mapa 
de la Península veremos que a Portugalle falta la cabeza y a Galicia el cuer­
po, que representan respectivamente ésta y aquel a lo largo de la faja geográ­
fica deI Noroeste iberiano que produjo una lengua común y una cultura de 
características análogas. ( ... ) El alma gallega y el alma portuguesa se identifi­
can en los cancioneros. Para diferenciarias se precisa recurrir aI artificio de 
la ortografía. (oo.) En la libertad de Portugal va implícita, por lo mismo, la 
fecunda esperanza de la libertad de Galicia». 

Poderia estranhar a abundáncia de textos em espanhol na obra de um 
autor que defende teses como as que estamos a ver; isto deve-se ao seu traba­
lho como jornalista nuns meios de comunicaçom que ainda hoje se fam quase 
exclusivamente em castelhano. Seguiremos citando: «Unha nazón indepen­
dente con cultura groriosa, vecifia de Galiza (outra Galiza separada de nós 
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por torpezas históricas) ten por lingua a mesma galega, da que apenas dife­
rénciase en pequeneces ortográficas e prosódicas». 

Quanto ao modelo lingüístico a escolher, Vilar Ponte nom pode ser mais 
rotundo: «Eu entendo que os nazonalistas galegos temos que chegar 'axina 
a maor unificación posible, sin mágoa do enxebre, entre o noso idioma i o 
portugués». «la es que todavía hay quien piensa, poseyendo alguna cultura, 
que nuestro idioma vernáculo y el idioma de Portugal no son uno mismo y 
lo mismo con idéntica sintaxis e idéntico léxico, salvo pequenas diferencias 
de morfología, ortográficas y prosódicas, tan fáciles de subsanar si no qui e­
ren unificar se a base de un menudo esfuerzo ... Entre el gaHego y el portugués 
de hoy (a cursiva é nossa e nom esqueçamos que Vilar Ponte sabe de que fala: 
residiu em Cuba e em Lisboa) no hay más diferencias que las existentes entre 
el eastellano de Castilla y el de Andalucía y América; y su unificación es tan 
fácil, sino más que la realizada por flamencos y holandeses eon el idioma co­
mún, que sólo se diferenciaba en la ortografía y en algunos giros prosódicos. 
lCuándo se van a dar las normas precisas para intentarIo poco a poco? LPu­
dieron ser llamados nunca a una misión de mayor trascendencia en el terreno 
de la propia cultura, de la cultura autóctona, la Academia Gallega y el Semi­
nario de Estudios Gallegos?» (Terám lido este texto os «nossos» académicos 
de Hoje?). 

Para acabar citaremos uns fragmentos do artigo Visión Internazonalis­
ta que publicou no número 67-68 de A Nosa Terra: «Galiza considera como 
postulado do seu ser a independenza de Portugal. Esta independenza foi e 
será sempre, a garantía e defensa da nos a persoalidade. Se ao longo da Histo­
ria de Portugal estivese perdida sua independenza, nen a máis pequena sombra 
de «ser» galego eisistiría hoxe. Mentras eisista Portugal eon características 
propias, haberán razón na Galiza pra loitar pola reivindicazón da ialma 
nazonal. 

A independenza da Lusitania groriosa é, pois, o mesmo que a nosa inde­
pendenza; quen atentara contra aquela será a nemiga maor do galeguismo. 
(. .. ) Mentras viva Portugal, vivirá Galiza. Mentras Portugal sexa forte, habe­
rá a posibilidade de que Galiza chegue a selo. Os galegos que non aman Por­
tugal non amarán tampouco Galiza». 

Vejamos agora o pensamento de Joám Vicente Viqueira. A sua mereci­
da fama como intelectual pode levar a crer que estamos perante um pensador 
afastado da acçom política, mas citaremos um seu artigo sobre a autonomia 
para vermos que errada seria tal conclusom: «Mais agora que o problema é 
rudo e as pro ja, ás veces non se fala contra a autonomíao O que se quere é 
non combatila, senon facer d'ela, fonte de libertade que é, arma de asoba­
lIarnos novamente. Estamos fartos de escravitude. ( ... ) Galegos, sede dinos 
de vivi r entre as novas democracias do mundo. ( ... ) Salla só dos vos os beizos 
o berro dos povos grandes: Libertade ou morte!»o 

Vi queira era um excelente conhecedor da literatura e contri-
buiu à sua difusom na Galiza publicando repetidas vezes artigos sobre a mes­
ma e reproduzindo textos portugueses em publicaçons galegas; nom fazia mais 
que pôr em prática os seus conselhos para depurar o galego: «É preciso tra-
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baIlar pois pol-a exquisitez, pol-a depuración da língua. N'este trabaIlo tere­
mos un grande auxilio no portugués, tan someIlante en todo á nosa fala, a 
que posee un inmenso desarroIlo literario. Débese entón por isto recomendar 
aos galegos que lean canto poidan a literatura portuguesa e aínda que escri­
ban o portugués, o que sempre Iles será de proveito». A reforma da ortogra­
fia galega será umha das preocupaçons de Viqueira: «Temos ainda duas or­
tografías: a vulgar, usada por Rosalía Castro, Carvajal e hoje usualmente, 
e a académica ou etimológica, empregada por Pondal e, en gêral, pol-os eru­
ditos. A diferencia entre as duas é pequena, e consiste en que na vulgar non 
se usan o g e o j no sonido suave e si somente o x, e na académica o g e o 
j teõen seu lugar como sonidos suaves. Exemplos: escríbese na ortografía vulgar 
xa e na etimológicaja; na vulgar surxir, na etimológica surgir». «Pol-o mo­
mento debemos aceptar a ortografía erudita, etimológica, o que será un gran 
paso. Mais conseguido isto, precisamos continuar a nosa obra e camiõar pa­
ra a total unificación das ortografías galega e portuguesa». « ... entre os dous 
non hai mais capitalmente que diferenzas fonéticas que non son tan grandes 
como as que existen entre o andalús e o castelán». «;,Que non temos clásicos 
galegos? Fagamos nosos os clásicos portugueses». «Galego, non sendo unha 
língua irmá do portugués, senon unha forma de portugués (como o andaluz 
do castelao), ten-se que escribir pois como portugués. Vivir no seu seo é vivi r 
no mundo; é vivir sendo nós mesmos!». «Tarde ou cedo (millor cedo que tar­
de), chegaremos a un acordo ortográfico co'os portugueses p'ra a nosa maior 
eficacia no mundo, pois temos que cubizar unha cultura non aldeá senon mun­
dial. Facendo isto non imitaremos senon somente volveremos á nosa propia 
antiga ortográfia co'as modificacións que impon o presente». 

Ao falarmos da revista Nós e da geraçom, que toma o seu nome da mes­
ma, nom devemos esquecer que muitas vezes os homes de Nós som os mesmos 
homes das Irmandades e que muitos dos que escrevem nas páginas de A Nosa 
Terra fam-no tamén na revista de Ourense. Cumpre porém sinalar o carácter 
mais político de A Nosa Terra com as diferenças de estilo que tal orientaçom 
acarreta. Lembremos o subtítulo de Nós: Boletín mensual da cultura galega. 

Na revista Nós distingue Henríquez Salido três épocas determinadas po­
las circunstáncias políticas no estado espanhol. A primeira etapa, de 1920 a 
1923, é qualificada por Henríquez Salido como «idade de ouro». A segunda 
etapa, de 1925 a 1929, será a fase difícil da ditadura; os redactores refugiam­
se na cultura; curiosamente vai ser nesta etapa quando as polémicas ortográ­
ficas tenham maior importáncia: poderia pensar-se que, nom podendo ser de­
batidos certos temas de mais imediato conteúdo político, o debate centra-se 
numha questom, como a ortográfica, que pode parecer mais «inocente» aos 
inadvertidos olhos dos censores que nom veriam a transcendência do tema, 
capital, nom obstante para os redactores e colaboradores da revista. A terceira 
etapa, de 1930 até o violento final da revista, seria novamente umha época 
de liberdade, mas certos radicalismos da primeira etapa poderiam-se ver mi­
tigados nesta última polo «possibilismo político» por que opta o Partido Ga­
leguista ao que pertencem os editores da revista. 

Embora esta periodizaçom, e como acertadamente sinala a professora 
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Henríquez «os da revista vam ser sempre substancialmente 
os mesmos»: mostrar que Galiza existe como povo e superar o 
isolamento aldeao da Galiza literária através da da sua cultura, 

Sem ánimo de exaustividade citaremos os nomes de alguns colaborado­
res de Nós que utilizam na mesma a escrita etimológica ou formas mais avan­
çadas de achegamento à grafia portuguesa 
revista se publicam abundantes textos sem 

Jaime Joám Vicente Viqueira, Luís Cortón do 
Florentino López Manuel Portela Valhadares, Evaristo 

Correa Calderón, Victoriano Taibo, Fermim Bouça Vicente Ro-
berto Blanco Torres. 

Julgamos que umha boa às ideias da revista Nós será 
examinar as do que foi o seu director literário Vicente Risco: 

«Poucos galegos se tefien decatado do que é a Galiza ceibe e 
criadora, que levou pol-o mundo adiante a nosa fala e o noso e inzou 
de nomes galegos o mapa do Mundo»o « ... 0 galego i o son dúas 
formas dialeutaes do mesmo idioma: esta que nós temos UD maor pa-
rentesco con do que con Castela». «Portugal representa o trunfo 
da Galiza .0 Portugal é algo sagrado pra nós .. o». 

Figura eminente do grupo Nós foi Ramom Otera que, sendo 
no Parlamento espanhol, dixo cousas como as que seguem: «Ga1i-

da, tanto etnográficamente como geográficamente y desde el lingüís~ 
es una prolongación de Portugal, o Portugal es una de Ga-
Io mismo da», «Por algo nuestra es la misma de Portugal, por 
los consideramos el desarrollo de la historia y las 

rutas a que les lIevó 8U destino como un de que nosotros no 
pudimos hacer». 

Também Castelao costuma ser enquadrado dentro do grupo Nós re-
dactor da revista, director artístico da mesma e a conhecida capa que desde 
o número 10 até o derradeiro levou o «Boletín da cultura é obra sua 
como também devam sê-lo menos algumhas das dos 110ve primeiros 
números. 

Será no livro en Galjza onde a doutrina de Castelao com 
respeito as relaçons entre Galiza e Portugal atinja um desenvolvimento mais 
acabado. Este livro foi escrito em épocas diferentes entre 1937 e 1943, ainda 
que haveria que acrescentar os textos de 1935 que se inserem a jeito de prólo­
go e para a segunda postumamente) os escritos no paque­
bote Campania em 1947. 

Neste que foi considerado a Biblia do galeguismo, Castelao expom 
de forma exaustiva, ainda que nem sempre o seu pensamento. Na 
altura em que Castelao escreve o seu livro nom som necessárias as prudên-
cias que podiam ter motivado anteriores posiçons do Partido Con­
cluída a aliança com os republicanos espanhois, as ideias do autor expri-
mem-se livremente com todo o seu radicalismo. Isto Dom dizer que ante-
riormente nom se tivesse manifestado de rotundo (lem-
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bremos o famoso desenho em que o rapaz pergunta a seu avô -na beira do 
Minho- se os do outro lado som mais estrangeiros que os de Madrid). 

Tudo ao longo do livro, Castelao manifesta a sua concepçom do galego 
como língua nom distinta do português: «o galego é un idioma estenso e útil, 
porque -com pequenas variantes- fálase no Brasil, en Portugal e nas colo­
nias portuguesas». «A nosa língoa seguiu frorecendo en Portugal». «O mes­
mo P. Feixóo demostrou que a língoa galega non é distinta da portuguesa, 
por seren pouquísimas as voces en que discrepan unha língoa da outra; pero 
non hai dúvida de que o arredamento político fixo declinar o romance orixi­
nal en duas formas dialectaes, que se prestan a falsas interpretacións. En ver­
dade o portugués é o ramo máis vizoso e fecundo; pero a língoa que fala o 
povo galego é o mesmo tronco do albre». Saindo por umha vez do Sempre 
en Galiza vejamos o que escreve Castelao em carta ao historiador e político 
espanhol Sánchez Albomoz: «Deseo, además, que el gallego se acerque y con­
funda con el portugués». 

Em múltiplas ocasions o nosso autor nom se limita a falar de identidade 
lingüística e vai muito mais longe na sua exposiçom: «Cando (um galego) tras­
pón a fronteira portuguesa, síntese na propia terra, e non dá creto âs arbitra­
riedades da política hestórica». «Nas terras portuguesas atopamos, até o Mon­
dego, o esprito orixinario da nosa comunidade nacional. Non ifíoramos as 
dificuldades con que atoparíamos para unir as dúas Galizas dislocadas; pero 
se é lícito pensar e falar d-unha confederación ibérica será igoalmente lícito 
manter a espranza de que algún día os galegos e portugueses volvamos a falar 
e cantar no mesmo idioma. O río Sil pasaba pol-o Monte Furado; pero un 
día derrubouse o túnel e as augas buscaron o seu vello canle, e hoxe o Sil vai 
por onde debía ir. Así, tamén é seguro que Galiza e Portugal se axuntarán 
algún día». «O idioma marcáballe aos varóns fazafíosos de Galiza o camifío 
que debían seguir, i este non era outro que o de xuntarse a Portugal en vez 
de axudar a Castela». «A Portugal faltoulle Galiza e nunca chegou a ser 
unha nación tan forte como Castela». 

Finalizeremos com umha última citaçom «podemos nós, os galegos, crear 
para o resto de Hespafía un «perigo portugués» con soio arrimamos en espri­
to i en verdade a Portugal. Os galeguistas xa temos ganas de decirlle ao Olim­
po hespafíol, remedando ao antigo trovador Xoán Airas: 

«Se a xusticia non me vaI 
ante Rei tan xusticieiro 
ireime ao de Portugal». 

Nota: As citaçons de Vilar Ponte tirárom-se do livro Pensamento e sementeira, editado em Buenos 
Aires. Estando para acabar este trabalho consultámos na ediçom fac-similar de A Nosa Terra 
um dos artigos citados e comprovámos que a ortografia fora corrigida na ediçom bonaerense 
substituindo-se os g e j utilizados por Vilar Ponte em A Nosa Terra por x. Sem tempo para 
rever e corrigir o trabalho, queremos deixar constáncia deste facto tam infelizmente comum 
na nossa actividade editorial. 
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Bases legais para urnha cultura transfronteiriça (*) 

Guy HERAUD 
(UniversIdade de Pau, França) 

As pessoas nom tenhem umha visom exacta da natureza das fronteiras: 
umhas crêm que os limites entre Estados fôrom fixados por elementos geo­
gráficos: mares, montanhas, rios (teoria das fronteiras naturais); outras ima­
ginam que se correspondem com os limites das línguas (em Alsácia nom se 
diz: «lci nous sommes en France, parlez français!»; no Vale de Aosta «qui 
siamo ln Italia, parlate italiano! outras ainda estám convencidas de que 
as fronteiras se correspondem com vontade de pertença: de um lado da fron­
teira se teria querido depender de umha determinada capital e viver em co­
mum com tais ou tais populaçons, as mais diversas, como se um contrato fun­
dador as tivesse obrigado a viver num mesmo Estado, ainda que tenha que 
prescindir do resto da sua etnia, que permanece noutro ou em vários estados 
diferentes. 

Esta crença tem entrado na consciência dos povos e até na dos intelec­
tuais; ainda mais, está enraizada entre os marxistas, que, considerando todas 
as razons, discutem qualquer dúvida (negam qualquer dúvida). Observa-se 
hoje ainda na Rússia, onde toda a opÍniom pública, ex-comunista ou ex­
-soviética, clama a quem quer ouvir que «A Chechénia é a Rússia», razom 
aos seus olhos suficiente para derrubar as cidades e as vilas deste país, sem 
ter em conta os seus habitantes. A tese russa recebe, por outra parte, dos go­
vernantes dos grandes países umha aprovaçom de aparência, os que repetem 
com inveja: «a Chechénia fai parte da Federaçom russa». Do mesmo modo, 
ninguém ousa dizer à Senhora Çiller, a encantadora primeira ministra oto­
mana, que o Curdistám nom é turco e que nom há mais que falsos e maus 
pretextos para massacrar os que considera como os seus próprios. 

(*) Traduzido do francês por M. * do Carmo Henriquez Salido. 
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se a origem das fronteiras nom é o que um se imagina, que aconte­
ce cntom? Por decência ou por oportunismo os mais experimentados nom se 
atrevem a levantar o véu da As fronteiras com efeito, 
da força ou do azar. Para que vos convençades, passade revista aos diferen-
tes em da Veredes que isto se em 95070 
dos as excepçons som a e a SIlÍça. Na maioria 
dos casos, o como se diz, fai a sua obra e estes limites acabárom por 
ser mais ou menos aceites por mesmos que tenhem sido as suas víti­
mas.· Nom se voltar de novo sobre o passado; muito menos se deveria 
quando existe a dúvida sobre a actual das se nom se 
dá aos interessados o direito a se através de referendos de autode-

os Estados das declaraçons e con-
vençons democráticos que se pro-
clamam nas suas 

Como as fronteiras nom se correspondem, o mais freqii.entemente, com 
os limites lingüístico-culturais, nem às vezes com a vontade das popuiaçons, 
foi necessário tentar reconduzi"las criando estes «instrumentos de protecçom 
da cultura transfronteiriça», Estes instrumentos na primeira 
pré-guerra baixo a forma de tratados de minorias, Mas alguns dos seus carac­
teres afastam-nos dos sistemas actuais: 

1, Em primeiro lugar, eram aos Estados e aos Esta-
dos criados ou ressuscitados, Estados vencidos: Alemanha, Áustria, Bulgá­
ria, Turquia, Estados criados: Checoslováquia, Jugoslávia. Estados ressusci­
tados: Estados bálticos, A categoria dos Estados vencedores escapa 

contrário às de protecçom das minorias; é o caso da França, da 
Gram-Bretanha, da Hália, da Bélgica. 

2, Nalguns casos, os tratados de minorias iam mais longe do que os sis­
temas actuais vezes com a concessom de umha autonomia e sempre com 
a obriga para os poderes públicos de organizar as escolas para as minorias), 
Noutros casos, estavam atrasados: sem garantias relativas ao relacionamento 
entre as etnias dos dous lados da tais como as garantias que afec­
tam às entre as etnias dos dous lados da fronteira, por exemplo, sim-

110 trânsito desta ou de intercâmbios de ensinantes, 
A das minorias e a criaçom de regiam; transfronteiriças tem-se 

desenvolvido depois da última guerra e do clima de pacificaçom que se criou. 
Umha doutrina global da questom min.oritária tem-se constituído em círculos 
restritos que fôrom objecto de brin.cadeiras e de hostilidades, mesmo nos meios 
federalistas. 

As transfronteiriças, sobretodo pola economia, tivé-
rom mais sorte, Som obra de políticos; a reflexom cien.tífica, da qual o pro­
fessor é um brilhante representante, tem chegado depois. Importantes 
personalidades se apropriárom de umha doutrina que ignoraram ou desacre­
ditaram, Nom se falará jamais bastante do difícil combate livrado mili­
tantes das etnias contra os Estados, que os ameaçavam dissimuladamente e 
que flom por aceitar algumhas das suas proposiçons que 
tinham combatido violentamente, apoiando-se nos seus próprios tribunais, 
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como, por exemplo, a de bilíngües nas ruas e nas 
estradas ou a de rádios livres, De igual no plano internacional 
europeu, nascem dedaraçolIls ou convençons que fiam som no direito 
da pré-guerra nem no fim da pós-guerra. 

por a europeia dos direitos do ho-
mem: nom se encontrará nada sobre a defesa elas e das culturas mino-

em que se contemple um protocolo relativo a esta questom .. 
Onde estamos, agora? Vou-vos apresentar o estado actual das cousas, 

de acordo com o título desta conferência, polos instrumentos de 
ordem intema, 

L OS INSTRUMENTOS DE ORDEM INTERNA 

Os estatutos de ordem interna som os que fôrom acordados Estado 
sua sem que fosse obrigado por um tratado. Em oca-

é resultado ele um acto em ocasions simplesmente de 
urnha lei ordinária, dos primeiros: a autonomia do Vale de 
o estatuto do Kosovo na Jugoslávia, o estatuto dos Belgas 
de língua alemá (Eupen-St o estatuto dos Húngaros na exem-

dos segundos: o estatuto Eslovenos da província de Udina l1a 
da Frísia na Holanda, da Córcega na das minorias residuais alemás 
de Polónia, dos Lapons ou Sarnas nos três Estados escandinavos. Nom duvi­
daremos em incluir nesta os Suecófonos das Ilhas Aaland, ainda 
que urnha decisom do Conselho da SDN considerada, em co, 
mo sempre em vigor e que se pretender que a Finlándia nom faga 
mais que umha norma de Direito internacionaL A igualdade dos Sue­
cos e Finlandeses no do país, tanto os do continente como os das 
Ilhas figura tarnbém na Os direitos particulares reco­
nhecidos pola Escócia e o País de Gales som, sem dúvida, de ordem interna. 
Que outro estado poderia, com efeito, interessar-se por estes povos célticos? 
A Irlanda, quiçá, mas a sua gaélica difere do da Escó-
cia, Entom, surge urnha tipológica: os estatutos som constitucionais 

Como a Gram-Bretanha nom tem Constituiçom no sentido 
estes estatutos som formalmente Mas cio de vista 

material som incontestavelmente constitucionais. 
Entre os estatutos acordados livremente, os melhores som os das Ilhas 

Feroe (com base de legislaçom ordinária) e os das Ilhas Aaland. A qualidade 
de arquipélago neste caso pesa muito, Num nível bastante igual de qualidade, 
estám o estatuto dos Alemáns de Dinamarca e o dos Dinamarqueses da Ale­
manha numha regiom que leva o mesmo nome a ambos os dous lados da fron­
teira: o (nom dinarmaquês e francês) o Schleswig (nom alemám)o A 

alemá do Slesvig ou Slesvig meridional é um elemento constitutivo do 
de Schleswig-Holstein cuja capital é KieL A excelência do estatuto basea-se 

na de reciprocidade; há por volta de uns 40,000 dane ses na Alema­
nha, por volta dos 200000 alemáns na Dinamarca, Contribui também a isto 
o grande liberalismo dinamarquês, assim como o sentimento de culpabilida­
de dos alemáns -ainda que Dinamarca contasse entre as naçons menos mal 



tratadas de todas as naçons submetidas-o Há muito tempo, a regiom era in­
teiramente escandinava mas a Reforma fijo aparecer no Slesvig setentrional 
umha minoria de língua alemá; e esta desenvolveu-se no século XIX mesmo 
antes da anexaçom prusiana de 1866. A Hansa nom ficou à margem, em ab­
soluto, do processo. Observa-se um fenómeno curioso, bastante raro entre 
as minorias; estes alemáns falam na sua maioria o dialecto dinamarquês do 
Jütland do Sul, outros usam o dialecto alemám baixo-saxom. Um pequeno 
número tem unicamente por língua usual o Hochdeutsch. Isto nom lhes im-

nom obstante, sentir-se alemáns; o carácter minoritário é, pois, essen­
cialmente um fenómeno de consciência. Os dinamarqueses da Alemanha ex­
pressam-se polo contrário em Dinamarquês baixo duas formas: a cultivada 
e a dialectal (sudjutlandês). Isto nom lhes impede, por outra parte, expres­
sar-se muito bem em Hochdeutsch e em ocasions em dialecto baixo-saxom. 
Ainda que os dinamarqueses constituem a terceira parte da populaçom de Flens­
burg (em dinamarquês, Flensborg), umha cidade de cem mil habitantes, si­
tuada justo na fronteira, nom exigem que as inscriçons públicas sejam bilín­
gües, facto que é umha reivindicaçom geral e natural das minorias, por exem­
plo, igualmente na Alemanha, da parte dos Sorabos. 

Tenho-vos dito que a regiom tinha sido anexionada pola Prússia em 1866. 
Com o tratado de Versalhes, fijo-se passar a fronteira sobre o fiordo de Flens­
burg, com grande detalhe dos limites pola via de referendos comunais. Após 
a guerra, a questom foi de novo estudada e regulada de forma origi­
nai, nom pala via de tratado mas por acordos políticos intergovernamentais 
simétricos. 

À Declaraçom sobre a situaçom da minoria dinamarquesa do governo 
do Slesvig-Holstein de 29-9-1949 responde, o 26-10, umha Declaraçom aos 
representantes da minoria alemá, que emana do ministro dinamarquês Hans 
Hedtoft. O 29-3-1955, duas novas declaraçons simétricas dos governos dina­
marquês e federal-alemám, aprovadas polos parlamentos, vinhérom a con­
firmar e reforçar estes instrumentos. Eu nom entro no fundo dos acordos, 
porque este nom é o meu tema, mas estám com segurança entre os melhores 
da Europa em matéria de minorias transfronteiriças, tanto do ponto de vista 
cultural como económico. 

Alguém perguntará-se, porquê tenho falado de acordos do Slesvig no qua­
dro dos acordos internos, se se trata de tratados/relatórios internacionais? 
Por umha razam muito simples, porque formalmente nom tem havido nunca 
decisons paralelas coordenadas dos Estados em questom. Umha situaçom da 
mesma natureza está representada palo acordo político assinado este ano en­
tre a Hungria e a Eslováquia que trata das suas minorias recíprocas (substi­
tuído logo por um tratado). 

H. OS INSTRUMENTOS DE ORDEM INTERNACIONAL 

Som de duas classes: uns regulam situaçons particulares, outros legislam 
de forma geral, seja para a Europa, seja teoricamente para o mundo inteiro. 

Os tratados assinados a propósito de situaçons particulares, sobre a ques-
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tom transfronteiriça, estám bastante desenvolvidos, e exigem a miúdo com­
plementos por via de ordem interna; é, por exemplo, para o Tirol do Sul, o 
acordo de Gasperi-Gruber assinado em 1946 e situado baixo forma de anexo 
IV, no tratado de paz com a Itália de 1947. Este necessitou certas precisons 
de ordem interna achegadas através de um Acto constitucional de 26 de Feve­
reiro de 1948, modificado em 1944 por um «Pacote de medidas» (Pachetto 
ou Paket). O Pacote contém por outra parte quantidade de medidas de valor 
puramente legislativo. 

Entre as outras situaçons particulares regulamentadas por cite-
mos a das minorias italianas residuais na Jugoslávia, que a Eslovénia e a Croácia 
tenhem cada umha, pala sua parte, conservadas em herança. Estes tratados 
fôrom por outra parte o objecto de contestaçom dos dous lados, o que con­
duzirá talvez a modificá-los. Acrescentar também as obrigas convencionais 
que ligam a Turquia e a Grécia perante a Trácia. Letra morta para a Turquia 
na Trácia oriental, estas som ainda longamente observadas pola Grécia na 
Trácia ocidental. Eu assinalaria também os excelentes tratados a três bandas 
(Noruega, Suécia, Finlándia) que afectam aos Samos, medidas que permitem 
a este povo itinerante franquear livremente as fronteiras e coordenar o ensino 
da língua e as realizaçons culturais. É também um tratado de 1955, que reto­
ma disposiçons da primeira pré-guerra, o que rege o estatuto dos Eslovenos 
e dos Croatas da Áustria. A Constituiçom confirma estas garantias, que es­
tám desenvolvidas por leis ordinárias, 

Numha época recente, tenhem-se multiplicado as convençons que insti­
tuem as «regions transfronteiriças ou suprafronteiriças», É o domínio privi­
legiado do Prof. Ricq, que vos falará com autoridade e detalhes. Estes acor­
dos, sobre as relaçons culturais, económicas, os transportes, a organizaçom 
do território, a coordenaçom de serviços públicos, estám negociados nos dous 
lados da fronteira de forma oficiosa, logo som oficializados por via de con­
vençons interestatais. Só a Bélgica permite às suas Comunidades realizar por 
elas próprias tratados que unam o Reino. Flandres tem já umha longa prática 
que inclui, por exemplo, com os Países Baixos um tratado sobre a língua co­
mum, o neerlandês. Este ano, assinou-se entre a Espanha e a França umha 
convençam por motivo dos dous Países Bascos. Além da ausência de compe­
tência internacional das colectividades em presença acrescentava-se outra di­
ficuldade, a saber, do lado da França, a fragmentaçom do País Basco em en­
tidades múltiplas. Enquanto que, da parte espanhola, o País Basco está rea­
grupado na Comunidade Autónoma Basca (se se exceptua a parte basca da 
Navarra), o País Basco francês nom dispom de nengumha colectividade pú­
blica. Nom constitui nem umha regiam, nem um departamento o É só no nível 
das comunas e organizaçons culturais, económicas ou profissionais onde o 
País Basco-Norte pode, face à comunidade autónoma basca do Sul, chegar 
a ser capaz de se expressar. Todo isto, nom obstante, tem chegado a bom ter­
mo e a convençom franco-espanhola pudo ser assinada. 

As disposiçons de direito internacional, que estipulam de forma geral, 
reduzem-se a 3. A diferença das primeiras, nom tenhem necessidade de actos 
internos de aplicaçom excepto para derrogar as leis ou regulamentos que vio-
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lariam as proibiçons instituídas. Em ocasions, contado, a convençam requer 
actos positivos. 

Umha primeira convençom é a Convençom-Quadro europeia sobre a coo­
peraçom transfronteiriça das colectividades ou autoridades territoriais assi­
nada em Madrid o 21 de Maio de 1980. Nom encontraredes neste instrumen­
to nengumha disposiçom de fundo, nem em matéria de língua e cultura nem 
em qualquer outro ámbito. O seu objectivo é puramente de procedimento. 
Trata-se de propor aos Estados modos jurídicos de cooperaçom. Anexos muito 
substanciais dam umha ampla eleiçom, como os modelos de acordos interes­
tatais, com respeito, em matéria de concertaçom, ao artigo 6, a indicaçom 
a que podem afectar: o ensino, a formaçom profissional e a investigaçom, 
assim como a cultura, o ócio e o desporto. A concertaçom local também se 
prevê. Segue um modelo de acordo interestatal sobre a cooperaçom transfron­
teiriça contractual entre autoridades locais. Mas este (art. 4) conserva o po­
der de aprovaçom de cada Estado. Mais interessante, aparentemente, seria 
o modelo que afecta os organismos e cooperaçom transfronteiriça entre as 
autoridades locais. Nom obstante, toda a criaçom de associaçom transfron­
teiriça (art. 3) fica submetida à aprovaçom das autoridades superiores de ca­
da Estado; e, no seu funcionamento estas associaçons suportam a tutela ou 
o controlo de cada Estado. Sugere-se que a cooperaçom pode exercer-se, nom 
só no domínio privado mas também no ámbito dos negócios públicos locais. 
Todo isto nom cámbia grande cousa o feito dominante da preeminência ab­
soluta do Estado, que só tem o poder de fechar os acordos e reserva-se ense­
guida os poderes de controlo dos organismos transfronteiriços criados. A con­
vençom de Madrid, enfim, é umha ilusom ('trompe-l'oeil'). 

Passemos agora à Carta europeia das Jinguas regionais ou minoritárias 
adoptada polo Comité de ministros o 22-6-1992. Esta carta apresenta a origi­
nalidade de ser um documento em forma de boneca russa. O art. 2, com efei­
to, permite aos Estados subtrair talou tal obriga no seu cumprimento. Isto 
dize-se no par. 2: «Cada parte compromete-se a aplicar um mínimo de 35 pa­
rágrafos ou alíneas do texto». Nom estará, pois, obrigado palas outras. Nom 
obstante, as disposiçons que há que conservar, sem ser especificadas, estám 
determinadas. Nos arts. 8 e 12, cumpre reter palo menos três, e umha palo 
menos nos arts. 9, 10, 11 e 13. O art. 8 fai referência ao ensino e o 12 às acti­
vidades de equipamento cultural. O art. 9 fai referência à justiça, o 10 às auto­
ridades administrativas e aos serviços públicos; o 11 aos meios de comunica­
çom e o 13 à vida económica e social. A eleiçom das disposiçons aceitadas 
fai-se no momento de adesom à convençam. 

Um artigo, o 14, fala dos intercámbios transfronteiriços. Nom vai mais 
longe, estipula no seu parágrafo a) que as Partes se comprometem a aplicar 
os acordos existentes que os unem aos Estados da mesma língua. Que curiosa 
esta prescriçom, acaso os acordos tenhem já por eles próprios força jurídica? 
Dize-se tambérnque se esforçarám por criar alguns se nom há ou se nom som 
suficientes. Admirade as palavras «se esforçarám», e imaginade em direito 
interno disposiçons do mesmo género como «os contribuintes se esforçarám 
por pagar os seus impostos», os cidadaos enfermos «se esforçarám em cum-
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prir o seu serviço militar» ou, mais simplesmente, «os peons se esforçarám 
em tomar as passagens para peons»! O parágrafo b: «os Estados se esforça­
rám em facilitar a cooperaçom através das fronteiras quando a língua que 
se fale seja a mesma nos dous territórios». Ademais, a Convençam de Ma­
drid nom é suficiente a este respeito. 

A carta organiza um começo de controlo da sua aplicaçom baixo forma 
de relatórios/revisons periódicos cada três anos pola Secretaria Geral do Con­
selho da Europa. O exame será feito por um Comité de expertos que consulta 
contraditoriamente as duas Partes. Os expertos confeccionam um relatório 
para o Comité dos ministros com as observaçons das Partes; e este, em caso 
de necessidade, fai recomendaçons aos Estados. Todo fica nisto. A Secreta­
ria geral fai um relatório bienal ao Comité dos ministros. 

Coincidirá-se na inconsistência da Convençom: obrigas elásticas dos Es­
tados (que podem mesmo emitir reservas), carácter ilusório das sançons. O 
seu único interesse, do meu ponto de vista, é o de criar um movimento de 
opiniom ao redor da questom das línguas minoritárias; movimento de opi­
niom positivo ou negativo, pois este instrumento, apesar de ser tam pouco 
coercitivo, assusta certos estados como a França e a Grécia que ainda nom 
se tenhem somado. 

Um último passo do Conselho da Europa é a Convençam-Quadro para 
a protecçom das minorias nacionais adoptado palo Comité dos ministros em 
10 de Novembro de 1994. 

O interesse deste documento reside no facto de efectuar um processo em 
direcçom aos direitos colectivos umha vez que a Convençam europeia dos Di­
reitos do homem e as diferentes declaraçons da pós-guerra tinham insistido 
muito sobre o carácter individual da protecçom. O art. Primeiro diz textual­
mente: «A protecçom das minorias nacionais ... fai parte integrante da pro­
tecçom internacional dos direitos do homem». Nom vai, nom obstante, até 
conferir à Convençom-Quadro o carácter de um protocolo adicional à Con­
vençam europeia dos direitos do homem. Provavelmente para que escape às 
sançons, nom obstante medíocres, desta. 

Infelizmente, som os Estados os que tenhem que dizer se eles tenhem ou 
nom minorias nacionais; e a França, que se divide em sete metrópoles, dixo 
claramente que nela nom os havia. Som eles igualmente (art. 30) quem desig­
nam os territórios, aos quais se lhes aplicará a Convençom. Os direitos ga­
rantidos som essencialmente, como deve, de carácter lingüístico e cultural. 
As sançons som quase nulas: a obriga de transmitir periodicamente, ou sobre 
a petiçom do Comité dos ministros, informaçons ao Secretário geral. Este trans­
mite ao Comité dos ministros que, assistido por um Comité consultivo, ava­
lia a adequaçom das medidas tomadas polas Partes aos princípios enuncia­
dos na Convençom-Quadro. A Convençom entrou em vigor quando 12 Esta­
dos a assinárom. É o caso hoje de 21 de entre os 33. 

Passo agora à OSCE, com a Acta final de Helsínquia do 1-8-1975. A OS­
CE comprende, como se sabe, as duas Europas e mesmo os Estados da Ásia 
ex-soviéticos. A Acta final de Helsínquia nom tem formamente valor jurídi-
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co, mas fai parte do que certos juristas denominam o «direito político» e é 
um documento ao qual fam referência com freqüência os Estados. Na p'arte 
IV, há um ponto 3 relativo à «cooperaçom e aos intercámbios no ámbito da 
cultura» que menciona as «minorias nacionais ou culturas regionais». Com 
umha homenagem rendida às minorias e culturas que aportam umha «contri­
buiçom à cooperaçom entre os Estados», as Partes contratantes decidem «fa­
cilitar esta contribuiçom tendo em conta interesses legítimos dos membros». 
Um Ponto V intitulado «cooperaçom e intercámbios no ámbito da educaçom», 
ainda que desborda a questom das minorias, pode encontrar aplicaçom neste 
domínio. A OSCE tem adoptado em Junho de 1989 em Copenhaga umha Carta 
dos direitos das minorias étnicas em 20 pontos; o Ponto 16 estipula: «Os Es­
tados participantes, na sua cooperaçom mutua, terám em conta as necessida­
des, os interesses e os direitos das minorias que vivam nos seus territórios». 

Depois desta exposiçom, eu faria algumhas consideraçons finais: 
1. o Tratei com certa desordem os instrumentos minoritários e os de coo­

peraçom transfronteiriça. Há umha razom: os estatutos minoritários, ainda 
que se desenvolvem no interior de um único Estado, e nom tocam explicita­
mente as relaçons transfronteiriças (com excepçons, como a regulamentaçom 
da circulaçom ferroviária entre a Áustria e o Tirol do Sul), estes estatutos, 
digo eu, polo ensino de umha língua comum e o desenvolvimento de umha 
mesma cultura, melhoram consideravelmente as relaçons por debaixo das 
fronteiras. 

2. o Na origem de todos os instrumentos jurídicos encontra-se sempre o 
Estado que, em virtude da sua soberania, confisca as competências interna­
cionais. Conserva também vara alta sobre o controlo dos organismos coope­
rativos criados. Este sistema é um pouco mais flexível na Espanha; na Bélgi­
ca desapareceu completamente, os textos constitucionais atribuem já desde 
há certo tempo às Regions e Comunidades umha competência autónoma em 
matérias de relaçons internacionais. Como já tenho dito, Flandres e a Comu­
nidade francesa tenhem feito grande uso disto. 

3. o Os acordos propostos na assinatura dos Estados som pouco coerci­
tivos no seu conteúdo e ainda mais inconsistentes no controlo da sua aplica­
çom. Paradoxalmente, os estatutos internos estám melhor sancionados, os Es­
tados disponhem de tribunais. 

De todo isto é preciso concluir que nada sério se fará sem a posta em 
funcionamento de umha Federaçom Europeia. Eu acrescentaria também a ne­
cessidade do direito de autodeterminaçom que, sempre que as minorias som 
compactas e concentradas na fronteira do Estado, suprimiria de raíz a condi­
çom minoritária. Combatamos os maus tratados que fabricárom artificial­
mente, cortando radicalmente povos, problemas de minorias que nom deve­
riam ter existido jamais, e ademais, a miúdo, no passado, nom existiam. 

Muito obrigado. 
Vigo, 7 de Dezembro de 1995 
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Exemplificaçom das relaçons culturais entre 
Galiza e Portugal em jornais e revistas 

Aurora MARCO 
(Universidade de Santiago) 

As primeiras décadas deste século constituem um dos períodos mais in­
teressantes no que di respeito às relaçons culturais entre Galiza e Portugal. 
Durante esta etapa intensificam-se os contactos entre os intelectuais de umha 
e outra margem do Minho, proliferam as declaraçons públicas em prol da apro­
ximaçom e conhecimento das duas culturas, organizam-se actos conjuntos, 
homenagens a personalidades galegas e portuguesas, actos de confraternida­
de, como depois veremos, estabelecem-se intercâmbios, algumhas instituiçons, 
galegas e portuguesas, acolhem intelectuais como membros de número, jor­
nais e revistas portuguesas contam entre os seus colaboradores com figuras 
carismáticas da Galiza e o mesmo acontece nas revistas galegas com colabo­
radores portugueses. 

Esta intensa e frutífera relaçom deveu-se fundamentalmetne ao labor exer­
cido por duas geraçons: lrmandades de Fala e Nós, aglutinadas arredor dos 
seus órgaos de expressom, A Nosa Terra e Nós. Um dos aspectos mais sinto­
máticos destas geraçons é o de terem voltado os olhos para Portugal como 
o seu prolongamento fraterno, O que nom resulta surpreendente porque já 
desde o Ressurgjmento, Curros Enríquez e Pondal tinham sido atraídos pola 
poesia portuguesa, de Camões a Antero de Quental e a Guerra Junqueiro, 
por só citar alguns nomes destacados, 

No entanto, umha geraçom, agora do lado português, andava no mesmo 
empenho, a que se organizou em volta da revista A Águja que acabou por 
ser o órgao de um movimento de grande amplitude: A Renascença Portugue­
sa. De imediato sobressaem certas figuras: de um lado, Galiza, Risco, Viqueira, 
Vilar Ponte e do outro, Portugal, Teixeira de Pascoaes, que se convertem em 
paradigma da aproximaçom galego-portuguesa. Risco e Pascoaes, Pascoaes 
e Risco. Mas nom se trata de umha simples afinidade individual de um com 
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o outro, ambos os escritores mantinham correspondência assídua, e si de um­
ha aproximaçom da Renascença Portuguesa e de Irmandades e Nós que em­
preenderom, por vias cruzadas, umha aventura espiritual e cultural através 
de intelectuais de ambos os povos, cuja língua, tradiçons, o desejo de renas­
cer de umha longa decadência, aberto à modernidade e ao futuro, destina­
vam a entenderem-se, nas suas identidades e diferenças, em liberdade plena. 

Independentemente das nítidas ressonâncias de A Águia e Nós, umha e 
outra afirmando com ênfase a sua visom do mundo, ambas fam apelo à tole­
rância, à fraternidade, ou por dizê-lo de outro modo, ao pluralismo ideológico. 

A plasmaçom desta colaboraçom, a que nos estamos a referir, manifesta-se 
através de jornais e revistas a vários níveis: 

1. Colaboraçons, literárias ou nom. A Nossa Terra tem, por exemplo, 
umha secçom intitulada «Letras irmás». 

2. Resenhas de livros, separatas, opúsculos. 
3. Resenhas de revistas. 
4. Soltos sobre Portugal que em alguns números aparecem sob a epígra­

fe «Novas de Portugal», «Notas de Portugal». 
5. Notícias de Portugal em secçons como «Os homes, os feitos, as ver-

bas» (Nós). 
6. Organizaçom de Semanas Culturais tanto na Galiza como em Portugal. 
7. Presença galega em instituiçons portuguesas e à inversa. 
Imos tentar de exemplificar fixando a nossa atençom no boletim A Nosa 

Terra e nas revistas Nós, Ronsel e Resol, as duas primeiras publicaçons de 
longa vida a diferença destas duas últimas de vida efémera. 

A NOSA TERRA 

O boletim A Nosa Terra iniciou a sua andadura em 1916 e, durante vinte 
anos, saiu do prelo com periodicidade decenal, quincenal, semanal ou men­
sal, segundo as circunstáncias do momento o permitiam. A presença de escri­
tores portugueses é constante desde os primeiros números. Figuram as suas 
colaboraçons numha secçom intitulada «Letras irmás»: poemas, prosa, re­
produçom de fragmentos de obras, artigos sobre temática diversa ilustram 
as páginas do boletim. O que mais abunda é, sem lugar a dúvidas, a poesia. 

Eça de Queiroz, Guerra Junqueiro, Teixeira de Pascoaes, Augusto Cu­
nha, António Ferro, Catulo Mendes, José Joaquim Nunes, Novais Teixeira, 
Alfredo Pedro Guisado, Armando Boaventura, Carlos Soto de Oliveira, An­
tónio Correa de Oliveira, Alfonso Lopes Vieira, António Sardinha, Augusto 
Casimiro, Júlio de Lemos, Eduardo Carvalho e outros muitos som assinatu­
ras que encontramos -no citado boletim. 

Som freqüentes os textos poéticos de autoria galega ou portuguesa dedi­
cados a vincular os dous povos, alguns bem conhecidos e reproduzidos poste­
riormente noutras revistas: 
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João Verde: 
Vendo-os as si tão pretinho, 
a Galiza e mais o Minho, 
são como dois namorados 
que o rio traz separados (1). 

Alfonso Lopes Vieira. «A Galiza»: 
Oh, Galiza, dos verdes prados, 
tão irmão dos nossos, por Deus abençoados, 
deixa Castela e vem a nós (2). 

Ramón Cabanillas. «Saúdo aos escolares lusitanos»: 
Irmáns no sentimento saudoso! 
Mocedade da patria portuguesa! 
Este homilde fogar galego é vaso. 
É vos o este casal, 
onde vive a sonar, orante, acesa, 
a alma da Galiza e Portugal! (3). 

Amador Montenegro. «Ven, e xuntos ... »: 
Oh! Portugal, o da groriosa historia, 

ven a quen agarimo e paz che ofrece! 
Ven, e xuntos de novo, 
rexurdirá na historia aquel gran povo 
que cando nos lindeiros xa non coupo, 
con esforzo potente 
esborrallou fronteiras e, valente, 
facer de un mundo seus lindeiros soupo (4). 

Francisca Herrera Garrido. «Portugal e Galiza»: 
Tende, Galiza, teus brazos amantes, 
á terra irmán, que o teu mesmo pai tivo: 
son vasas froles, frolinas xemeas, 
amas durmides no arrolo do Mino (5). 

Ao lado destas colaboraçons literárias aparece um grande número de ar­
tigos sobre a Galiza e Portugal, geralmente assi intitulados, de autoria indivi­
dual ou responsabilidade da redacçom (n. o 30, 54, 58, 61, 72, 77,92,93, 129, 
131-132, 147, 148, 150, 170, 184). Aborda-se neles, com insistência, a ideia 

(I) ANT, n,' 32, 30-9-1917, 
(2) ANT, n,' 147, 15-9-192l. 
(3) ANT, n.' 164,31-5-1922. 
(4) ANT, n.' 165, 15-6-1922. 
(5) ANT, n.' 168, 15-8-1922. 
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da necessária entre ambos os povos separados por tanto tempo ape­
sar de estarem unidos por umha mesma e cultura. Citaremos alguns: 

Iberismo atlântico o 

Pangaleguismo. Vilar Ponte (n. o 77) 
Compenetración galaico-lusitana. Avelino Rodríguez Elias (n. o 100) 
Galiza revivindo (n. o 129) 
A nosa irmá Portugal (n. o 131-1 
Portugal e Galicia no bon camifio (n. o 

Pangaleguismo. Portugal e Galiza (n. o 150, 152) 
Galiza e Portugal. Leite de Vasconcelos (n. o 170) 
Da cultura irmá. Leonardo Coimbra (n. o 184) 
Confraternidade galego-portuguesa (n. o 190), etc. 
Quanto às recensons, seria prolixo citar a imensa quantidade de livros 

resenhados. Encontramos números em que som mais os livros portugueses 
comentados do que os galegos. E o mesmo poderíamos dizer dos soltos rela­
tivos a Portugal. De todas as formas nai em que a presença lusa se 
intensifica e outros em que diminui de maneira notável, coincidindo com de­
terminadas etapas políticas, como a da Ditadura de Primo de Rivera onde 
seguem os soltos informativos mas baixam as colaboraçons. A partir dos anos 
trinta a presença portuguesa é também menor, 

Surge um tema que já fai a sua apariçom no número 93, correspondente 
ao mes de Julho do ano 1919. Além do intercámbio espiritual, intelectual e 

o problema ortográfico está mui presente em A Nasa Terra: a defe­
sa do achegamento da nossa escrita ao português tem o seu maior apologista 
em Joán Vicente Viqueira e também em Vicente Risco, Leandro Carré, Flo­
rencio Vaamonde Lores, Fernando Osorio e Iglesias Roura. Todos eles en­
tram na polémica com argumentos a favor desse achegamento, pondo o acento 
nas escassas diferenças entre ambas as línguas para rebater as ideias de Aure­
lio partidário, como é bem sabido, da ortografia fonética que con­
trargumenta sobre a escrita etimológica assi: nom é nada recomendável, nom 
é científica, flom é sistemática, é confusa, a prioridade lingüística é de Galiza 
(o português é umha modalidade do galego), as ortografias som convencio­
nais, a imitaçom privaria o galego da sua personalidade filológica"., 

A polémica, como dizemos, começa no número 93 e continua no 94, 96, 
102. Neste número intervém A. Santos Vila que rejeita a ortografia fonética 
e também a que el chama portuguesa para pronunciar-se por umha ortogra­
fia nossa (<<ningunha e todas»), a que o tempo faga nossa. Viqueira abunda, 
de novo, nos argumentos já defendidos sobre o interesse de aproximar a or­
tografia galega à portuguesa. 

Desaparece a polémica e em 1928, no número 246, umha informaçom 
com o título «A dinificación do idioma», a propósito de um artigo de Xoân 
CarbaHeira sobre o tema, convida os interessados a reunir-se o Dia de Galiza 
para tomarem acordos sobre a questom. A Nasa Terra manifesta agora que 
a unificaçom virá com o tempo, quando se considerar necessária, e, quanto 
à norma a seguir, haverá que combinar os dom; critérios. No número seguin-
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te reitera-se a ideia da reuniom que se propom poderia ser entre os membros 
da Real Academia Galega, o Seminário de Estudos Galegos, A Nosa Terra 
e Nós, para formarem umha ponência que abordasse o tema. 

Seja como for, neste boletim convivem diferentes ortografias, entre elas 
a etimológica com figuras notáveis como Viqueira, Risco, Correa Calderón, 
CabaniUas, Taibo ... 

Dá-se conta também dos actos conjuntos que tenhem lugar a um e outro 
lado do Minho: homenagens, centenários de figuras relevantes, exposiçons, 
Jogos Florais, Semanas Culturais, que os intelectuais comprometidos com esta 
causa organizam com certa freqüência e com umha finalidade evidente, a de 
conhecer e estreitar laços de afecto com a intelectualidade galega ou portu­
guesa. Alguns destes acontecimentos tivérom umha grande repercussom no 
boletim ANT e em diversas revistas e jornais. De outros só se dá cumprida 
referência. Seguindo o fio cronológico referiremo-nos aos seguintes: 

1. Festa da Arte Teatral galego-portuguesa (n. o 60, Julho 1918), na que 
se estreou umha obra do dramaturgo luso Carlos Selajem e outra de Cabani­
lias. Castelo e Camilo Diaz fôrom os encarregados dos decorados. 

2. Jogos Florais luso-galaicos (n. o 131-132, Dezembro 1920). Anuncia-se 
a celebraçom dos Jogos Florais em Tui, por motivo do Congresso Científico 
Hispano-Português. Será, em palavras de Cervaens Rodríguez, o primeiro passo 
para umha completa aproximaçom entre os dous povos. Portugal recebe o 
qualificativo de «irmá» e o objectivo é a reunificaçom intelectual e artística. 

3. Portugal e Galiza no bom caminho (n. o 147, Setembro de 1921). A 
data de 4 de Setembro de 1921, di-se, é umha data histórica. Por primeira 
vez umha representaçom dos mais altos valores da intelectualidade portugue­
sa passou o Minho com o objectivo de estreitar a colaboraçom entre as inte­
lectualidades dos países vizinhos: Leonardo Coimbra, na altura Decano da 
Faculdade de Filosofia e Letras do Porto, chega à Corunha com grande acom­
panhamento. Por onde passan som recebidos de forma entusiástica por mem­
bros das Irmandades que acodem para os saudar: em Ourense, Monforte, Be­
tanços, Guísamo, A Corunha. O Orfeom Portuense oferece os seus concertos 
na praça de touros corunhesa e no teatro Rosalia Castro; os pintores João 
Peralta e Octávio Sérgio exponhem no Círculo de Artesaos, Alexandre de Cór­
dova recita os seus poemas. Venhem também o músico Raul Casimiro e o 
compositor Armando Leça. Pronuncia conferências Leonardo Coimbra. 

4. Um festival luso-galaico (n. o 169, Agosto de 1922). A 3 de Agosto 
tem lugar na praça de touros da Corunha o citado festival com participaçom 
de coros galegos e portugueses de Ponte de Lima. Vivas a Portugal e Galiza 
e aos dous países juntos. Ao dia seguinte, no teatro Linares Rivas, hai novos 
actos. 

5. Homenagem a Rosalia de Castro no Instituto Histórico do Minho (n. o 

190, Agosto de 1923). Brilhante acto de confraternidade galego-portuguesa 
em que intervenhem Noriega Varela, Teixeira de Pascoaes e Júlio de Lemos. 

6. Congresso Luso-Galaico (n. o 199 e 205 de Abril e Outubro de 1924 
respectivamente). Dá-se conta do projecto, organizado polo Instituto de Es-
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tudos Galegos da Corunha com o objectivo de render umha homenagem a 
poetas e literatos portugueses para corresponder ao que em Viana do Castelo 
se lhe tributara a Rosalia de Castro. No n. o 205 anuncia-se que se adia. 

7. IV Centenário de Camões (n. o 206, 1924). 
8. Centenário de Camilo Castelo Branco (n. o 211,1924). 
9. Semana Galega em Lisboa (n. o 212, Mario de 1925). A juventude ga­

lega presidida por Alexo Carrera organiza umha semana em Lisboa que reu­
nirá, segundo se informa, ao mais representativo da arte, literatura e ciências 
que hai em Galiza para que «os nossos irmaos de Além Minho podam decatar-se 
do que vaI e representa a nossa intelectualidade e da semelhanza que na fala 
e na ideologia, como no sentimento, tenhem os dous povos fronteiriços». 

10. Homenagem a Carolina Michaelis de Vasconcelos (n. o 223, Abril 
1926). Por motivo da sua morte o 4 de Março de 1926 celebra-se um acto de 
homenagem organizado polo Seminário de Estudos Galegos onde tomárom 
a palavra destacados intelectuais: Risco, Otero Pedrayo, Cuevillas, Carré, Vilar 
Ponte, BlancÇ) Torres, Cabeza de León, etc. 

11. Semana Portuguesa em Galiza. Em Setembro de 1929 tem lugar a 
Semana Portuguesa no Porto, ideia do Diário de Notícias de Lisboa. Colabo­
ram na organizaçom intelectuais lisboetas (António Ferro, Alfredo Pedro Gui­
sado, João Antunes). Como enviados do Diário percorrem Galiza António 
Ferro, Director da secçom portuguesa de La Gaceta de Madrid, Alfredo Pe­
dro Guisado, galego de ascendência, Guerra Pais que dirigia a revista Arte 
Peninsular e Carrera, um galego que vivia em Lisboa. Estiverom em Vigo, 
Santiago, A Corunha e Ourense pronunciando conferências e deixarom cons­
tituidos comités para a organizaçom da semana, integrados por gentes da im­
prensa, do comércio, da intelectualidade e do elemento oficial. 

12. Semana Galego-Portuguesa em Vigo. Abril de 1933. A revista Re­
sol, de que também nos ocupamos nesta conferência, publica um monográfi­
co sobre Portugal integramente dedicado à poesia. 

13. Exposiçom de Arte Galega no Porto. Outubro de 1934. 
14. Semana Cultural Galega no Porto. Celebrada entre os dias 31 de Mar­

ço e 6 de Abril de 1935 foi considerada modélica dentro de todos estes actos 
conjuntos. Foi organizada polo Seminário de Estudos Galegos. Por parte por­
tuguesa participarom Almeida Garret, Santos Junior, Mário Cardoso, Leo­
nardo Coimbra, Mendes Correa, Aarão de Lacerda e Magalhães e por parte 
galega: Otero Pedrayo, Risco, Fernández deI Riego, Osorio Tafall, Iglesia AI­
varino, Castelao, Xesus Carro, Xoaquin Lorenzo e Filgueira Valverde. Orga­
nizou-se em secçons: arte, folclore, medicina, pré-história, anatomia, estu­
dos lingüísticos, literatura, e houvo, além disso, muitos actos paralelos (tea­
tro, excursons, entre outros). 

Todos estes actos foram cristalizando como conseqüência das relaçons 
existentes entre a intelectualidade de ambos os lados e a criaçom e participa­
çom em instituiçons portuguesas e galegas: 

Em 1917 criara-se em Viana o Instituto Histórico do Minho, ponto de 
mira de galegos e portugueses, corporaçom científica e literária de que entrou 
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a formar parte Avelino Rodríguez Elias em 1919. Deu-lhe a boavinda o Pre­
sidente Caetano Silva Campos. O secretário era Júlio de Lemos. Anos depois 
entrariam a formar parte da instituiçom Carré, como sócio correspondente 
em 1925, e Taibo, também como sócio em 1929. 

Vicente Risco e Castelao, pala sua parte, entrarom a formar parte daAca­
demia Nacional de Belas Artes de Lisboa. 

Das instituiçons galegas, o Seminário de Estudos Galegos foi o que mais 
portugueses tivo no seu seio porque a colaboraçom dos membros galegos desta 
instituiçom com os portugueses foi mui intensa, nomeadamente nas secçons 
de arqueologia, pré-história e etnografia. Pensionados pala «Junta para la 
Ampliación de Estudios», vinculada à lnstitución Libre de Ensefíanza, via­
jam palo norte de Portugal Cuevillas e Bouza Brey, estudando os principais 
vestígios arqueológicos e Museus. Fruto destes contactos som as colabora­
çons de arqueólogos portugueses nas revistas portuguesas e de alguns portu­
gueses como Mendes Correa, Mário Cardoso, Serpa Pinto, Santos Junior, 
em Arquivos e Nós. O próprio Serpa Pintos passou a formar parte da secçom 
de Pré-história do Seminário. 

Quanto à revista Arquivos, publicaçom do Seminário, encontramos di-
versos trabalhos de autoria portuguesa: 

Serpa Pinto, «Petrogligos de Sabroso e a arte rupreste em Portugal» (1929). 
Mário Cardoso, «Joias arcaicas encontradas em Portugal» (1930). 
Mendes Correa, «Cale, Portucale, Porto» (1934). 
Cuevillas/Serpa Pinto, «Estudos sobre a idade de ferro no noroeste pe­
ninsular» (1934). 
Castro Pires de Lima, «Afinidades galaico-minhotas» (1934). 
Santos Junior, «As telhas do teu telhado. Nota etnográfica» (1934). 

A REVISTA NÓS 

A revista Nós, órgao da geraçom do mesmo nome, que tanto fijo palo 
restabelecimento da irmandade espiritual e cultural entre os dous povos vi­
zinhos iniciou a sua andadura no 30 de outubro de 1920. Também de longa 
vida como A Nasa Terra, o último número, o 144, é de 1936. 

É significativo que o primeiro número se abra precisamente com um pe­
queno poema de Teixeira de Pascoaes, intitulado «Fala do sol», e dedicado 
aos «jovens poetas galegos». Também, e como sinal do norte que havia de 
guiar aos homes de Nós, podemos registar o feito de que na nó mina de cola­
boradores figura em primeiro lugar Teixeira, além de outros portugueses. E, 
neste mesmo número, na secçom «Os homes, os feitos, as verbas», aparece 
um solto sobre o poeta saudosista a que se qualifica como «o grande e amado 
Mestre», indicando aliás que «temos a Teixeira como cousa nosa, e nas nos as 
internas devociós temo-lo moi perto da santa Rosalia e de Pondal, o verbo 
da lembranza». Neste mesmo solto reproduzem-se trechos inteiros de cartas 
enviadas por Teixeira a Risco em que o poeta pom de manifesto as suas ideias 
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sobre Galiza e Portugal, ideias que se podem resumir nesta esclarecedora fra­
se: «Temos de voltar a viver espiritualmente em comum». 

No número 5 Teixeira é denominado pangaleguista, termo cunhado por 
Pina de Morais que chamou assim ao movimento dos que leva à co-
munhom entre os dous povos irmaos. 

No número 2, num artigo «Portugal e Galiúa», sem 
manifesta-se cíaramente que, polo feito de a revista ter aparecido na sua pri­
meira página com umha colaboraçom literária de Teixeira de Pascoaes, Nós 
dava a conhecer como sente a solidariedade espiritual entre ambos os povos. 
Exponhem-se os desejos e o norte que pensam atingir os homes da geraçom 
nesse tam ansiado intercâmbio. 

Essa já se iniciara com o grupo generacional precedente, 
o das Irmandades da com o seu órgao de expressom A Nosa Terra, co-

se apontou. Mas o intento de colaboraçom foi pois também 
a portuguesa seguiu de esse sentimento de fraterna simpatia 
e na Atlántida de Lisboa escreveram Risco, Cabanillas e Castelao. Outros jor­
nais acompanhárom com interesse o movimento: Jornal de Notícias do Por­
to, de O Comércio do Porto, A Ilustração Portuguesa, etc 

Nós quer participar plenamente, desde os seus começos, dessa irman-
dade e solicita a colaboraçom de figuras ilustres que vam honrar as suas pági­
nas e de que depois nos ocuparemos. 

O filósofo Leonardo Coimbra -no número 3 da revista- publica umha 
carta a Vicente Risco, com motivo da apariçom de Nós. Nesta carta 
hai mui interessantes: «As vosas terras são terras onde ainda 
não fui. o. são terras da minha Saudade!» e mais adiante <(... e na vida eter­
na já me sorri o calor amigo dessa convivência». 

Já neste número -quer dizer no 3- começam a aparecer as resenhas 
de livros portugueses e no as de revistas, resenhas que vam estar pre­
sentes de forma ininterrupta em Nós, chegando em ocasions a superar às de 
livros ou revistas galegas. 

No número '7 hai dous artigos sobre Leonardo Coimbra. Num o 
intitulado «A embaixada espiritual de Leonardo Coimbra», fala-se da via­
gem que o filósofo português fijo a Galiza em nome da intelectualidade por-

para selar «un de irmandade coa Galiza nova». 
À vista destas manifestaçons podemos analisar algumhas das chaves que 

explicariam este de intercámbio e colaboraçom entre galegos e portu­
gueses. De um lado, e como um factor a termos em conta, está a 
linha de pensamento manifestada paIos homes do grupo que achou umha 
acolhida mui favorável na intelectualidade portuguesa. Um segundo factor 
mui e que constituiria outra das chaves deste movimen­
to, é a defesa do achegamento da nossa escrita à portuguesa, polo qual já 
clamavam os homes das Irmandades, como tivemos ocasiom de sublinhar nas 
páginas precedentes. As alusons a este tema som freqüentes ao longo da re­
vista. Por exemplo, numha resenha que se publica no número 4 a propósito 
de urnha escolha de poemas de Teixeira, traduzidos por F. Maristany, ao se 
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referir à fidelidade escrupulosa do tradutor, lemos: «Nós, por fertuna, non 
precisamos para cofiecer e amar o mestre, de verte-las suas obras a un idioma 
diferente do seu, qu'en resumidas contas é noso». 

Num artigo de Portela Valladares, publicado no número 17, volve-se a 
pôr de manifesto esta mesma ideia: «N'haberá quen tena a potestade d'impe­
dir que por cima de todas as fronteiras s'abracen a lingoa galega e a 
portuguesa» . 

Será no número 18 onde, por motivo de um amplo comentário da confe­
rência «D. Quixote e a saudade», pronunciada em Madrid por Teixeira de 
Pascoaes, o assinante, Luis Cortón, abra o debate sobre a escrita do galego. 
Pede Cortón que se lhe respeite com absoluta fidelidade a sua ortografia -
escreve com g e j- com a que quer contribuir a melhorar, a ortografia 
galega que tarde ou cedo terá que se encaminhar, mesmo por conve-
niência, a umha maior identidade gráfica com a língua portuguesa. Numha 
nota inserida ao final do artigo, dim os redactores que se alegram de que Cortón 
traia este assunto à actualidade e aproveitam a ocasiom para propor aos cola­
boradores de Nós que manifestem a sua opiniom, sobre se já é tempo de que 
se inicie a reforma ortográfica na revista. 

No número 115 reproduze-se deScara Nova (n. o 341) umha conferência 
de Rodrigues Lapa, «A política do idioma e as Universidades», onde se pro­
nuncia sobre o futuro do galego-português, na linha de umha coordenaçom 
ortográfica. Os redactores de Nós dim entom: «Nós, que de cote se ten preo­
cupado pola colaboración espiritual de portugueses e galegos, non pode me­
nos de acoller con entusiasmo as iniciativas de Lapa, mesmo na idea que apunta 
dun acordo ortográfico luso-galaico para a reforma da ortografia, para nós 
tan indispensábel». 

Pensamos que como prova da preocupaçom que havia por este tema avon-
: 1 da com estes testemunhos. Só acrescentar que a revista, ao igual A Nosa 

Terra, manterá nos dezasseis anos de publicaçom, formas multí-
plices, mas a chamada escrita etimológica aparece com freqüência. 

No que di respeito às colaboraçons dos escritores som maIs 
numerosas nos primeiros exemplares da revista. Como esta em 
pio, um marcado carácter literário, essas colaboraçons estám também nessa 
linha: Hernani Cidade publica um trabalho sobre o aspecto actual da litera­
tura portuguesa e os poemas de Teixeira de Pascoaes, Alexandre de Córdo­
va, António Cértima Cunha Barros, Souza Aguiar e Paço d' Arcos vam apa-
recer em números sucessivos. 

Depois Nós começa a ter um carácter mais científico com abundância 
de trabalhos arqueológicos e etnográficos sobretodo. Isto reflecte-se nas co­
laboraçons dos escritores portugueses centradas nomeadamente na citada te­
mática, para desaparecerem as colaboraçons literárias, som os traba­
lhos de Serpa Pinto, Mário Cardoso, Cláudio Basto, Armando de Matos os 
que figuram nas páginas de Nós. 

Mas se as colaboraçons nom som muitas -nos 144 números hai 17--, 
a presença portuguesa intensifica-se com as recensons de livros e revistas. Dos 
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livros comentados abundam os de criaçom, especialmente de poesia. Quando 
a revista, mais tarde, dedica a sua atençom preferente a temas de arqueologia 
e etnografia, também abundarám as resenhas com esta temática e assi, além 
de Raul Brandão, Alexandre de Córdova, Antero de Quental, António Sar­
dinha, etc., aparecerám comentados livros de Serpa Pinto, Abel Viana, Viei­
ra Braga, Mendes Correa, Santos Junior, etc. 

Quanto às revistas, já desde o número 4 aparece A Águia, órgao da Re­
nascença Portuguesa, que tivo um destacado papel neste movimento de ir­
mandade a que nos vimos referindo ao longo da conferência. Portucale, que 
se pode considerar sucessora deA Águia, seguiu de perto o movimento. Outras, 
como Seara Nova, O Instituto, Nação Portuguesa, Brotéria, Biblos, apare­
cem com certa regularidade nas páginas de Nós. Algumha outra esporadica­
mente. Por exemplo, no número 95 achamos a resenha de Descobrimento, 
que, segundo o comentarista, também se propom estreitar os laços entre Ga­
liza e Portugal. 

Nos soltos informativos dam-se novas de todo tipo: luto pola morte do 
ilustre pintor João Peralta; nomeamento de Leonardo Coimbra como minis­
tro de Instruçom Pública, que Nós celebra; visitas de personalidades portu­
guesas que venhem proferir conferências à Universidade (Hernani Cidade, Joa­
quim de Carvalho, Jaime Cortesão, Rodrigues Lapa, Mário Cardoso, Sérgio 
de Sousa); a homenagem celebrada em Santiago a dona Carolina Michaelis 
de Vasconcelos; o profundo pesar pola morte de Serpa Pinto, colaborador 
da revista, etc, 

Outros soltos apresentam-se sob a epígrafe «Notas de Portugal», «No­
vas de Portugal», «Cultura Portuguesa», Informa-se neles de questons de ti­
po cultural fundamentalmente, como a saída de livros e a próxima apariçom 
de outros, celebraçom da exposiçom do livro português em Madrid, etc. 

Som muitas, muitas as referências que se acham em cada número de Nós 
a que passamos revista. Mas nom é possível aqui e agora oferecer umha rela­
çom pormenorizada que tampouco figemos com A Nosa Terra (6). 

A REVISTA RONSEL 

Nascida em Lugo da mao de um grupo de moços inquietos, Correa Cal­
derón, Bal e Gay, Álvaro Gil Varela, Ángel González, entre outros, viu por 
primeira vez a luz em maio de 1924 e o seu último número foi de outubro/no­
vembro do mesmo ano. Nesta revista havia um predomínio claro das novas 
tendências literárias e artísticas e tentava, segundo confissom de um dos fun­
dadores, revolucionar o ambiente intelectual da cidade, sem limitar-se ao pu­
ramente literário. Em relaçom ao tema de que estamos a falar, Ronsel aco­
lheu também a escritores de outros povos e as si na nómina de colaboradores 
achamos poetas americanos, espanhóis, portugueses, cataláns, franceses, etc. 

(6) Um levantamento exaustivo de dados sobre a presença portuguesa nesta revista figura no Anexo do nosso tra­
balho, «A presença da cultura portuguesa na revista Nós», em Nós, Fundação Europeia «Viqueira», Instituto 
de Estudos Lusogalaicos. Ponte-Vedra-Braga, 1988. núms. 7-8-9-10-11-12. 
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Os colaboradores portugueses nom som muitos, tampouco podiam sê-lo 
para o escasso número de exemplares tirados do prelo. Mas, a julgar polo 
posicionamento de um dos seus principais mentores, Correa Calderón, tam 
volcado nestas relaçons com o povo português, mesmo na sua prática orto­
gráfica, de ter continuado, a revista prometia, desde logo, urnhas relaçons 
intensas. Cremos que é suficientemente indicativo o facto de que o primeiro 
número de Ronsel, ao igual que aconteceu com a revista Nós, se abra justa­
mente com um poema de Teixeira de Pascoaes, «Canção molhada», ilustra­
do com um debuxo de Álvaro Cebreiro, codirector da publicaçom. Também 
este mesmo número incluirá um desenho do debuxante Cunha Barros, intitu­
lado «Margarida», costume português, que representa a umha moça com umha 
selha na cabeça em paisagem urbana ou vilega que bem poderia ser a repre­
sentaçom de umha rapaza galega. «Luz e cor» é o título de umha formosa 
prosa lírica assinada por Raul Brandão ainda neste primeiro número que, apesar 
das suas dezanove páginas, dá acolhida, e relevante, aos poetas e debuxantes 
portugueses. 

No número 2 será Eugénio de Castro o autor que honre com a sua cola­
boraçom as páginas da revista. Dous «Sonetos» dedicados a Ourense e à Co­
runha constituem a sua contribuçom neste número que na secçom «Livros» 
inclui umha recensom do CancioneÍro da Saudade preparado por Carlos 
Martins. 

O número 3 conta de novo com o que tanto fijo palas relaçons 
luso-galaicas e que tinha grande amizade com escritores galegos. Trata-se de 
Teixeira de Pascoaes, cuja assinatura foi também habitual, já o vimos, em 
Nós, O poema leva por título «O sol e a candeia» e está datado en Amarante 
em 1924. Nas páginas 13 e 14, na secçom «Poetas de Portugal», achamos as 
colaboraçons poéticas de Americo Durão com «Soneto», M. a Leonor Reis 
com «A minha janela» e Afonso Duarte com «O medo das sombras». 

No número 4 reaparece Afonso Duarte com nova colaboraçom poética, 
«Desgarradas», datada em Coimbra em 1924. 

No número 5, correspondente ao mês de Setembro, volta a ilustrar as 
páginas um desenho de Cunha Barros que incide novamente no mesmo moti­
vo já tratado no primeiro número da revista, «Costume português». Apre­
senta agora um primeiro plano de umha moça portuguesa, ataviada com um 
pano à cabeça num fundo de paisagem rural, pala presença das árvores, ilus­
traçam que bem poderia situar-se em qualquer lugar da Galiza. Resenha-se 
por primeira vez umha revista, Seara Nova, o número 370 

No derradeiro número, o 6, umha assinatura de prestígio, familiar na 
imprensa da época e para os leitores de Ronsel: Teixeira de Pascoaes nova­
mente que publica Este formoso poema está datado no Convento 
dos Poetas em Setembro de 1924. Na página do a admiraçom dos res­
ponsáveis da publicaçom palo escritor manifesta-se na homenagem que o de­
buxante Álvaro Cebreiro lhe dedica: «Teixeira de Pascoaes», por Cebreiro. 
Ainda podemos anotar umha resenha do livro Tántalo de Américo Durão neste 
número 6, feita também por Cebreiro que saúda ao poeta português 
como um dos melhores sonetistas de PortugaL 

207 



Com data 15 de Janeiro de 1975 saiu em Lugo um número comemorati­
vo do cinq üentenário de Ronsel (1924-1974). Os fundadores e colaboradores 
sobreviventes e outras figuras de relevância intelectual, nascidas ou formadas 
em Lugo e a sua província, lembram para os leitores e leitoras diversos aspec­
tos da revista ou colaboram com artigos de temática vária. Mudárom os tem­
pos. O que na época de preguerra era visto com grande simpatia polos inte­
lectuais galeguistas que botárom a andar RonseJ (as relaçons luso-galaicas), 
nom parece agora agradar aos responsáveis do número comemorativo que pres­
cindem totalmente da sua lembrança para dar entrada, porém, a colabora­
çons de pessoas que nada tivérom a ver com o galeguismo nem com a revista 
Ronsel (veja-se, por exemplo, o artigo intitulado «La política, oficio de inte­
lectuales», da autoria de Manuel Fraga Iribarne). Parece que no proceloso 
mar da cultura galega destas últimas décadas nom deixou ronsel o navio 
português. 

A REVISTA RESOL 

A última revista de que queremos dar conta nesta conferência é Resol, 
subtitu!ada «folinha voandeira do povo». Nasceu em Santiago da mao do 
seu principal animador, Arturo Cuadrado, ao que ajudavam outros amigos 
como Luís Seoaneo A sua saída foi mui irregular e, apesar do período de tem­
po transcorrido desde que apareceu o primeiro número, Maio de 1932, até 
o derradeiro, Julho de 1936, só chegarom a publicar-se dez números. 

Em Resol houvo um predomínio claro da poesia, mas a literatura em ge­
ral e o teatro em particular conformavam o seu contido. Os artistas plásticos 
fôrom Maside e Seoaneo Foi umha revista de talante popular e galeguista que 
pretendia abrir fronteiras nas suas páginas. Daí que aparecessem com freqüência 
firmas de escritores franceses, anglosaxons, russos, alemáns, hispanoameri­
canos, etc. Carvalho Calero, Abelardo Moralejo e Ramón Otero Pedrayo tra­
duzem poemas de Reynold Radiguet, Rilke e Baudelaire respectivamente. 

A presença portuguesa acha-se reunida num número monográfico, o 7, 
saído em Abril de 1933 e dedicado a PortugaL Para além de reproduzir umha 
cantiga de D. Dinis e quadras populares, este número mostra um amplo le­
que de escritores portugueses representativos de distintas épocas. Todo o pu­
blicado é poesia. Indicamos, a seguir, as colaboraçons poéticas que figuram: 
Teixeira de Pascoaes está aqui representado com «Amor», soneto, e «Fala 
do sol» (aos jovens poetas galegos), poema inscrito em posiçom quase limi­
nar no número inaugural de Nós, revista que em muitos aspectos retomou 
as ideias fundamentais que em A Águia, em 1912, lançara Teixeira. Este es­
critor será a figura paradigmática da aproximaçom galaico-portuguesa. 

Escritores portugueses de que se reproduzem poemas som: Gil Vicente, 
«Mofina Mendes». Do grande poeta lírico Camões escolma-se «Endechas a 
barba escrava». Bocage, um escritor dos séculos XVIII-XIX, aparece repre­
sentado com um soneto, «Sentimentos de contrição». Do romântico Almeida 
Garret inclui-se o poema. «O pilaral e o baixe!». Antero de Quental e Guerra 
Junqueiro figuram na nómina dos eleitos para este número com os poemas 
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«Idílio» e «Canção perdida» respectivamente. Dos contemporâneos de Re­
sol, alguns escritores consagrados e outros nos começos da sua carreira lite­
rária: o simbolista Eugénio de Castro, «A Nereida de Harlem», António Pa­
trício com o poema «Em primkippo ... », Emílio Moura com «insómnià» e Ri­
beiro Couto com «Bonecos». E nom podemos esquecer a presença da muller 
escritora, nom demasiado habitual nas revistas literárias de preguerra, ainda 
que em Resol nom resulta estranha a sua presença. No caso que nos ocupa 
representada por Marta de Mesquita Câmara que colabora com o poema «Ser 
mulher». 

Outras revistas literárias e também a imprensa diária contribuírom para 
aumentar essas relaçons estreitas entre intelectuais galegos e portugueses a que 
nos estivemos a referir hoje. Haverá ocasiom para voltar sobre o tema. O nosso 
propósito nesta conferência estivo centrado em quatro revistas, duas com abun­
dante material publicado e outras duas de vida curta, mas as quatro grandes 
palo que representárom naquela altura e palo entusiasmo, esforço e entrega 
daqueles moços inquietos que buliam nos ambientes literários e galeguistas 
das primeiras décadas do século que fôrom os artífices da sua apariçom. 
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PUBLICIDADE 



Contrapoder nos j ornais da Galiza 
e do Norte de Portugal * 

Fernando MARTINS 
(Direcção do Jornal de Notícias) 

Aquando da minha primeira passagem pela Direcção do Jornal de Notí­
cias, mais concretamente em 1980, o primeiro-ministro recentemente investi­
do, Mário Soares, foi visitar o jornal. Numa breve reunião que mantivemos, 
um elemento da comitiva ministerial, o poeta Manuel Alegre, perguntou-me: 

«É curioso: porque será que, não sendo o Jornal de Notícias socialista, 
nem mostrando essa tendência, é, mesmo assim, o jornal mais vendido em 
Portugal?» . 

O actual presidente da República não me deixou responder e, voltan­
do-se para o seu amigo e confrade, disse com convicção: 

Ora, Manuel, por isso mesmo, por isso mesmo. Por não ser socialista!». 
Mário Soares, que eu considero como un verdadeiro animal político, aler­

tava o seu companheiro de tantas lutas (muitas delas na clandestinidade) pa­
ra um factor extremamente importante: o respeito e a credibilidade que me­
rece um órgão de comunicação social que não vive à sombra do poder, e que 
se serve dessa mesma credibilidade, dessa aceitação, para edificar um outro 
poder: o poder fiscalizador a exercer sobre os poderes hegemónicos, qualquer 
que seja a sua legitimidade e a sua legitimação. 

É tentação, nesta altura, falar desse fenómeno que é o do quarto poder 
ou, se preferirem, do poder da comunição social. O tema continua a ser polé­
mico, havendo mesmo quem insista que os jornais e os jornalistas não são, 
não devem ser detentores de qualquer poder -e continuam a defendê-lo tan­
tos anos volvidos sobre o Caso Watergate, numa altura em que as eleições 

(*) Conferência proferida a 7 de Dezembro de 1995, integrada no Congresso Internacional <<Identidade Cultural 
e cooperaçom transfronteiriça. O exemplo da Galiza-Portugal Norte». 

Agália 46 (1996): 211-216. Galiza. 211 



se ganham e se perdem diante das câmaras de Televisão, quando nos arrisca­
mos a que o marketing político nos leve a votar em verdadeiros robots humanos. 

Mas não vim falar desse poder que julgo incontestado -mas abordar 
a forma como esse mesmo poder é empregue. E mais ainda: falar do infalível 
e inexorável julgamento dos leitores. 

O episódio que aqui comecei por recordar, verificado seis anos depois 
do 25 de Abril, foi vivido numa altura em que as marcas da Revolução eram, 
ainda, muito intensas nos órgãos de comunicação social portugueses -quase 
todos ainda estatizados. 

O Jornal de Notícias também. 
Foi um tempo difícil em que cada novo Governo implicava, por arrasta­

mento, uma nova Administração impunha uma nova Direcção. E a nova Di­
recção nomeava uma nova Chefia da Redacção -não sem que antes fizesse 
entrar nos quadros da Redacção jornalistas da sua cor política em número 
suficiente para fazer valer a sua força nas decisões dos plenários, por braço 
no ar. 

Penso que é importante passar, ainda que desta forma muito rápida e 
superficial, sobre aquilo que é já História do meu país. Para que possam en-
tender a mensagem do contrapoder, que tentei trazer-lhes aqui. 

Viveu-se um tempo das redacções com mais jornalistas do que mesas pa­
ra eles trabalharem -jornalistas só porque lhes tinha sido passada uma car­
teira profissional. Muitos deles nunca escreveram uma notícia e só apareciam 
nos jornais para receber o salário ou para votar nos plenários. 

Os resultados dessa partidarização dos jornais foram desastrosos: ape­
nas sobreviveram, os poucos que souberam distanciar-se dos poderes instituÍ­
dos e que assumiram uma posição institucional, quase museológica. Quando 
muito foi-lhes permitindo sucessivos adiamentos da sentença, 

Quando Mário Soares garantia «Por isso mesmo, Manuel, por isso mes­
mo», falava com a certeza das causas da morte do velho «República», decer­
to ainda estupefacto como o desaparecimento do poderosíssimo «O Século» 
e sentindo-se responsável pelos grandes prejuízos em que o Partido Socialista 
se empenhou directa ou indirectamente, como foram o caso de «A 
«A Tarde» e «Portugal Hoje». Já prevendo o fim do efémero <dornal No­
vo», mais próximo do Partido Social Democrata. E do «Diário de Lisboa» 
e do «Diário», este assumidamente propriedade do Partido Comunista Por­
tuguês, o primeiro a escolher o suicídio a partir do momento em que passou 
a defender, abertamente, as posições comunistas. 

Essa lição histórica das consequências da partidarização da comunica­
ção social fez sentir os seus efeitos essencialmente em Lisboa. Naturalmente 
que consequência do centralismo português: porque eram os jornais de Lis­
boa que faziam da proximidade geográfica as ligações ideológicas -numa 
pomiscuidade que os leitores não deixaram de castigar. No Norte de Portu­
gal, nomeadamente no Porto, um fenómeno paralelo só se verificou com «O 
Primeiro de Janeiro», diário de grande qualidade e de grande prestígio, com 
uma grande tradição democrática e antifascista. Com a morte do seu proprie-
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o grande industrial portuense Manuel Pinto de Azevedo, a família doou 
o jornal a dirigentes do CDS (Centro Democrático Social), hoje Partido Po­
pular. Foi o princípio de uma derrocada de que ainda hoje tentam salvar o 
centenário jornal, através da sua transformação num jornal regional. Dificil­
mente vão consegui-lo. 

Eu diria que em relação aos dois outros jornais se passou um pouco o 
mesmo que na Galiza do franquismo -ainda que o fenómeno não seja per­
feitamente paralelo ... 

O Jornal de Notícias tinha, na sua história, um longo aprendizado. Fun­
dado em 1888 por dirigentes do Partido Regenerador com o fim primeiro de 
divulgação dos ideais desse partido da Monarquia, depressa os seus proprie­
tários verificaram que o enfeudamento do jornal a um ideal político era uma 
limitação profunda. 

Aos poucos, foi o jornal assumindo a defesa dos interesses da população 
do Porto e do Norte de Portugal, particularmente das suas camadas mais des­
favorecidas, chamou a si campanhas e movimentos de solidariedade que aca­
baram por criar-lhes as raízes que fazem hoje, do Jornal de Notícias, o diário 
português mais vendido. Só como curiosidade, destaco aqui uma iniciativa 
responsável por grande parte da popularidade do jornal: no período difícil 
da recessão que, na primeira metade deste século, abalou o Mundo, o Jornal 
de Notícias tornou gratuitos todos os anúncios onde se pedisse ou oferecesse 
emprego ... 

Mas o lN (como é hoje carinhosamente chamado pelos leitores) teria um 
período particularmente difícil -justamente quando alguém tentou pô-lo ao 
serviço de um ideal político e hegemónico. 

Aconteceu durante a Segunda Guerra Mundial, quando um analista mi­
litar, um general, começou a escrever comentários marcadamente pró­
germânicos. A quebra de vendas foi fulminante e, apesar de terem substituí­
do o articulista por um outro que se afirmou pela equidistância, a reconquis­
ta de leitores foi lenta e difícil, só completada nos anos 60. 

E conseguida, uma vez mais, pela aproximação às populações e aos seus 
interesses. Uma aproximação que, no fundo, quase não passava de um refú­
gio. No norte de Portugal como na Galiza. 

Se repararmos bem, a conjuntura sócio-política acabou, ao longo de quase 
meio século, principalmente entre 1936 e 1976, por marcar o paralelismo en­
tre as situações do Norte de Portugal e da Galiza. Peço que reparem que falei 
em paralelismo e não em convergência: porque convergência significa apro­
ximação até a um ponto de encontro -e a Galiza e o Norte de Portugal per­
sistem no erro da convergência no domínio meramente formal- o que vale 
por dizer que continuam de costas voltadas. 

Não basta reconhecermos que o Minho português e o Minho galego são 
toda uma mesma nação que se define pela geografia, pela língua, pela etno­
grafia e pela antropologia. Não basta sabermos que é possível tirar, junto da 
União Europeia, proveito de uma vizinhança que se traduza em projectos trans-
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fronteiriços. É isso sim, aproximar as gentes e desfazer toda uma re­
serva que os políticos souberam fazer germinar sob o disfarce da História. 

Já vivi o suficiente para guardar, bem as recordações das visitas 
que, menino, fazia à Galiza pela mão de meu pai. As primeiras talvez em 
1948/49. Que não eram visitas para compras: Portugal tinha um escudo mui­
to forte, mas a Galiza pouco tinha para vender, com as feridas da Guerra 
Civil e da Segunda Guerra Mundial ainda a sangrar. Mas recordo as conver­
sas de amigos que ouvi em Tui, em Ponte-Vedra ou em Vigo, de que ressalta­
va a ideia de lima forte identidade entre a Galiza e Portugal -maior do que 
entre a Galiza e Castela. 

Ainda que a nossa História sempre tenha estado necessariamente ligada, 
se nos reportarmos ao período em que Franco e Salazar foram as bandeiras 
de uma ditadura fortemente opressiva, vemos que a situação da imprensa na 
Galiza e no Norte de Portugal foi praticamente a mesma: a mesma censura 
prévia, a mesma necessidade de recurso à metáfora para conseguir fazer pas­
sar uma mensagem com carga política -que podia nem sequer ser ideológi­
ca, Chamávamos em Portugal, nessa altura, a essa forma de emitir opinião, 
escrever nas entrelinhas (penso que ainda hoje há quem se iluda, pensando 
que ludibriava os censores: mas os censores não eram estúpidos. Bem pelo 
contrário: eles sabiam que os leitores capazes de entender a mensagem conti­
da na metáfora estavam suficientemente politizados. A mensagem não afec­
tava esses e não atingia aos menos cultos). 

Entre os jornais de informação geral depressa foi assumido o abandono 
da opinião -de toda e qualquer opinião que ultrapassasse o domínio da in­

Tentar furar a barreira da Censura era esgrimir contra 
moínhos de vento e arriscar a sobrevivência- justamente em períodos que 
corresponderam à necessidade de fortes investimentos em tecnologia, 

A opinião, até alguma opinião política, essa era tão-somente tolerada (en­
não fosse vista como desafio e como afronta) às publicações cultu­

literárias -densas e impenetráveis no cidadão do país-real. Em Lisboa, 
também os vespertinos, lidos por uma elite politizada (falo da República e 
do Diário de Lisboa) assumiam o atrevimento da opinião. Pelas entrelinhas. 
Pela metáfora. Norte de Portugal nunca acolheu bem o vespertinos que 
lá nasceram e tentaram crescer: dois deles, ambos da Empresa do Jornal de 
Notícias, tiveram vida efémera -um deles foi fechado pela Censura. Ao ter­
ceiro nem sequer os subsídios salazaristas conseguiram impô-lo). 

Voltaram-se os jornais de informação geral para o noticiário -mas para 
notícias que cada vez mais tinham a ver com os interesses das populações, 
com a luta contra o arbítrio dos funcionários, de algumas polícias e de alguns 
autarcas. Nunca contra as classes política e economicamente dominantes, Assim 
mesmo movendo-se por entre regras de uma tradição censória que exigiam 
dos o falso retrato de uma sociedade sem miséria, sem pornografia, 
sem sexo, sem droga, sem suicídios. E o falso relato de uma guerra colonial 
sem napalm e sem massacres. 

Só os jornais da capital, e mesmo assim poucos, sentiram a atracção pro-
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vocada pela Ao de alguns se terem convertido 
em verdadeiros Os jornais do do 
poder recebiam a e as ameaças -~e por isso mesmo acolhe-
ram-se a das populações que passaram eles próprios a defender, 
Constituíram uma frente comum -e se não com a que a democracia 
veio pôr-lhes nas mãos, transformando a num referendo po-
lítico indirecto, pelo menos nessa altura causando o incómodo 
fiscalizador e alicerçando os movimentos de VlJv~'",a,u 

Utilizava o Norte, através da su Imprensa, a das tradições liberais 
do Porto e a trincheira de uma força económica (industrial e qua-
se toda situada a norte do Douro. 

A na Galiza não era muito diferente: a mesma repressão e ainda 
mais batalhas por que lutar, como a da autonomia e a da língua, Mas nem 
por essa mesma necessidade de combate aproximou os 
nais ou os jornalistas da Galiza e do Norte de Portugal, Nem no 
mordaça nem a do momento em que a democracia passou 
a legitimar novas lutas e renovadas frentes. 

Na social nomeadamente na do não hou-
ve nunca a consciencialização da reaHdade Conhecidas duran-
te décadas mas vistas com relativa as lutas dos bascos e as dos 
catalães, sempre vimos a Espanha pelo da nossa própria pequenez te-
rritorial, como um todo E, assim, importante era somente o que 
se passava em Madrid, 

Os jornais do Porto não sentiam necessidade de ter correspondentes na 
Galiza, O Jornal de Notícias foi a excepção e, quando há sete anos fui a San-

de Compostela receber das mãos de Manuel Fraga a placa de prata com 
que o Governo Autónomo da Galiza distinguia o meu e o nosso corres­
pondente em Vigo, o jornalista Manuel senti vergonha pelo pouco, 
muito pouco que temos dado à Galiza em termos de informação. 

Só recentemente nos voltámos mais para as realidades da nação galega. 
Temos hoje correspondentes em (Manuel em Ourense (Mari-
sol Oliva), em Santiago de Compostela (Ange! e na Corunha (Luís 
Longueira), Pensamos, também, renovar uma rede de distribuição do lN por 
toda a Galiza, que já funcionou nos anos 80 por intercâmbio com o Faro de 
Vigo, 

Mas a verdade é que a social galega também não vem atri-
buindo à sua presença no Norte de Portugal, A TV de 
com uma delegação na Maia, será honrosa excepção. Depois, conheci ape­
nas, durante décadas, esse grande amante da Galiza, o jornalista João Se­
rrasqueiro, eterno correspondente e amigo de tudo quanto era jornal a norte 
de Valença, com 84 anos. Esse sim, merecia o reconhecimento público 
das autoridades galegas, 

À falta de uma outra, aqui, a nossa homenagem. 
Deixem-me referir uma outra excepção: a do período em que, eu 
durante anos que se interromperam com a minha chamada de 

215 



novo à Direcção lN, no fim de 1990, fui correspondente de «La Voz de Gali­
cia». Enviava, em média, uma crónica semanal sobre o que se passava no Norte 
de Portugal -crónica que «La Voz de Galicia» tinha a ousadia, o pioneris­
mo, de publicar em Português. 

Mas tudo isto não passou de actos isolados, sem convicção. E sem a for­
te convicção que leva a promover congressos como este em que todos nós par­
ticipamos, continuaremos, a Galiza e o Norte de Portugal, a propagandear 
intenções e a construir fachadas. 

A Galiza e o Norte de Portugal merecem mais do que isso. Que todos 
saibamos aproveitar o poder que o contrapoder representa em defesa dos ideais 
da irmandade da fala e dos interesses de uma região que só as vontades separam. 

Ou melhor: a falta de vontade. 
Saibamos fazer da língua um poder. Contrapoder, se quiserem. 
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A cooperaçom transfronteiriça 
da Comunidade germanófona da Bélgica 

Leonard NEYCKEN 

(Ministerio da Comunidade Germanófona da Bélgica) 

Introduçom 

A presente exposiçom nom se presta a umha análise do federalis-
mo belga desde o de vista do direito público o Trata-se mais bem de fazer 
umha pequena síntese sobre a situaçom da Comunidade no seio do 
Estado federal belga e de descrever a sua viabilidade através da cooperaçom 
transfronteiriça. 

A Comunidade germanófona, sita ao este da das fronteiras 
alemã, luxemburguesa e holandesa, é um componente do Estado 
federal belga, com a Comunidade flamenga, a Comunidade francesa e as 
Regiões. Estas Regiões, isto é, a Regiom flamenga com a 
Comunidade flamenga), a Regiom valona e a bruxelesa, constituem tam­
bém entidades federadas e ocupam-se preferentemente de assuntos económicos. 

Constitucionalmente a pequena Comunidade germanófona com os seus 850 
Km2 e 69.000 habitantes goza sensivelmente dos mesmos direitos institucionais que 
as duas grandes comunidades. 

A maior parte da populaçom fala alemám e as escolas funcionam em língua 
alemã. A populaçom francófona e neerlandófona em território da Comunidade 
manófona também é destinatária dos regulamentos da Comunidade 
que além disso financia escolas francófonas o 

A Comunidade exerce o poder legislativo excluindo o nacional 
sobre o território das nove comunas e nas matérias: 

@ as matérias culturais no sentido mais amplo 
@ as matérias sociais às pessoas, [JVHU,,",," lares de acolhida 

etc ... ) exceptuando a segurança social federal; 

(*) Traduzido do francês por M.' Manuela Ribeira Cascudo 
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• a formaçom e o ensino no sentido mais amplo. 
A Constituiçom belga prevê que as Comunidades tenham também «autonomia 

internacional» nestas matérias e assinem os seus próprios tratados internacionais. 
Na Bélgica, um 40% do orçamento geral do Estado é utilizado polas comuni­

dades e as regiões. A Comunidade Germanófona dispom aproximadamente de 4 
biliões de FB por ano. 

Na Comunidade germanófona o poder legislativo é exercido por um Conselho 
formado por 25 membros elegidos directamente pola populaçom das 9 comunas 
germanófonas. O poder executivo é exercido por três ministros, responsáveis 
perante o Conselho, entre eles um é Ministro-Presidente do Governo da 
Comunidade germanófona. 

Após o Congresso de Viena, as comunas germanófonas foram integradas ao 
Reino da Bélgica no fim da primeira guerra mundial. Anexada pola Alemanha nazi 
as comunas germanófonas voltam à Bélgica no fim da segunda guerra mundial. 
Depois de ter passado por diferentes estádios a partir de 1970, igual que as outras 
comunidades, a Comunidade germanófona obtém a sua plena capacidade legisla­
tiva no início do ano 1984. Os actos legislativos da Comunidade germanófona, cha­
mados «decretos»,' para a sua competência material e territorial tenhem o mesmo 
valor jurídico que as leis federais e os decretos das outras comunidades e regiões. 

A Comunidade germanófona atém-se especialmente ao princípio do federalis­
mo de cooperaçom. Concluiu os primeiros acordos internos de cooperaçom do 
federalismo belga com a Comunidade francesa e a Comunidade flamenga em 1984 
e em 1985. 

1. O QUADRO CONSTITUCIONAL E INSTITUCIONAL DA COOPERAÇOM 
TRANSFRONTEIRIÇA. 

1.1. A cooperaçom internacional é umha atribuiçom constitucional das 
comunidades. 

A Constituiçom belga prevê que sejam os decretos dos diferentes Conselhos 
comunitários e regionais os que regulamentem a cooperaçom internacional para as 
competências materiais e territoriais das Comunidades e Regiões da Bélgica. A 
Comunidade germanófona tem pois poder, independentemente do Estado federal, 
para concluir tratados internacionais e organizar a sua cooperaçom internacional. 

1.2. Os tratados som negociados polo do Governo da Comunidade ger­
manófona que informa o Governo federal sobre os mesmos. Nom obstante este 
nom tem o direito de suspensom mais que em alguns casos bem definidos e limita­
dos (por exemplo no que concerne os contactos com países com os que a Bélgica 
nom mantém relações diplomáticas). Para que os tratados assinados polo Governo 
podam surtir efeitos no interior da Comunidade germanófona cumpre que o 
Conselho da Comunidade germanófona aceite um decreto por assentimento. 

Aplica-se umha regulamentaçom particular aos chamados acordos mixtos, é 
dizer, àqueles relativos às matérias federais e comunitárias (ou regionais). Um acor­
do de cooperaçom entre o Estado Federal e as regiões e comunidades fixa o pro-
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cesso que se deve seguir. Os governos comunitários e regionais (e palo tanto o 
Governo da Comunidade germanófona) estám associados às negociações e o trata­
do nom surtirá efeito interno até ter recebido o assentimento tanto do Parlamento 
federal como dos conselhos comunitários e regionais. Foi assim que o Conselho da 
Comunidade germanófona deu o seu assentimento por exemplo ao Tratado sobre a 
Uniom Europeia (Tratado de Maastricht), sobre o Acto final do acordo que esta­
belece a organizaçom mundial do comércio de 1994 e sobre o Tratado de adesom 
da Austria, da Finlândia, da Noruega e da Suécia à Uniam Europeia. 

2. A REPRESENTAÇOM NO PLANO INTERNACIONAL 

2.1. No Parlamento Europeio 
No ano 1993 estabeleceu-se na Bélgica umha 2sava Sede. Esta 2sava Sede foi 

atribuída à Comunidade germanófona ao lado de 14 Comunidades neerlandófonas 
e 10 francófonas. A populaçom da Comunidade germanófona elege um candidato 
numha circunscriçom eleitoral própria com voto uninominal. 

2.2. No Comité das regiões da Uniom Europeia 

Neste comité a Comunidade germanófona designa 1 dos doze representantes 
da Bélgica. Actualmente o mandato é exercido polo Ministro-Presidente do 
Governo da Comunidade germanófona. Em princípio os neerlandófonos dispon­
hem de 7 Sedes e os francófonos de S. No plano interno foi acordado que na meta­
de da duraçom dum mandato, um neerlandófono lhe ceda o lugar ao germanófono 
e na outra metade da duraçom do mandato um francófono lhe ceda o seu lugar a 
um germanófono. 

2.3. No Conselho da Uniom Europeia 

O novo artigo 146 do tratado da CEE e a lei belga permitem que a Bélgica 
seja representada no Conselho da Uniom Europeia por um ministro comunitário ou 
regional. Desta forma um ministro do Governo da comunidade germanófona pode 
por exemplo representar a Bélgica dentro dum conselho de turismo. 

2.4. Nos países estrangeiros 

Um acordo de cooperaçom entre o estado federal e as comunidades e regiões 
prevê que as comunidades e regiões podam ter a sua representaçom própria no 
estrangeiro, isto é, nas embaixadas federais. A pequena comunidade germanófona 
ainda nom fixo uso desta faculdade. 

3. AS FORMAS DE COOPERAÇOM EM PRÁTICA 

3.1. As antigas convenções internacionais bilaterais de cooperaçom cultural 

Estas convenções internacionais datam dum período em que só o estado fede­
ral era competente em matéria de cooperaçom internacional. Algumhas destas con­
venções ficaram inalteradas mas som as comunidades mesmas as que as executam 
pola sua conta. Em geral estas convenções prevêm os programas de acções anuais 
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ou A Comunidade germanófona em alguns destes programas 
de acções sobretudo no que concerne os países limítrofes como a Alemanha ou os 
Países Baixos, a França ou o Luxemburgo, Cada umha destas comunidades negó-

lhe um programa tal com o país parceiro. 
a cooperaçom com a Alemanha por intercâmbios 

entre bolsas de encontros e institucionais assim como 
umha cooperaçom com o «Goethe-Institut». 

3.2J. Os protocolos de cooperaçom 

A cooperaçom internacional da Comunidade 
sobretudo até o nos acordos menos 'V.tHHUH"au.v 

donaI propriamente dito. Trata-se de acordos ou de comuns assinadas 
Governo da Comunidade germanófona e os dumha regiam ou 

estrangeiro. A dizer verdade, o seu nom está constituído por 
~V."Ô~V'JVU internacionais e é por isso que nom é o assentimento do 
Conselho da Comunidade Além as regiões 

nom têm a de levar a cabo os tratados internacionais, 

3.2.1. O Tirol do sul (regiom germanófona do norte de Itália) 

O 9 de Abril de 1992 umha declaraçom comum foi assinada palo 
do executivo do do Land do Tirol do Sul e o 

Ministro-Presidente do Governo da Comunidade germanófona. Esta declaraçom 
comum tem como objectivo favorecer a cooperaçom entre os mediante 
um intercâmbio de experiências e de informações. Trata-se também de apoiar o 
encontro entre a das duas nos domínios de 
competência material 

Os dous chefes do governo reunem-se 

3.2.2. Renânia~Palatinado (Alemanha) 

O Ministro-President do Land e o Ministro-
Presidente do Governo da Communidade germanófona assinaram o 19 de Maio de 
1993 um comum relativo à cooperaçom transfronteiriça das duas entida-
des. O precisa que a cooperaçom está orientada entre outras a 
levar à um projecto comum para a utilizaçom óptima dos subsídios da 
Uniom Europeia. À vista da execuçom do protocolo, foi instituído um comité de 
coordenaçom das modalidades práticas para a de projec-
tos comuns e da discussom de de interesse comum. Está anexada ao pro-

umha primeira lista de comuns nos domínios da cultura no senti-
do amplo, do do ensino e da formaçom, da da saúde, das questões 

dos das questões europeias e dos assuntos administrativos, 

3.2.3, O Gram-DMcado de Luxemburgo 

No fim dum encontro entre o Primeiro-Ministro do Gram-Ducado de 
Luxemburgo, O senhor Jacques Santer presidente da comissom das 
Comunidades Europeias) e do Ministro-Presidente da Comunidade germanó-
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fona, Senhor Joseph Maraite, o 24 de Maio de 1994 em Eupen, foi assinada umha 
U'-''-'~úLLW",V'LH finaL Esta confirma a utilidade das relações amistosas entre os 
ros e as suas populações. Favorece umha cooperaçom cercana do cidadão. 
ceiros estám dispostos a manter os contactos entre as instituições 
e privadas a todos os níveis. A declaraçom também prevê reuniões regulares dos 
chefes das administrações respectivas para a da coope­
façom. 

3.2.4. Cimeira da «Grande Regiom» 

Na cimeira da «Grande Regiam» que se celebrou em Monndorf Les 
Bains (Luxemburgo) o 20 de Setembro de 1995, reuniram-se: 

~ o Primeiro Ministro do Gram-Ducado do Luxemburgo 
® o Ministro-Presidente do Land de Renânia Palatinado (Alemanha) 
.. o Ministro-Presidente do Saar (Alemanha) 
~ o Prefeito de regiom representante do estado na Régiom de Lorena (França) 
~ o Presidente do Conselho regional de Lorena (França) 
e O Presidente do Conselho geral de Meurthe e Mosela (França) 
~ o Presidente geral de Mosela (França) 
~ o Ministro-Presidente da Regiom Valona (Bélgica) 
.. o Ministro-Presidente da Comunidade germanófona (Bélgica) 
Os participantes constatam um sentimento de pertença comum no seio das 

populações da Grande regiom europeia. Encontra a sua expressom quotidiana num 
grande número de decisões e de projectos transfronteiriços. A cimeira constata a 
necessidade de actuar nomeadamente nos domínios seguintes: economia, ligações 
ferroviárias e telecomunicações, investigaçom, turismo, educaçom e 
formaçom, cultura e desporto. Sublinha a importância da iniciativa comunitária 
INTERREG II no financiamento dos projectos concretos para o reforço da coope­
raçom transfronteiriça. 

Os participantes da cimeira estám dispostos a maximizar a cooperaçom polí­
tica a todos os níveis. Com este fim organizarám regularmente cimeiras da Grande 
regiom. A próxima desenvolver-se-á no Outono de 1996 no Saar sob o convite do 
Ministro-Presidente Lafontaine. Criar-se-á umha comissom de perspectiva enca­
rregada de preparar as proposições destinadas a reforçar a cooperaçom. Quando 
os projectos ou as proposições comunitárias revelem um interesse comum, os par­
ticipantes da cimeira decidem coordenar de antemão os seus esforços para apre­
sentar em quanto for possível posicionamentos comuns às instituições da Uniam 
Europeia. Finalmente os parceiros congratulam-se de que progressem as nego­
ciações contratuais sobre a cooperaçom transfronteiriça das colectividades locais. 

3.3. Os tratados internacionais 

Actualmente só existe um exemplo de verdadeiro tratado internacional leva­
do a cabo pola Comunidade germanófona mesma: o Acordo entre o Land de 
Renânia do Norte-Vestefália, o Land de Renânia Palatinado, a Regiam valona e a 
Comunidade germanófona da Bélgica sobre a cooperaçom transfronteiriça entre as 
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colectividades territoriais e outras instâncias públicas, assinado o 8 de Março de 
1996 em Mogúncia. Tem como objectivo permitir-lhe às colectividades territoriais, 
por conseguinte especialmente às comunas, de estabelecer umha cooperaçom 
transfronteiriça. Com este fim poderám constituir-se intercomunas transfrontei­
riças para levar a cabo conjuntamente assuntos comuns, que podem ser assumidos 
segundo o direito interno por umha associaçom de direito público. Será possível 
estabelecer convenções de direito público entre as colectividades territoriais onde 
um dos parceiros se encarrega de cumprir urnha missom confiada a outra instância 
pública e isto no seu nome e seguindo as suas instruções respeitando ao mesmo 
tempo as disposições de direito interno. Finalmente o tratado contempla a possi­
bilidade de criar grupos de trabalho entre as colectividades territoriais dos diferen­
tes países que podem deliberar conjuntamente acerca dos assuntos de interesse 
comum. É evidente que este tratado internacional deverá ser objecto dum assenti­
mento polo Conselho da Comunidade gemanófona. 

A Comunidade germanófona participou igualmente em Viena, no seio dum 
grupo técnico, nas discussões sobre a reforma da ortografia da língua alemã. 
Intentará participar na convençom internacional que será assinada em primeiro 
lugar por Alemanha, Austria e Suíça. 

3.4. As instituições transf:ronteiriças de direito privado 

Para certas actividades específicas, a Comunidade escolheu umha forma jurí­
dica de direito privado para a sua cooperaçom internacional. É o caso do instituto 
europeio de turismo situado perto da universidade de Tréveros (ETI) , sociedade de 
pessoas com responsabilidade limitada de direito alemão. Este instituto foi funda­
do polo Gram Ducado de Luxemburgo, a Renânia Palatinado (Alemanha), a 
Comunidade germanófona e a universidade de Tréveros para promover a investi­
gaçom no domínio do turismo. O instituto trabalha dumha forma comercial e pres­
ta serviços concretos para os clientes em toda a Europa: (por exemplo: realizar os 
conceitos turísticos e os planos de marketing internacional). Outra instituiçom de 
direito privado é a Euregio Mosa-Rhin, fundaçom de direito neerlandês. A última 
parte desta pequena exposiçom estará centrada na sua descriçom. 

4. UMHA APLICAÇOM PARTICULAR: A EUREGIO MOSA-RHIN 

A Euregio Mosa-Rhin é umha espécie de protótipo dumha instituiçom trans­
fronteiriça que traduz a integraçom europeia das regiões. Esta Euregio foi criada 
como fundaçom de direito privado neerlandês o 8 de Abril de 1991. A Comunidade 
germanófona pertence a ela desde o ano 1992. Os outros membros som a Província 
do Limburgo neerlandês, a Província do Limburgo belga, a Província de Lieja 
(Bélgica), a «Regio Aachen eV.» (Regiom de Aix-la-Chapelle, associaçom priva­
da de direito alemão). Como o demonstra a enumeraçom dos participantes, esta 
Euregio caracteriza-se por umha grande diversidade estrutural que associa os pode­
res públicos dos diferentes níveis e mesmo umha instituiçom privada que agrupa 
certas instituições públicas. Esta imagem heteróclita pom em evidência as dificul­
dades jurídicas com as que se enfrentam as populações, que se sentem historica­
mente ligadas, para obrar em comum, suportando por umha parte a tensom entre a 
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integraçom europeia no sentido da Uniom europeia e por outra parte as exigências 
das ordens jurídicas nacionais respectivas com as suas estruturas específicas de 
descentralizaçom e de federalizaçom. 

A Euregio persegue os objectivos seguintes 
• reduzir as barreiras fronteiriças 
e promover os contactos entre os cidadãos 
" promover a cooperaçom entre instituiçom, empresa e organizaçom 
As actividades transfronteiriças da Euregio estám subvencionadas pola 

Uniom Europeia no quadro de desenvolvimento regional com os meios dos fondos 
estruturais europeios -particularmente o programa «Interreg» financiado polo 
fondo europeio de desenvolvimento regional. O cofinanciamento está assegurado 
polos parceiros dos projectos. O programa Interreg II estende-se desde 1994 a 
1999. As subvenções da U niom europeia para o programa Interreg I (1991-1993) 
elevavam-se a 23,2 milhões de Ecus para a Euregio Mosa-Rhin. O cofinanciamen­
to para os 125 projectos específicos elevava-se a 50,8 milhões de Ecus. Para o pro­
grama operacional de 1994-1999, esperam-se 36 milhões de Ecus para a Euregio 
Mosa-Rhin (aproximadamente 250 milhões de FB estavam destinados aos projec­
tos nos que estava implicada a Comunidade germanófona). 

A Euregio está administrada por um comité constituído por chefes dos exe­
cutivos dos países parceiros. Um secretariado permanente estabelecido em 
Maastricht coordena a gestom quotidiana. Com a finalidade de tornar as insti­
tuições mais democráticas, constituiu-se no ano 1994 um conselho da Euregio for­
mado por forças vivas dos parceiros (por exemplo um representante das comunas, 
das assembleias parlamentárias, do patronato, do sindicato etc ... ). 

O lugar que ocupa a Comunidade germanófona no Estado Federal Belga e 
com relaçom à Uniom Europeia pode ser um indício para o facto de que por umha 
parte a tendência à integraçom europeia e por outra a tendência ao federalismo e 
ao regionalismo nom som necessariamente contraditórias. 
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Comunicação, identificação e dominação linguística (*) 

Dr. Yvo PEETERS 
(Academia Internacional de Direito Linguístico. Bélgica) 

No nosso mundo de fins do século XX morrem idiomas cada ano, nem 
sempre pelo extermínio ou por qualquer política repressiva, mas simplesmen­
te pela falta de utentes. Todavia, a paisagem linguística mundial apresenta 
ainda entre 3.000 e 5.000 idiomas; não é possível dar uma quantificação mais 
precisa devido aos desacordos existentes que dizem respeito ao que é um idio­
ma ou uma língua. Como isto corresponde à área de Sociolinguística, não 
será tratado aqui; trataremos apenas dos aspectos jurídicos e políticos. 

Todo idioma, como elemento fundamental da identidade humana, não 
é apenas um instrumento de comunicação, mas também um factor de identi­
ficação. Cada um dos 3.000 a 5.000 idiomas, aliás, é capaz de satisfazer esta 
função identificadora para os seus utentes. 

Um outro aspecto é o da comunicação. Esta função depende totalmente 
do número de falantes (ou, em segundo lugar, do número de estudantes) do 
idioma em questão. Só umas poucas centenas, dentre esses milheiros de idio­
mas têm suficientes utentes para constituirem um verdadeiro modo de comu­
nicação a nível supra-regional. Aliás, apenas uns dez possuem, pela sua difu­
são geográfica, uma função inter-comunicativa a nível mundial. Por exem­
plo, os idiomas chinês ou árabe, apesar de terem um grande número de falan­
tes, não possuem essa função. 

Assim, para avaliar a posição de um idioma é necessário considerar cin-
co parâmetros: 

1. Número de utentes primários (materno ou LI). 
2. Difusão geográfica. 
3. Número de utentes secundários (L2). 
4. Oficialidade a nível estatal. 
5. Oficialidade a nível internacional. 

(*) Traduzido do espanhol por Óscar Diaz Fouces. 
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A combinação destes cinco elementos, junto com uma política linguísti-
ca bem elaborada, será finalmente decisiva para determinar a de um 
idioma específico no mundo. 

O objectivo final de toda política é procurar um equilíbrio en­
tre as funções comunicativa e identificadora do eliminando ao máxi-
mo os fenómenos de ou de dominação. 

De igual forma que na política geral, os sempre se apresentam 
nas fronteiras, quer dizer, lá onde os idiomas entram em contacto. Em políti-
ca estas fronteiras são de dois diferentes. A primeira frontei-
ra, que chamar tradicional, é a geográfica. Há que delímitar o terri-
tório da língua, para o qual temos de distinguir entre o real (onde 
a língua é e o território legal (onde a língua é oficial, ainda que pode 
acontecer que em certas partes desse território sejam utilizados outros idio­
mas). A segunda fronteira é a estratificação como consequência da superpo­
sição de várias línguas por diglossia, bem por bilinguismo). Estas duas 
fronteiras linguísticas podem definir-se também como vertical e horizontal. 

O contacto entre os idiomas raramente se produz sem conflito. Mais ain­
da, é bastante inútil tratar de evitá-lo e a melhor postura é a de criar um siste­
ma adequado de regulamentação desses conflitos. Essa é precisamente a tare­
fa do direito linguístico e da Academia que aqui estou a represen­
tar. O direito linguístico exprime-se basicamente em duas áreas: nacional e 
internacional. Nesta última há que distinguir, por um lado, o sector dos tra­
tados e convenções e por outro, o uso dos idiomas nas instituições internacio­
nais. 

O direito linguístico, uma nova disciplina jurídica, segundo o Dr. Turi, 
Secretário Geral da Academia, teve a su.a origem nos estados multilíngues, 
como a Suíça, Bélgica, Canadá, Finlândia, Luxemburgo, Malta e Irlanda. De 
jeito também em países com minorias como Itália, 
Espanha, Reino Unido e mais recentemente na Hungria democrática. Para 
ver que importância tem a dimensão linguística nestes países, vamos analisar 
certos textos que formam a base da ordem jurídica democrática destes estados. 

Para é útil referirmo-nos brevemente às disposições constitucionais 
e legais, As diversas constituições destes estados podem classificar-se, de um 
ponto de vista da seguinte forma: 

achar uma só alusão à língua, ou 
línguas. 

~ Constituições que uma explícita garantia da não-
discriminação por motivos de língua ou idioma. 

que contêm uma protecção genérica das minorias 1in-

~ Constituições que reconhecem a cooficialidade de várias línguas na to-
talidade ou em dos respectivos territórios estatais. 

Do primeiro dos grupos enumerados fazem parte aquelas leis fundamen­
tais que não se referem em momento nenhum à ou, eventualmente, 
às faladas nos estados, Dentro desta categoria podem in-
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cluir-se as constituições de Dinamarca (vigente desde 1849), Países Baixos (de 
1983), Islândia (de 1944) e Noruega (de 1814). 

O segundo grupo está integrado por aqueles textos constitucionais que 
exprimem na língua ou no idioma um dos motivos que não podem dar lugar 
a discriminação. Este é o caso da Lei Fundamental da Alemanha de 1949, 
da Constituição grega de 1975, da Constituição da República portuguesa re­
vista em 1982, da Constituição italiana de 1945 e da de Suécia aprovada em 
1955. 

Em todos estes casos, o elemento linguístico é mais uma das «circuns­
tâncias pessoais» que não pode ser a base do trato discriminatório ou, segun­
do o que precisa a Constituição portuguesa, o motivo de privilégio, benefí­
cio, prejuízo ou privação de qualquer direito ou isenção de algum dever. A 
língua e o idioma vão acompanhados nestas ocasiões de factores como o se­
xo, a raça, a religião, as convicções políticas e ideológicas, a idade, a posição 
social e a origem ou ascendência. 

De todos os estados antes mencionados apenas a Itália reconhece no seu 
âmbito territorial a existência de minorias linguísticas de certa relevância nu­
mérica. Destarte pode justificar-se a previsão na Itália de uma protecção ge­
nérica para essas minorias. Este dado serve para explicar que a língua é uma 
das causas que não podem originar discriminação e, portanto, enquanto a cons­
tituição italiana se refere aos «cidadãos», entende-se logicamente cidadãos ita­
lianos, outros textos constitucionais utilizam termos como «ninguém» (Por­
tugal e a Alemanha), «qualquer pessoa» (Suécia) e «todos os que se achem 
no território helénico» (Grécia). 

Um terceiro grupo de constituições, apenas duas nesta ocasião, prevê uma 
tutela genérica das minorias linguísticas. Trata-se da Constituição Federal aus­
tríaca de 1920 (revista profundamente em 1929) e da já citada Constituição 
italiana. 

A primeira declara o alemão «idioma oficial da República», sem prejuí­
zo «dos direitos que se concedam por lei federal às minorias linguísticas». Além 
disso, estabelece-se o «acesso geral» às escolas públicas, infantários, centros 
de acolhimento, internatos e escolas agrícolas e florestais, sem que seja possí­
vel a distinção por motivos, entre outros, do «idioma». 

Pela sua parte, a Constituição italiana afirma: «A República protegerá 
mediante normas adequadas as minorias linguísticas». Este preceito tem de 
ser completado com as normas contidas em alguns dos estatutos de autono­
mia das Regiões Especiais como o Südtyrol, a Vale d' Aosta e o Friuli. 

O quarto grupo a que fizemos referência acima agrupa aquelas consti­
tuições em que se estabelece a cooficialidade de mais de uma língua em todo 
ou parte do território estatal. Trata-se das constituições belga de 1831 (revis­
ta por última vez em 1994), espanhola de 1978, finlandesa de 1919, irlandesa 
de 1937, luxemburguesa, suíça de 1874, de Malta de 1960 e canadiana de 1990. 

No texto constitucional do Reino de Bélgica acham-se, como é suficien­
temente conhecido, não poucas referências a questões linguísticas. O Estado 
belga compreende, tal como afirma a própria Constituição depois da sua re-
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visão de 1994, quatro regiões linguísticas: «a região de língua francesa, a re-
de língua neerlandesa, a região bilingue de Bruxelas e a de língua 

alemã», Ao mesmo tempo distinguem-se três comunidades (francesa, flamenga 
e três -sem ulteriores (a valona, a flamenga 

A cooficia!idade linguística estabelece-se no art. 30, segun­
o emprego das línguas usadas em Bélgica e não po-

derá ser mais que por uma lei, e apenas para actos de 
dades e para os assuntos judiciais». 

O projecta-se no interior das estatais 
belgas através dos grupos -que têm de formar-se por imperativo 
constitucional- existentes em cada uma das câmaras bem como 
mediante a composição do próprio Conselho de 
Ministros, 

Além disso, é claro que os sistemas de cooficiaHdade linguística preci­
sam órgãos de controlo e de das leis É por isso que, 
por em Bélgica existe a Comissão Permanente de controlo linguísti­
co e no Canadá o Comissariado das línguas oficiais, 

Para terminar esta parte, deve assinalar-se que com a revisão constitu-
francesa de 1994, que introduz um artigo que determina que «o fran-

cês é a língua oficial da forma-se um grupo, que é o dos. 
que negam o direito constitucional aos utentes minoritários, Com 

ao mesmo nível que o estado mais repressivo do mundo em 
matéria que é Turquia, 

Passamos agora para um tipo de ordenamento linguístico diferente, o 
dos do Terceiro Mundo que essencialmente legislaram a passagem dos 
idiomas coloniais para os idiomas indígenas a independência. É o caso 
por da Índia, Sri Tanzãnia, África do 
Sul e Namíbia. 

Este processo faz parte integrante do processo de libertação e descoloni-
e por isso tem uma maior dimensão perfeitamente expri-

mido no discurso de um polHico do Sri Lanca de 1944: 
A realidade da vida, é um bocado mais complicada, como os 

senhores sabem, 
Dez, vinte anos. 
Grandes quantidades de recursos públicos têm sido investidos em buro­

cracias linguísticas, que tentam de introduzir formas mais ou menos planifi-
cadas que integram uma ou várias Entre os países que tive-
ram mais sucesso com esta estão Filipinas, Indonésia e Malásia. Em 
cada um dos utilizam-se mais de cem de diversa difu-
são. Só na India há de mil idiomas e o Estado reconhece como oficial 
doze deles. Na realidade o inglês continua a ser a língua dominante, Outro 
exemplo é o Sri Lanca, onde o Estado o sril.ankês como único idioma 

U"-IJ'-JenU'"HILL do político, fronte ao tamil, falado aproximada-
mente por un 20(),7o da população. 

Na quase unicamente Tanzânia logrou a passagem 
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do idioma colonial para o suaili. Mas, na esta é também uma 
mistura de elementos africanos com grande importação árabe. 

O caso mais extremo de «colonização» linguística é, sem a re-
centemente independente República de que declarou o inglês 
idioma oficial, apesar do facto de não ser língua de uso na prática, simples-
mente para reagir contra o sul-africano sendo 
por isso o idioma falado e conhecido por quase 900/0 da IJVOJu!W".QAJo 

cânder, uma variante do neerlandês. 
A situação actual na mesma do Sul é tão recente que não 

mos fazer muitos comentários. A passagem de duas línguas oficiais para on­
ze, incluindo todas as línguas indígenas, constituirá com certeza um 
mais grande de ordenamento nos próximos anos, 

Há que dizer, finalmente, alguma sobre as novas emer-
gentes das defuntas URSS e Jugoslávia. Na primeira o direito em geral e o 
ordenamento linguístico em particular eram de tipo formaL Isto é, havia nos 
textos muitas disposições sobre os diferentes idiomas das repúblicas consti­
tuintes. A realidade era muito diferente e o russo era a que dominava 
absolutamente, 

Agora cada uma das novas repúblicas independentes declarou o seu idio­
ma nacional. Além disso, muitas delas votaram leis para ordenar a 
dos grupos minoritários no seu estado, O problema maior reside no facto de, 
por razões históricas, não desejarem dar-lhes os mesmos direitos à população 
russo··falante que se acha quase que em todas as repúblicas como resultado 
da à URSS. 

Com isso acabamos com o panorama de várias situações linguísticas que 
ao direito nacional. 

Uma outra dimensão das relações linguística é a destes idio-
mas por via das organizações internacionais, A mais desenvolvi-
da na sua estrutura é, sem a União Europeia, que pouco a pouco está 
converter-se numa Hoje é o organismo mais multilinguístico 
do mundo com 11 idiomas oficiais. Tem, por o único parlamento 
a funcionar com esse número de idiomas. Por outra estão as 

tradicionais como a ONU com seis idiomas oficiais e muitas outras com 
e três, 

um idioma oficial e usado no meio intergovernamentaJ é de grande 
importã.ncia para a sua imagem e também para o desenvolvimento de voca-
bulários científicos, etc. 

Finalmente, devemos fazer referência às relações linguísticas fora do qua~ 
dro estritamente institucional, jurisdicional, aUJlHHLU 

biente da economia, dos meios electrónicos de roAm",,' 
derna, e do turismo. Observa-se a ou ame-
ricano. Isto é um fenómeno muito preocupante porque com o idioma 
também se introduzem as os valores e as normas dos EUA em todo 
o mundo. 

Este fenómeno é particularmente visível nos meios de co-

229 



mo a televisão, na qual os programas de origem estado-unidense em certos 
países representam mais de 80070 da programação. Apesar de ser essencial­
mente os países menos desenvolvidos os que defrontam esses problemas, tam­
bém a União Europeia tinha consciência desse facto, por isso o intento de 
elaborar uma política ajeitada impondo entre outras medidas quotas de ori­
gem para a programação. A breve experiência demonstra que tais sistemas 
colidem com os princípios fundamentais da economia de mercado. 

Além disso, no âmbito da economia pode focar-se a etiquetagem dos pro­
dutos e também das instruções para o uso dos equipamentos. Neste caso tam­
bém é clara em muitos casos a falta de respeito para o consumidor, implican­
do automaticamente um conhecimento do inglês. Por isso e por outras ques­
tões deste tipo, é urgente o desenvolvimento de uma estratégia global de uso 
das línguas em todos os âmbitos, nomeadamente na economia. 
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As relaçons transfronteiriças 
no currículo académico 

Bernardo PENABADE 
(I. B. «Vilar Ponte», Viveiro) 

Este trabalho vai para 
o Júlio Garcia Santiago, como 

homenagem à sua perseverança. 

o Instituto para o direito das nacionalidades e o regionalismo (lNTE­
REG), coordenado Doutor Yvo J .D. Peeters, tivo um grandíssimo acer­
to ao oferecer à As§odaçom Galega da Língua a oportunidade de organiza­
rem conjuntamente na Galiza um Congresso para estudar e promover a coo­
peraçom transfronteiriça. Embora nom tenhamos atingido independência po­
lítica nem o goze de representaçom institucional, os galegos 
somos bons conhecedores da localizaçom de «fronteiras» e das nefastas con­
seqüências que estas acarretam para os povos limítrofes. Ilustres pensadores 
do âmbito peninsular já denunciaram reiteradamente as perniciosas interfe­
rências provocadas pola identificaçom premeditada entre limites político-ad­
ministrativos e lingüístico-culturais. Alguns exemplos bem elucidativos desta 
crítica oferecem-se-nos nas obras de Carvalho Calero e Rodrigues Lapa -por 
citarmos só dous mestres bem representativos. 

O ibero-romance ocidental, que ocupa umha superfície geográfica apro­
ximada de 130.000 quilómetros, fala-se em quatro comunidades políticas di­
ferentes: Astúrias, Castela-Leom, Galiza e PortugaL Esta pluralidade políti­
co-administrativa nom teria de ser negativa. Mas, na verdade é-o. Interesses 
políticos alheios estám a fragmentar umha comunidade humana caracteriza­
da por compartir o mesmo código expressivo. As conseqüências concretizam-se 
na desigualdade legal: oficialidade, em Portugal; cD-oficialidade discrimina­
tória, na Galiza; modalidade, nas Astúrias e alegalidade, na denominada «Quin­
ta Província». 

Agália 46 (1996): 231-239, Galiza. 



É claro: as relaçons transfronteiriças que os galegos devemos manter som 
muitas, Reconhecendo a prioridade para as que se estabelecerem com Portu­
gal, consideramos que estas nom ham de ser excluintes, Superar os obstácu­
los administrativos que nos afastam dos integrantes da Comunidade Lingüís­
tica residentes nas Astúrias e Castela-Leom, é também um dos nossos objec­
tivos porque tam injustas como a fronteira do Minho, som as barreiras cultu­
rais que nos tentam afastar deste colectivo numericamente mais reduzido de 
galego-falantes, A conculcaçom dos direitos lingüísticos a um ser humano é 
tam grave se esta se produzir em Vigo, como em Tápia de Casariego ou na 
Vila-Franca do Berço. 

o CURRÍCULO TRANSFRONTEIRIÇO 
NO ENSINO SECUNDÁRIO 

Consideramos que, embora o sistema educativo estivesse empenhado 
numha determinada transformaçom social, esta nom se alcançaria sem a co­
laboraçom de outras forças sociais. Isto nom quer dizer que, no tema que 
nos ocupa, o professorado nom tenha umha grande responsabilidade cívica. 

Desde que iniciámos a actividade didáctica no ensino público, acháva­
mos algumhas discordáncias com o tratamento temático oferecido polos li­
vros de consulta da matéria de Língua (1). O que nós consideramos eiva é 
referente à simbologia, umha informaçom referencial caracterizadora da men­
talidade colectiva. Os textos escolares vendidos na Galiza nom adoptam a pers­
pectiva de ensinar a língua nacional: esquecem identificar os mecanismos uni­
ficadores -e explicar o seu óptimo funcionamento e objectivos-, entretan­
to que mostram um rigor excessivo no estudo da disgregaçom (2). 

Insatisfeitos com os livros existentes, empenhamo-nos em procurar o ma­
terial do mesmo nível aplicado para o ensino noutros ámbitos políticos. Com­
parámos livros de Língua franceses, espanhóis e portugueses, com o objecti­
vo de concretizar a matéria dos programas curriculares dos cursos de ensino 
secundário, nomeadamente dos do bacharelato o 

No Curso de Lengua EspafioJa de Fernando Lázaro Carreter e Vicente 
Tusón achamos aquilo de que estávamos à procura. A unidade do espanhol 
está explicada pormenorizadamente em diversas páginas repartidas por capí­
tulos diferentes, Num deles os autores inserem um texto de Dámaso Alonso. 
O académico diz assim: 

(1) Referimo-nos aos livros de texto aprovados pala Conselharia de Educaçom após o «Golpe de Estado Lingüísti­
Co» praticado pala «Xunta de Galicia» em 1982. Nessa altura fôrom proibidos outros materiais escolares que 
eram mfImtamente melhores tanto no nível dos conteúdos como no tratamento didáctico destes. Se alguém esti­
ver mteressado na elaboraçom de textos alternativos, sem dúvida achará um modelo extraordinário em Língua 
e cultura de Galiza, elaborado em 1981 por Maria do Carmo Henríquez, Xesus R. González e Xosé Manuel 
19lésias. Infelizmente este volume --destinado ao ciclo superior de ensino básico- foi publicado por Everest 
e imediatamente proibiu-se, por decreto, o seu uso nas aulas. 

(2) Na maior parte dos casos nom existe contradiçom. Cada ano vemos como aumenta o número de editoras forá­
oeas que publicam textos para o sistema escolar galego. Como é normal, estas empresas transnacionais defen­
dem os seus negócios (económico + cultural). 
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«La lengua [espaíiola] está en peligro; nuestro idioma común está 
en un peligro pavorosamente próximo. [Es preciso] evitar que dentro 
de pocas generaciones los hispanohablantes no se puedan entender 
los unos a los otros, impedir que nuestra lengua se nos haga pedazos». 

Seguidamente, os autores do livro de texto explicam a alternativa a este 
processo de desintegraçom: toda a sociedade há de estar involucrada no fo­
mento das medidas unificadoras e, além deste compromisso colectivo, os in­
teresses gerais vem-se favorecidos pola circulaçom da literatura (3), o funcio­
namento coordenado dos sistemas docentes de cada um dos estados e a ac­
çom conjunta das academias. 

Tanto as atinadas palavras de Dámaso Alonso como as medidas concre­
tas propostas polos professores Lázaro e Tusón levantárom o nosso interes­
se. Aí achamos um caso paradigmático de como lucidamente a administra­
çom escolar está ao serviço da comunidade lingüística castelhana, pois esta 
ocupa vastíssimas áreas geográficas de todo o planeta e necessita reforços uni­
ficadores. Éis um exemplo de como o relacionamento transfronteiriço está 
recolhido no currículo académico. 

A observaçom deste texto didáctico permitiu-nos reflectir a respeito da 
oportunidade de seguir um modelo semelhante para a comunidade idioIl}.áti­
ca galego-portuguesa. A seguir indicamos alguns exemplos de como também 
se podem integrar estes mesmos objectivos nas programaçons do nosso Ensi­
no Secundário. 

A ÁREA DE LITERATURA 

Deixando de lado a literatura medieval -nela nom necessitamos funda­
mentar o relacionamento transfronteiriço, que já é assumido por todos-, nom 
consideramos nada revolucionário a programaçom didáctica da obra camo­
niana no terceiro ano de Bacharelato ou no quarto da Formaçom Profissio­
nal. Esta literatura, além de permitir ampliar os conhecimentos éticos e esté­
ticos do alunado, é um bom elemento de contraste para compreender a mag­
nitude da decadência galega ao compará-la com o esplendor dos reinos vizi­
nhos. A maior parte da intelectualidade galega reconhece que Camões faz parte 
da nossa identidade. «Camões é noso» -diz X. L. Méndez Ferrín no Faro 
de Vigo num artigo em que reclama umha cadeira de língua portuguesa para 
o Instituto «Santa Irene», o que foi denegado polos (ir)responsáveis da Con­
selharia de Educaçom. 

Agora esta programaçom é mais fácil porque a editora Laiovento reco­
lhe no seu catálogo de publicaçons umha Antologia da Lírica Camoniana. 

(3) o programa oficial de COU do distrito universitário galego mantém umha total coerência com este discurso. 
Umha das leituras obrigatórias para Literatura Espaiiola é a Crónica de una muerte anunciada; ao incluir o 
colombiano García Márquez está-se-lhe rendendo umha homenagem a toda a literatura americana escrita em 
espanhol. 
Aliás, quase todos os livros de consulta tanto de ensino básico como do secundário recolhem informaçom bio­
gráfica e selecçom de fragmentos das obras de Rubén Darío, César Vallejo, Pablo Neruda, Jorge Luis Borges, 
Juan Rulfo ... 
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Termos o livro n.a Galiza facilita-Dos notavelmente o processo, como mín.imo 
no referente à distribuiçomo 

Em resumo: um ano académico e urnha iRnica obra transfronteiriça: a 
de Camões. Será demasiado? 

No Curso de Orientaçom Universitária a Literatura Galega é ensinada 
como disciplina opcional. Dado que na materia académica figura a interpre­
taçom da obra literária de Manuel Otem Pedrayo e Castelao, con­
sideramos que é o momento de oferecer umha panorâmica do pensamento 
de Teixeira de que tanto tem colaborado com as Irmandades e o 
Grupo Nós. O vanguardismo de Fernando Pessoa é também adequado para 
explicar a arte literária de Manuel Antónloo 

o CURRÍCULO DE LÍNGUA 

Nos primeim§ cursos do ensino secundário os objectivos consistem, mais 
do que na análise reflexiva das estruturas lingüísticas, na compreen­
som e de textos. É por isso que no referente ao relacionamento 
transfronteiriço consideramos cumprido o objectivo se o ah.ulado aprende a 
ler compreensivamente enunciados escritos com a galega. O con­
tacto com eles permitirá a necessária distinçom entre faia e escliita, habitual-
mente confundidas mesmo que administram o ensino o O currícu-
lo transfronteiriço pode ser com a leitura de relatos curtos, do estilo 
dos Bichos de Miguel Torga. Progressivamente virám as líricas 
e os romances. A Manha de Vergílio Ferreira, 011 os Emigrantes, 
de Ferreira de Castro, seriam -entre muitíssimos outros- adequados 
para esta idade. 

Diferente terá de ser a estratégia no Curso de Orientaçom Universitária. 
Os objectivos exigem do alunado a capacidade de realizar análises lingüísti­
cas e sócio-Iingülisticas, além de aperfeiçoar a produçom dos mais diferentes 
tipos de textos. Entre os temas a ensinar estám os relativos ii «Língua stán­
dard e varied.ades lingüísticas» e os «Limites da Língua». Eis umha oportuni-
dad.e para o currículo supra~-regional, neste caso Como 
o alunado estudar as similitudes e entre e se nom 
conhece umha destas modalidades? O verd.adeiro ensino significativo é incom­
patível com os dogmas. 

Em resumo: na matéria d.e Língua a de obras literárias e o 
funcionamento coordenado dos sistemas docentes contribui para cumprir, entre 
outros, três 

I. Umha nova mentalidade concretizada na percepçom de geo-
e do idioma assim como no respeito da diversidade local 

e social. 
2. de traços léxicos e sintácticos nom 

tosos de estarem interferidos polo 
3. o lIJível sem dúvida o mais interferido do 

plano fónico. É o caso das aca-
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demia, anedota, magia, elite, ... , todas elas pronunciadas habitualmente à cas­
telhana por termo-las aprendido na linguagem formal e ser-nos ministradas 
esta só nesse idioma. 

A NOSSA EXPERIÊNCIA 

A nossa responsabilidade académica desenvolve-se em Viveiro, o lugar 
que fora berce dos célebres irmaos Vilar Ponte. Porém, nunca consideramos 
o ensino oficial como a nossa única contribuiçom à dinamizaçom cultural. 
Por isso, situamos o nosso ámbito de trabalho numha área conhecida como 
a Marinha (Cántabra) (4). Som umha dúzia de concelhos, em disposiçom li­
neal, com umha populaçom que supera levemente as 100.000 pessoas. Os nú­
cleos urbanos mais importantes som Burela, Mondonhedo, Ribadeu e Vivei­
ro. As vilas de A Veiga, Tápia e Návia constituem a prolongaçom natural 
dentro das Astúrias. 

Nesta área o currículo transfronteiriço aplica-se, com diferenças gradua­
tivas, nas localidades de Viveiro, Burela, Foz e Mondonhedo. Em todas elas 
é um processo continuado: os profissionais desfrutam de praça com destino 
definitivo. Xavier Cordal, Maria do Carmo Cozinha, Luís X. Pereira e Ra­
mom Reimunde tenhem licenciatura em filologia galego-portuguesa e estám 
diplomados por algumha universidade portuguesa, nomeadamente as de Coim­
bra e Nova de Lisboa. Portanto, além da motivaçom emocional para o ache­
gamento transfronteiriço, possuem umha formaçom académica adequada e 
o apoio das suas bibliotecas particulares com vários centenares de livros lu­
so-africano-brasileiros. 

Durante os últimos cinco anos académicos todos permanecemos assenta­
dos no mesmo centro de ensino e, portanto, podemos garantir a necessária 
continuidade do processo. Em maior ou menor medida, sempre vimos dedi­
cando algumhas sessons ao relacionamento transfronteiriço, com o objectivo 
de que a populaçom escolar tenha umha maior percepçom de como se con­
cretiza a diversidade idiomática. 

Consideramos que muitos dos obstáculos observados durante a realiza­
çom destas experiências som extrapoláveis à maior parte dos liceus da Galiza. 
Mesmo estamos convencidos de que algum destes inconvenientes é também 
compartido por ensinantes portugueses empenhados nesta comum tarefa do 
nosso achegamento. Da nossa óptica, estes som os mais importantes: 

1. Ausência de costume. O alunado nunca foi ensinado a ler a ortogra­
fia galega. Na casa ou nas bibliotecas públicas nom dispom de livros portu­
galaicos. 

2. A distáncia. No nosso caso a geografia é outro inconveniente a acres­
centar. Trescentos quilómetros somam umha distáncia bastante considerável 
e dificultam tanto as viagens a Portugal como a distribuiçom de livros, jor­
nais ou revistas da área lingüística lusitana. 

(4) Nom nos agrada a denominaçom Marinha Luguesa, porque nom somos partidários da segmentaçom provincial. 
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3. Preconceitos. O mundo luso-brasileiro é o grande desconhecido das 
comunidades educativas da Galiza. A de Portugal os preconceitos 
som diversos e numerosos; na mocidade manifestam-se o mesmo que no res­
tantes grupos sociais. Os adolescentes vem Portugal com os olhos do seu en­
torno: é um povo submido num atraso secular. Aliás a representaçom portu­
guesa nesta área geográfica reduze-se a empregados do sector marítimo em 

jornaleiros na indústria florestal ou marginados na prostituiçom. A 
este une-se agora outro novo: o Segundo 
alguns jornais, o perigo também pode vir do Sul. Existe a possibilidade de 
a estrutura empresarial galega ser absorvida portuguesa; os casos de «Cim­

e a «Caixa Geral de Depósitos» som lembrados como exemplo de um 
'-AIJC,",'" V"'H'>J'''V luso. 

POR UM AUTÊNTICO RELACIONAMENTO 
TRANSFRONTEIRIÇO 

Um relacionamento completo exige bfilateralidade, por isso terá de ser 
reflectido nos conteúdos curriculares de ambos os sistemas educativos o A Coor­
denadora de Ensinantes Portugalaicos tem perante si um objectivo 
te: concretizar a temática galega nas programaçons dos centros de se­
cundário em Portugal. Na efectividade dessa correspondência está o nosso 
ánimo, a dose de optimismo que tanto necessitamos. 

pessoas que administram o ensino na Galiza dizemos-lhes que nen­
gurnha literatura é mais galega do que já o som os de Ferreira 
de ou a Manhã do genial Vergílio Ferreira. Simultanea-
mente, à consciência profissional do professorado para 
que se interessem em conhecer e divulgar algumhas referências da 
Galega. Com a rotundidade anterior, opinamos que tam portuguesas como 
galegas som a certa do farol de de João Guisám Seixas, 
A vida escura, de Jenaro Marinhas ou o Mar para todo o sempre, de Henri­
que da Costa o Nestas obras a fronteira está superada; os som 
galegos e todos portugalegos com um relacionamento humana­
mente fluído. 

As elites da cultura em Portugal devem procurar trocar ideias 
erradas que existem a respeito da Galiza. É a hora de que uns e outros ~mo­
radores de Aquém e Além-Minho~ superemos aquele velho discurso estereo­
tipado de umha irmandade etérea, abstracta, para de facto demonstrarmos 
essas nas actividades mais consuetudinárias. E com ainda 
temos sérios obstáculos a superar. Observemos só dous exemplos: 

A) O ~mnfl!simnAsmo n@uolMático, Com umha alegria imensa ouvimos a 
lnterpretaçom musical que realizara José Afonso da cantiga popular galega 
intitulada «Achegac·te a mim Maruja». Essa inicial alegria trocou em desen­
canto ao ver escritas as letras. Este é um caso de vizinhança e familiaridade 
mal entendidas. O intelectual crê fazer à Galiza, salientando mesmo 
as suas particularidades idiomáticas; mas, a verdade é que uruha 
obra de arte criada polo povo e conservada por este durante vários séculos. 
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Tomou como galegos a ortografia espanhola e algumhas deformaçons lexi­
cais (ex, «brilante») inexistentes tanto na língua popular como no padrom culto, 
Esse intelectual desconhecia -e infelizmente ningúem o informou- que pa­
ra render homenagem à Galiza nom precisava trocar de idioma, 

Muitos anos mais nos alvores de 1994, DIDllce Pontes obtinha um 
éxito impressionante com o seu Lágrimas. O penúltimo dos doze temas in­
cluídos no disco é lImha nova versom daquela cantiga galega; na Galiza e em 
Portugal a discrográfica vendeu milhares de cópias acompanhadas por um 
caderno com as respectivas letras, De novo, os ouvintes/leitores som vítimas 
do Iingüístico, porque se reproduz a ver som já escrita por Jo­
sé Afonso, 

Este exemplo permite-nos observar como o teórico discurso da unidade, 
fica absolutamente obscurecido por umha prática incoerente com aqueles 

Eis o contraste entre ambas as duas versons: 

ACHÉGATE A MIN MARUXA 

Achégate a Maruxa 
Chégate morenma 
Quérome casar 
Serás mina mullerifia 

Adeus estrela brilante 
Compafieirifia da lua 
Moitas caras teno visto 
mais como a tua ningunha 
Adeus lubeirifía triste 
de espaldas te vou mirando 
Non sei que me queda dentro 

me chorando. 

ACHEGA-TE A MIM MARUJA 

Achega-te a mim Maruja 
Chega-te bem, moreninha 
Quero-me casar contigo 
Serás minha mulherinha 

Adeus estrela brilhante 
Companheirinha da lua 
Muitas caras tenho visto 
mas como a tua nengumha 
Adeus lobeirinha triste 
de espaldas te vou mirando 
Nom sei que me queda dentro 

me despido chorando. 

B) A toponímia. É urgente socializar em Portugal as formas correctas 
da toponímia galega. Os esforços de pessoas a nível particular, de colectivos 
culturais e das diversas instituiçons galegulzadoras Horn se vê recompensado 
pala intelectualidade do Além-Minho, dado que quase sistematicamente som 
usados os termos castelhanizados -na actualidade nom reconhecidos oficial·· 
mente por nengumha das administraçons-. De entre os muitos exemplos pos­
síveis, observemos só um paradigmático. A nova Gramática do Português Con­
temporâneo, de Celso Cunha e Luís F, Lindley Cintra, inclui um capítulo em 
que descreve o «Domínio actual da língua portuguesa». Com bom critério, 
o texto reconhece a unidade do idioma e reproduz graficamente as issoglosas 
mais significativas dos traços fonéticos diferenciadores dos dialectos gale-

(5) Nesta versam portugalaica nom alteramos a linguagem espontánea da cantiga popular. Respeitamos consciente­
mente as formas verbais «despido» e «queda», por representarem o estado real do sistema morfológico do idio­
ma na Galiza. 
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go-portugueses. Incompreensivelmente, ainda sendo publicado o livro en 1984 
-quando a legislaçom espanhola já tinha reconhecida a Língua-, nos ma­
pas aparecem os topónimos La Coruíia e Orense. Na nossa opiniom, incluir 
a Gallaecia dentro do domínio da língua portuguesa e -simultaneamente­
oferecer aos leitores uns gráficos com nomenclatura alheia a esse sistema (cfr. 
Caballino vs. Carvalhinho) é umha grave incoerência. 

CONCLUSOM 

A base teórica da identidade portugalaica está brilhantemente desenha­
da e debatida. Nesta altura a nossa responsabilidade está em concretizar de 
jeito pragmático esses pressupostos orientadores: é a hora de esvaecer as fron­
teiras mentais. Como afirma Pedro Fernández Velho: 

«A entrada de Espanha e Portugal na CEE impom em certa me­
dida um desafio novo para todos os sectores dinámicos da sociedade 
galega: a re-articulaçom a todos os níveis da regiom, historicamente 
milenária, Galiza-Norte de Portugal sobre a base da sua homogenei­
dade antropológica e sócio-economica». 

«A aceitaçom da filosofia das instituiçons comunitárias exige 
umha tarefa mínima e imediata: a articulaçom de um espaço mediá­
tico comum entre a Galiza de Aquém-Minho e a Galiza de Além-Mi­
nho. É a condiçom necessária para conjurar o malefício histórico desta 
euro-regiom multimilenária que ficou condenada a viver em edificios 
separados por umha fronteira artificial». 

A identidade nom é homogénea e estável, antes mais, evolui com as so­
ciedades e estas estám em permanente mudança; é por isso que necessitamos 
renová-la dia a dia. A língua é unicamente um sinal dessa identidade -talvez 
o mais representativo-, mas é só um elemento, dentro dum amplo conjunto. 
O fortalecimento dos vínculos da cultura galego-portuguesa promovem-se tam­
bém desde a Literatura, a Música, as Artes Plásticas ou a Economia. 

A nova escola deve assumir como um conteúdo transversal a educaçom 
na solidariedade entre os povos, nomeadamente entre aqueles que comparti­
mos a Língua: o nosso maior tesouro colectivo. 

O relacionamento entre a Galiza e Portugal ainda nom é satisfactório, 
cumpre a reivindicaçom de um maior desenvolvimento. É a hora dos movi­
mentos sociais, liderados por partidos políticos, sindicatos e os diferentes co­
lectivos culturais e profissionais. 

Na Galiza necessitamos a cobertura da Rádio e Televisom Portuguesas. 
Ao mesmo tempo consideramos imprescindível a galeguizaçom dos meios de 
comunicaçom galegos, nomeadamente da Rádio e Televisom da Galiza, da 
que reclamamos maior preocupaçom polos acontecimentos gerados em Por­
tugal. 

A identidade também se defende exigindo a supressom da alfándega que 
dificulta o intercámbio de livros, jornais e revistas, assim umha verdadeira 
reforma no ámbito dos correios, ou a telefonia. Madrid e Lisboa devem dei-
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xar de ser o impedimento da comunicaçom galego-portuguesa, máxime na hora 
da unidade europeia, 

O re-encontro entre os ramos do velho tronco comum a todos nos bene­
ficia. Portanto, fazemos votos para que seja recebido com ambiente de festa. 
Que Madredeus, Milhadoiro, José Afonso, Cesárea Évora ou Lei-
xa-Prem lhe a música!! 
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o desaparecimento dos limites estatais na União 
Europeia: das regiões fronteiriças às euro-regiões (*) 

André-Louis SANGUIN 
(Universidade de Angers. França) 

Presidente da Comissão Francesa de Geografia Política 

Até 1958 (ano inaugural do Mercado Comum) dispunha-se de provas evi­
dentes do papel inibidor das fronteiras e das suas cidades adjacentes nos limi­
tes entre os Estados membros da actual União Europeia. Junto com o proces­
so de de compartimentação engendrado pelo Mercado Comum, teve lugar uma 
transformação no comportamento e nas economias de todos os âmbitos na­
cionais, mas sobretudo nas regiões fronteiriças. Durante muito tempo a fron­
teira exerceu um efeito negativo na organização regional. As cidades frontei­
riças tinham um hinterland (região citadina) de apenas 1800 e, ainda mais grave, 
a instabilidade das fronteiras tinha nefastas consequências numa altura em 
que a indústria, a cidade e o transporte à grande escala se estavam a desen­
volver de maneira significativa. Este foi o caso da França, em que, desde o 
Império Napoleónico até à IV República, diversos decretos e leis limitaram 
severamente o estabelecimento de infraestruturas de transporte, indústrias es­
tratégicas ou alta tecnologia no Leste do país. O Tratado de Amizade Fran­
co-Alemão de 1963, a queda da Muralha de Berlim em 1989 e o Mercado Único 
Europeu em 1993 deixaram totalmente obsoletas essas medidas. 

1. RECONSTRUÇÃO TERRITORIAL NAS FRONTEIRAS DA UNIÃO 
EUROPEIA 

Mas estas circunstâncias obstrutoras desapareceram e a França é o me­
lhor exemplo do novo estado da questão. Com três franjas marítimas e fran­
jas fronteiriças terrestres (incluindo o Euro-túnel), a França está numa situa-

(*) Traduzido do inglês por Carlos Garrido. 
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ção óptima. Hoje este país tornou-se o principal cenário de movimentação 
da União Europeia, o qual é evidenciado pela grande afluência da camiões 
e a entrada anual de 60 milhões de visitantes. De golpe a nova ordem territo­
rial europeia está a abalar as fronteiras herdadas do século XIX e a primeira 
metade do XX. Em lugar de agirem como barreiras, as fronteiras têm-se con­
vertido em linhas de contacto e troca. A nova aparência das fronteiras intra­
-europeias caracteriza-se principalmente pelos onze aspectos seguintes: 

1. A mobjJidade das populações. Cada ano milhões de pessoas atraves­
sam pelos passos fronteiriços, onde a polícia e os controlos alfandegários têm 
desaparecido por completo. Dois milhões de viaturas passam anualmente pe­
lo tunel do Mont Blanc. Desde a França à Península Ibérica, 30 milhões de 
pessoas viajam à Espanha em 13 milhões de viaturas, 80070 das quais através 
das duas entradas principais, que são as autoestradas de Perthus e do País 
Basco. 

2. A migração diária dos trabalhadores arraianos. Esta pode ser expli­
cada principalmente pelas diferenças nos sálarios e nas paridades monetárias. 
Relativamente à França, 50.000 pessoas vão trabalhar ao Luxemburgo todos 
os dias e 60.000 à Alemanha. 

3. A instalação de fábricas do país vizinho. Devido à falta de espaço ou 
diferença de salários, ou por causa dos efeitos das leis de protecção do am­
biente, as firmas industriais podem estabelecer as suas fábricas no outro lado 
do limite. Isto verifica-se em Regio Genevensis, Regio Basiliensis, na zona 
de Calais-Boulogne e na Alsácia. 

4. O desenvolvimento combinado das rotas de transporte. Este é indubi­
tavelmente o aspecto em que a opinião pública vê as provas mais concretas 
da cooperação transfronteiriça na União Europeia. Nos quatro sectores clás­
sicos do transporte, aviação, caminhos de ferro, estradas e nevegação, as fron­
teiras intra-europeias da União estão a assumir um claro papel articulatório. 
O euro-aeroporto de Basileia-Mulhouse-Friburgo é o arquetípico aeroporto 
trinacional e é citado como exemplo em todo o mundo. Quer através das gran­
des cadeias montanhosas, quer baixo o mar, os túneis agem como pontos de 
contacto funcionais (túnel do Mont Blanc, de Fréjus, de Gotthard, Euro-túnel, 
de Cadi, de Puymorens ... ). Os canais fluviais não devem esquecer-se (canais 
do Benelux, Mosela canalizado, Reno, conexão Reno-Danúbio, progressivo 
avanço do canal Reno-Ródano ... ). Finalmente, as autoestradas garantem uma 
rede redoviária cada vez mais concentrada nas fronteiras internas da União. 

5. A introdução de centros comerciais. Devido às diferenças nas parida­
des monetárias e visando recrutar clientela num país vizinho, as companhias 
de distribuição à grande escala estão a instalar centros comerciais o mais per­
to possível da fronteira. Isto pode apreciar-se na Andorra, em volta de Gene­
bra, em Briançon, Chamonix ou Perpignan. 

6. Trocas culturais. Organização de actividades, teatro, festivais, con­
certos, exposições a ambos os lados da fronteira. 

7. O crescente papel dos meios de comunicação. Cada vez mais amiúde 
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os jornais abrem agora as suas colunas a artigos que tratan temas noticiosos 
relacionados com o outro lado da fronteira. 

8. Pub1íódade transfronteiriça. Grande quantidade de cartazes publici­
tários informam o motorista de variados artigos ao seu dispor no outro lado 
da raia. 

9. Geminação de localidades. Para esconjurar o fantasma das guerras 
passadas e a ideia da fronteira como barreira, muitas localidades arraianas 
estão a desenvolver processos de geminação. 

10. Relações transfronteiriças 110 desporto. As localidades arraianas. ou 
regiões fronteiriças estão agora a organizar juntas acontecimentos desporti-
vos de renome internacional tour do Mont Blanc, o Transjurane ... ). 

11. Turismo e lazer. Este sector é um elemento i,mportante que contribui 
para o desaparecimento das fronteiras na U .E. Muitos parques nacionais e 
regionais que compartilham limites na fronteira estão agora sob gestão co­
mum. As urbanizações de segundos lares que se sediam a um e a outro lado 
da fronteira não formam hoje senão um único espaço funcional. Por último, 
nas estações para a prática do esqui por cujas ladeiras passa a fronteira os 
esquiadores utilizam instintivamente todos os ski lifts com independência do 
país a que eles pertencem (La Rosiere-Savoy La Thuile-VaI d' Aosta estão 
conectadas) . 

Assim, são salientáveis dois pontos importantes: 1. o, as cidades frontei­
riças constituem hoje grandes pólos de atracção e desenvolvimento; 2. o, as 
regiões fronteiriças estão a oferecer um novo aspecto, um aspecto europeu 
que era totalmente deconhecido após a Segunda Grande Guerra: de serem ele­
mentos periféricos nos seus Estados nacionais, estas regiões passaram a ser 
centros importantes na U.E. Mas em toda a parte, as regiões francesas 
posicionam-se em contra do federalismo ou regionalismo muito avançados 
defendidos pelos seus vizinhos do outro lado da fronteira. De facto, todas 
estas regiões possuem uma autonomia económica, política e cultural que não 
é compartilhada pelas regiões francesas. A questão importante é se estas dife­
renças persistirão numa Eropa de moeda única. 

2. AS CLÁSSICAS REGIÕES FRONTEIRIÇAS 

As regiões fronteiriças estão a dar uma nova imagem ao território dos 
Estados membros da União Europeia. Na França o tráfego de comutação trans­
fronteiriça é sempre centrífugo (da França para o país vizinho) porque as re­
giões fronteiriças são fracas do ponto de vista estrutural. As migrações trans­
fronteiriças são estimuladas pelas autoridades da União. Hoje, por exemplo, 
150.000 franceses participam no tráfego transfronteiriço. Na região Nord-Pas 
de Calais já existem as euroguichets, que são escritórios que fornecem infor­
mação sobre as possibilidades de emprego no estrangeiro. É também notável 
o facto de os trabalhadores arraianos terem um nível de vida mais alto que 
o dos que permanecem e trabalham nos seus lugares de origem. Muitas co-
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munidades fronteiriças escaparam da crise e o declínio demográfico graças 
ao tráfego de comutação. 

Durante os primeiros trinta anos de funcionamento da Comunidade Euro­
peia muitas regiões transfronteiriças desenvolveram-se a partir de um intenso 
tráfego de trabalhadores arraianos e da existência de factores centrífugoS e 
centrípetos. Os exemplos citados com mais frequência são Sarlorlux (Sarre­
-Lorena-Luxemburgo), a região germano-neerlandesa de Westmünsterland-
-Twente, Oostgelderland, a região de Lieja-Limburgo-Aquisgrana e a região 
de Nord-Pas de Calais/Flandres do Leste/Hainut. Mas, sem dúvida, é em volta 
da Suíça que se têm de procurar os melhores exemplos de regiões transfron­
teiriças com a Regio Basiliensis, a Regio Genevensis e a Regio Luganensis. 
Basileia desempenha um activo papel no seu hinterland para além da frontei­
ra. A zona de recrutamento de mão-de-obra estende-se ao redor de Basileia 
num raio de uma hora de viagem. A cidade exerce um efeito indirecto sobre 
o gasto público na França, sobre a reserva de terras e sobre o estabelecimento 
de filiais industriais. A Regio Basiliensis é a primeira região fronteiriça trina­
cional (1.109 localidades em 9.254 Km2) que percebeu a necessidade de um 
desenvolvimento concentrado. Basileia tem-se tornado o centro de uma zona 
de influência internacional de 1,5 milhões de habitantes, sendo o Euro­
aeroporto o seu elemento mais prestigiado. A Regio Basiliensis deve a sua for­
tuna não ao seu entorno geográfico, mas à sua rede de relações económicas 
focadas claramente no exterior. A Regio Genevensis está a evoluir num jogo 
subtil em que a cidade de Calvino é tanto um pólo de externalidades como 
de atracção. Do ponto de vista da atracção, em primeiro lugar situa-se a pro­
gressão da mão-de-obra fronteiriça francesa (28.000 pessoas por dia), o pa­
pel dos bancos da Genebra na receita de parte dos salários dos trabalhadores 
arraianos e o fornecimento de produtos frescos a Genebra por parte dos agri­
cultores franceses. Do ponto de vista das externalidades, Genebra fundou cen­
tros de investigação e indústrias de alta tecnologia em território francês, en­
quanto a colonização da terra se leva a cabo para actividades turísticas e re­
creativas. Além disso, a Autoroute Blanche (autoestrada Genebra-Chamonix) 
e o túnel do Mont Blanc servem tanto Genebra como as zonas francesas 
correspondentes. 

A Regio Luganensis, no Tessino, não é uma região transfronteiriça cen­
trada numa metrópole como Basileia ou Genebra, senão que é articulada so­
bre um quadrilátero urbano de quatro pilares (Locarno, Bellinzona, Como 
e Varese), com Lugano situado no centro. A meio caminho entre Zurique e 
Milão, no principal eixo germano-italiano, que passa através dos túneis de 
Gotthard, a Regio Luganensis recebe turismo de qualidade e atrai cerca de 
30.000 trabalhadores arraianos. 

3; O SURGIMENTO DAS EURO-REGIÕES 

As clássicas regiões transfronteiriças foram fundadas com base nas dife­
renças económicas existentes entre os Estados. Com o advento do Mercado 
Unico em 1993 e o uso previsto do écu como moeda nesta nova área, as fron-
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teiras e as regiões fronteiriças estão a sofrer uma mudança radical. Trata-se 
de unir países entre si por meio de estratégias relativas aos caminhos de ferro 
e estradas, como acontece nos Pirenéus e Alpes, Enlaçar os eixos mais impor­
tantes é vital para a circulação no seio da União Europeia (como o Arco Atlân­
tico e o Arco Mediterrânico através dos Pirenéus), A ambos os lados das an­
tigas fronteiras, com a novidosa influência das propriedades de raíz das po­
pulações fronteiriças, estão-se a criar novos vínculos de solidariedade 
acontece com os Catalães da Espanha na Catalunha francesa). É de todos es­
tes novos vínculos que o novo conceito de euro-região surgiu, 

De facto, muitas regiões fronteiriças, como resultado das modificações 
originadas pela dinâmica europeia, afinal acharam possibilidades para novas 
sinergias, já não no próprio território estatal, mas para ° exterior. As mais 
das vezes, as euro-regiões são estruturas internacionais e transfronteiriças que 
respondem a urna dupla estratégia: 

1, Incorporar regiões transfronteiriças que são fracas do ponto de vista 
económico, demográfico e político (p, ex. as regiões francesas situadas ao longo 
dos Pirenéus), 

2. A possibilidade de procurar outros pólos de dinamismo europeu, quer 
dizer, outras regiões situadas a centos de quilómetros de distância ex, os 
vínculos forjados entre a Catalunha e o Piemonte), 

Tendo em conta os exemplos das euro-regiões actualmente o 
conceito parece estar fundado numa dupla observação: 

1. uma euro-região pode mostrar interesse por outras regiões não 
centes sem passar pelo Estado central (estratégia das alianças 

2, uma euro-região é com mais frequência uma política combinada en~ 
tre metrópoles regionais do que uma política interregionaL 

Estas euro-regiões, estendendo-se pela zona fronteiriça e alian-
ças na área adjacente, são, em nossa visão, o símbolo do que poderia ser cha­
mado «a Europa das regiões de configuração variável». Nas fronteiras inter­
nas e externas da União Europeia, a Assembleia do Livro Branco das Regiões 
Europeias, estabelecida em 1992, considera oito euro-regiões genuínas: CTP 
nos Pirenéus, COTRAO, ARGE ALP, ALPE ADRIA nos Conselho 
do Lago de Genebra, CTJ no Jura, Conferência Tripartida do Reno e, final­
mente, a euro-região do Norte (Bruxelas, Flandres, Kent, Nord-Pas de Calais 
e a região da Valónia), 

A antiga Europa comunista também se está a introduzir nas 
por exemplo, a euro-região de Slask entre a Polónia e a República Checa, 
ou a planejada euro-região de Istria entre a Itália, Eslovénia e Croácia, A ques­
tão importante é se o conceito de euro-região nas novas democracias da Europa 
Oriental consta dos mesmos componentes que na União Europeia. 

4. CONCLUSÃO: O DESAPARECIMENTO DAS FRONTEIRAS 
É CONDIÇÃO PRÉVIA PARA A UNIDADE EUROPEIA? 

No quadro da europeia, as têm um papel 
e lugar específicos, A cooperação transfronteiriça pode e deve --"~"'V 
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um papel essencial e manter uma posição privilegiada na construção da União 
Europeia tanto a um nível vertical (uma Europa das Regiões, Estados e insti­
tuições europeias), quanto a um nível horizontal (cooperação interregional). 
Independentemente da sua forma, a cooperação transfronteiriça é irreversí­
vel na União Europeia. A relação transfronteiriça e todas as convenções le­
gais que ela possa compreender. A grande ambição dos objectivos, as pers­
pectivas, os conteúdos, a diversidade, os limites e constrangimentos das rela­
ções transfronteiriças constituem uma verdadeira estrutura transfronteiriça. 
Esta estrutura transfronteiriça representa a decisiva plataforma das áreas con­
tractuais que, a partir de agora, são todas as regiões fronteiriças da União 
Europeia. Estas novas áreas contractuais estão a eliminar gradualmente os 
efeitos negativos causados pela fronteira, como desequilíbrios económicos e 
lacunas culturais. Estas novas áreas situadas entre diferentes sistemas políti­
cos estão a desenvolver espaços que promovem, já não a oposição e o confli­
to, mas a articulação. Por outras palavras, passamos de uma fronteira de di­
visão a uma fronteira de união. 

Estas regiões transfronteiriças contractuais utilizarão ou criarão: 
1. «regras do jogo» com perspectiva europeia. 
2. agências de desenvolvimento transfronteiriço integrado. 
3. observatórios da cooperação transfronteiriça. 
4. grandes áreas de planificação e desenvolvimento regional. 
Ao cooperarem umas com as outras, as regiões fronteiriças estão a ba­

sear a construção europeia em: 
1. uma filosofia federalista e regionalista que promove o princípio da 

subsidiaridade. 
2. uma associação real das regiões com as autoridades europeias. 
3. os efeitos de sinergia originados pela cooperação transfronteiriça. 
4. uma noção de solidariedade que acompanha a cercania e proximidade. 
5. uma incorporação prevista nos grandes entes, como o Comité das Re­

giões da União Europeia ou o Congresso dos Poderes Locais do Conselho 
da Europa. 

6. vínculos autênticos criados pela iniciativa do INTERREG. 
Em suma, a malha, a estrutura das relações transfronteiriças constitui 

uma garantia para a futura união política da Europa. A mensagem, a aposta 
e o desafio para as regiões que estão a emergir enquanto as fronteiras desapa­
recem pode resumir-se no seguinte princípio: «Numa construção federal, co­
mo a da Europa, cada parte é responsável pelo conjunto». 
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Ucronia da raia 

NOTAS 

Alexandre BANHOS 
(Vigo) 

Do título da comunicaçom, poderia-se pensar que se vai falar da visam 
que da raia temos/tínhamos os que somos originários da mesma, e que talvez 
essa vi som esteja fora do tempo, e do significado que as palavras Espanha 
e Portugal, tenhem postas nos beiços destas gentes, os arraianos, um pouco 
distintos do resto dos cidadaos galegos, e que som quem mais fondamente 
estam a sentir os efeitos do espaço económico comum europeu, que está a 
romper preconceitos longamente estabelecidos. 

Mas isso nom é o tema, mas o de como as fronteiras do estado, a raia 
da organizaçom político-administrativa «estado espanhol», permeabiliça e com 
grande sucesso todo o discurso histórico que se fai actualmente na Galiza nas 
instituiçons universitárias, e como estas concreçons espaço-temporais mode­
lam as concepçons do nacionalismo galego. 

O discurso que sobre a história do país, na sua concreçom geográfica, 
se produz no entorno do nacionalismo nom é cousa pequena, pois ainda pa­
recendo as questons geográficas um aspecto bastante parcial do tema, é, nom 
caiba a menor dúvida, elucidativo do resto do discurso nacionalista, incluido 
o da própria língua, aspecto em que por outros participantes no Congresso 
se está dando já mais que cumprida informaçom, de até onde chega o grao 
de permeabilizaçom espanhola, nas pretensas elites nacionalistas galegas. 

A TEMPORALIDADE DAS ESTRUTURAS POLÍTICAS 

Os estados som fenómenos temporais, como toda construçom humana. 
Aparecêrom, e desaparecêrom ou mudárom historicamente tanto no aspecto 
da sua essência, como no mais visível do seu limes geográfico, que é quase 
o primeiro parámetro que define um estado. A raia, a fronteira desse territó­
rio, define e por sua vez separa o território de outros espaços geográficos com 
outras realidades estatais. 
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Há umha nom pequena tendência em todos os hagiógrafos de qualquer 
estado que seja, em procurar a existência dunha naturalidade na raia, como 
jeito explicativo a um fenómeno político, o de ser a raia um filtro e muitas 
vezes de mais difícil trespasse que a fronteira mais natural imaginável. Estas 
últimas ainda que filtros nunca som o bastante naturais e definitórias para 
igualar-se à própria definiçom de fronteira política. O mundo está cheio de 
estados aos que a existência de fronteiras bem naturais no seu seio em nada 
lhes afecta, e viceversa, de contínuos espaços geográficos profundamente frac- . 
turados. 

A imensa maioria das pessoas ao pensar num espaço geográfico, num 
estado, debuxam de jeito imediato na sua mente os contornos desse espaço, 
é raro que se comece por olhar outras características, estas venhem logo. Mas 
se os estados som realidades em contínuo processo de mudança em todos os 
seus aspectos e com especial destaque no mais chamativo de todos, o das suas 
fronteiras; isto fai que a representaçom desse espaço ou da área geográfica 
do planeta onde existem diversos estados, seja distinta a cada altura. 

A raia como limes, vai de cada vez com o seu tempo, tem que ter com 
cada tempo histórico a sua representaçom, a necessária sincronia. Em qual­
quer livro de história, em qualquer manual que estude um tempo dado, dá-se 
a sincronia, agás num caso, nos livros de ensino primário, onde todos os es­
tados se apresentam um pouco para os mais cativos como umha espécie de 
verdades eternas, em que se unem as primeiras liçons de história com umha 
visom da representaçom do estado no seu espaço geográfico-político, que por 
sua vez forma parte do entorno gráfico e decorativo das aulas. Nessa sociali­
zaçom que se produz na escola, o estado parece existir fora do tempo. 

Teríamos para esse espaço, essa representaçom que semelha quase que 
umha verdade divina, o que vou chamar umha ucronia, pois o objetivo nom 
é de simples assincronia entre a realidade e o que se projecta desde as origens 
da humanizaçom; é algo que vai mais ao fundo, forma parte da modelaçom 
que todo estado fai, basicamente por meio do seu sistema de ensinamento dos 
seus cidadaos ou súbditos. 

POVO E TERRITÓRIO 

Os povos, as naçons, podem ser definidos desde distintos parámetros, 
a análise dos mesmos pode fazer a força mais nuns factores ou noutros, o 
resultado depende da maior ou menor ponderaçom que lhes dêmos. Mas é 
um facto de modo quase geral estabelecido, pois as excepçons som muito raras 
e peculiares (ciganos), que a existência de todo povo vai unida a um territó­
rio, território que nom é eterno e permanente, ainda que sim tem umha esta­
bilidade superior às dos estados, e tem uns limites que ao além da sua coinci­
déncia ou nom com espaços político-administrativos, som polo geral claros 
na sua determinaçom. Os espaços geográficos das naçons venhem definidos 
polos territórios que essas naçons ocupam. 

O caso galego é do mais claro, ninguém pode ter dúvidas de qual é o es­
paço geográfico que ocupamos os galegos e a Galiza no estado espanhol, e 
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tomemos o ponto de vista que tomarmos na análise da naçom, há um territó­
rio que se nos apresenta sempre inçado de factores comuns, revestidos por 
umha comum língua, que em formosas palavras do Pessoa, é a pátria verda­
deira, que ocupa o território administrativo da C.A. de Galiza e polo leste 
de norte a sul inclui o território até a serra do Ranhadoiro, O Berço e as Por­
telas da Seabra. Fronteiras étnicas de grande estabilidade e que se mantivê­
rom assim nos últimos dous mil anos. 

Numha perspectiva histórica temos que a Galiza tivo formas estatais pró­
prias e distintas facianas de tipo territorial-administrativo, brevemente: pro­
víncia romana (A Galiza colheu o seu nome dos habitantes da desembocadu­
ra do rio Douro) com a sua capitalidade em Braga. Reino dos Suevos (capital 
en Braga), a faixa ocidental da península até abaixo do Mondego; Reino da 
Galiza que antes da sua fractura chegava até o Tejo. Reino Galaico-Leonês. 
Portugal nasce no ventre da Galiza, e ninguém pode questionar que se era 
a mesma nacionalidade. 

O Território do reino fragmentou-se por processos que estivêrom liga­
dos à vida dos próprios monarcas, mas isto nada mudava da realidade do pró­
prio povo. A fronteira sul da actual C.A. de Galiza, nom é a fronteira da 
Galiza, senom a raia do estado espanhoL A Galiza polo sul está separada, 
limitada actualmente pola fronteira dumha realidade alheia a ela, o estado es­
panhol, no seu limes com outro estado. Esta é a fronteira de Espanha e Por­
tugal mas nom a fronteira dum continuum comum que se mantém além das 
superestruturas estatais políticas. 

A ORGANIZAÇOM ADMINISTRATIVA DO ESTADO ESPANHOL 

O estado espanhol por meio do Decreto (conhecido como de J avier de 
Burgos) do 30-11-1833 toma outra feitura, dissolve juridicamente os antigos 
reinos (pois até essa seguia existindo legalmetne o reino da Galiza), e reorga­
niza o estado espanhol em novas unidades administrativas chamadas provín­
cias. Na parte noroeste fica com quatro destas unidades administrativas, de 
funcionamento do estado, e logo dum processo com titubeos e mudanças (que 
chegam ao número de umhas 17) na marcaçam das suas lindes, vinhérom a 
constituir a actual comunidade autónoma. O que se nom pretendeu em nen­
gum caso, foi definir à Galiza e muito menos o seu território. 

A GALIZA E O SEU TERRITÓRIO PARA A TRADIÇOM 
NACIONALIST A 

Para todo o nacionalismo galego até a guerra civil estava claro o tema 
do território da Galiza no estado espanhol, e assim figura em qualquer reso­
luçam ou proposta que ao respeito assim se faga. No primeiro texto político 
e legislativo que esse nacionalismo inspira, o Estatuto autonómico do 36, o 
facto de as quatro províncias espanholas nom representarem à Galiza, expom-se 
claramente quando se abre o caminho para a incorporaçom a essa autonomia 
de outros territórios. 
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A DITADURA FRANQUISTA QUEBRA A TRADIÇOM 

O franquismo fOI umha ruptma brutal no devalar e no o 
que chamamos nacionalismo galego. Este começa a renascer das suas cinzas 
a começos dos anos 60 sem praticamente relaçom algumha com etapa ante­
rior republicana, e recriando as suas formulaçons em todos os aspectos e campos 
que afectam a vida nacional, e fortemente condicionado pola ditadura fran­
qutlsta. 

O fenómeno aliás curioso é que a Galiza actual :110m se define a 
d.e sim própria na sua realidade geográfica, senom que se define a partir das 
estruturas das que se dota o estado espanhol, especialmente algo tam nega-o 
dor da realidade galega, como o das suas provincias. 

Isto olhado com ser definido, como o resultado da acul-
estatal, como umha ou.tra variável do processo de estatalizaçom, que 

d.efiniu Ivo Peeters; o de definirmo-nos os galegos com instrumentos alheios 
a nós e feitos para outras cousas. Isto é realmen.te de autênticos colonizados. 

Mas no caso galego, isto traslada-se à literatura histórica, literatura com 
pretensom de científica e elaborada por un.iversidades e catedráticos dos que 
deveria esperar-se um certo 

Podemos colher o material que ao se elabora em qualquer esta-
do normal, e a projecçom desse estado no esse território nacion.al tem 
umha sincronia com cada histórico. O mesmo acontece no estado es­
ranhol com todas as obras que sobre história se produzem a respeito de Eus-
cadi ou os Paises cataláns, por gentes e científicas dos mesmos, 
e por onde quer que se bote umha olhada é achar que a 
de algúm elemento dum povo se faga por meio de elementos alheios ou até 
impostos aos mesmos, com umha só excepçom mais muito significativa, na 
projecçom que se fai para as próprias populaçons, nos estados africanos que 
saírom da artificiosidade da política de reparto colol1iaL 

Na Galiza actual a raia, o limes do seu território nom leva a mais míni-
ma reflexom significativa, no que é a respeito de Portugal (Ai a raia! 
que bem estas cousas o L no n. o 17 de AGALIA). Por certo 
o seu estabelecimento definitivo tal como é agora só vém do último 
do século até daquela, há há os territórios dos mistos ... e 
outros fenómenos de interesse mas pouco estudados. 

Para o nacionalismo galego actual 
ria-se desenhado por um prlot()~nlaClOllallS 
vier de Burgos. 

MERGULHANDO-NOS NA UCRONIA 

o território di-
o ministro Isabelino J a-

Em toda a literatura histórica que se na Galiza projecta-se o ac-
tual quadro territorial da Comunidade Autónoma, como umha realidade fo­
ra do tempo, que nom tem neste, umha umha de 
verdade divina estabelecida aí por alguém cheio da sabedoria dos deuses. 

A que dizer que isto nom se antes, fiom passou mentes 
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de um Benito Vicetto, na sua Historia de Galicia (1865), nom estava no pro­
vincialismo e regionalismo galegos, nom estava nos homes das Irmandades 
da Fala, nom estava no nacionalismo republicano, nom estava em Emilio Gon­
zález López, nom estava em muitos que se achegárom à história do país, des­
de umha perspectiva nom estritamente nacionalista ou de declaraçom formal 
de tal. 

Mas todo o que sai agora projecta o quadro de J avier de Burgos desde 
o paleolítico inferior, nalgúm livro de texto escolar já aparece esse quadro 
geográfico com os dinossauros. E isto fai-se por professores que nom tenho 
interesse em citar, ou por obras como as que está publicando A Nasa Terra, 
ou as que edita Galaxia, Xerais, ou de qualquer outra editora galega, coa co­
laboraçom de todo o que é algo na actual historiografia galega, e muitas ve­
zes enroupados sob a couraça do nacionalismo galego. 

Quando se pensa num país o primeiro que se nos vem ao magim é a sua 
forma geográfica. Na Galiza actual quando se projecta desde o nacionalismo 
que realmente conta, se está projectando o estado espanhol (todo o regionali­
zado que quigerdes), se está projectando a nossa estatalizaçom. E muito difí­
cil deste jeito avançar como povo, e ademais às vezes o problema é saber cara 
onde. 
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Cooperaçom transfronteiriça no mundo do Direitoo 
Relaçons comerciais na «GaHaecia» 

Nemésio BARXA 

JUSTlFICAÇOM 

Pretendo recobrar um termo que substitua ao de 
nais» ou «regiam Galiza"Norte de Portugal», ou «minhotos do Norte» e «ga­
legos do SuJ». O espaço que vai do mar Cantábrico ao rio Douro 
foi desde o início dos tempos umha regiom com identidade própria, ainda 
que habitada por povos e tribos identidade que foi apreciada ime-
diatamente romanos que a designárom com o nome de GALLAECIA. 
Este mais tarde formou o primeiro reino da península, o reino sue-
vo, e, quando a invasom muçulmana e posterior reconquista, passou a inte­
grar o «reino de para finalmente ser ocupado na parte ao Norte do 
rio Minho polo reino de Castela-Leom, enquanto a parte ao Sul mantinha 
a sua e ampliava o seu território com conquistas para o Sul 
até o Algarve. Apesar da unidade nacional portuguesa, há mais semelhanças 
entre um minhoto e um galego que entre um minhoto e um algarvio; como 
há mais entre um galego e um minhoto que entre um galego e 
um castelhano ou um andaluz 011 qualquer natural dos diversos povos que 
integram o Estado espanhol. 

É natural, o terreno, a geografia, o clima, os recursos naturais ... confor­
mam um um de vida, umha disposiçom frente ao e ao 
além, numha palavra, umha cultma idêntica ainda que com matizes, umha 
mesma concepçom filosófica frente à vida e à morte. Os achados arqueológi­
cos tenhem amplamente demonstrado que as vivendas, utensílios, mormmen·· 
tos funerários, alimentaçom, etc. som idénticos em toda a «Gallae­
cia». 

Os económicos e cultmais som tam fortes que, apesar da bmtal re-
pressom política levada a efeito polos reis chamados Católicos (certamente 
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a história sempre a escrevem os vencedores: resulta incrível e paradógico que 
lhe dem o título de «católica» e umha rainha que foi a primeira xenófoba co­
nhecida, ao expulsar judeus e muçulmanos) e pola Inquisiçom, a relaçom ge­
ral continuou entre as duas zonas da «Gallaecia», a independente e a subme­
tida ao domínio castelhano e nunca esta relaçom, que foi debilitando-se entre 
as zonas mais extremas, desapareceu nas comarcas limítrofes, porém conti­
nuou pujante e com força, partilhando vida, costumes, festas religiosas e pro­
fanas e mercados. Como poderia dividir-se o val de Monterrei que sem solu­
çom de continuidade vai de Verim a Chaves a umha e outra banda do rio Tá­
mega?, ou deixar indiferentes aos vizinhos de Vilar de Lebres dos de Vilar 
de Perdizes, a um e outro lado da raia seca?, ou aos de Salvaterra dos de Mon­
ção que colheitam o mesmo vinho?, ou aos de Tominho e Vila Nova da Cer­
veira que partilham ilhotes no Minho? 

Noutros trabalhos tenho analisado a identidade geográfica e evoluçom 
histórica da Gallaecia, Penso que nom é lugar este para reiterá-lo; só umha 
anedota: quando do intento de restauraçom monárquica em Portugal, polos 
anos 1920, D. Nuno veu ao norte do rio Minho a juntar tropas para o exérci­
to realista e em Vilardebós tivo acampamento este exército que, finalmente, 
nom conseguiu a pretendida restauraçom. 

Remito o interessado no evoluir histórico às minhas comunicaçons apre­
sentadas no «IV Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na 
Galiza», «Congresso V Colóquio Galaico-Minhoto» e na Revista Galega de 
Economia e Ciências Sociais «Análise Empresarial», núm. 23, 

RELAÇONS COMERCIAIS E DIREITO 

De modo imediato, ao desaparecer os entraves alfandegários e liberar o 
comércio, a relaçom comercial na Gallaecia (sujeito por multo tempo ao sigi­
lo e ilegalidade, ao norte e sul da fronteira política) aflorou com força; Ban­
ca, têxteis, cimentos, alimentaçom, óleos e um longo, etc., som exemplo da 
diversidade de actividades comerciais que se intercambiam e buscam novos 
mercados de norte a sul da GaHaecia. 

A necessidade destes contactos permanentes aparece incluso a nível de 
Câmaras municipais, que agrupam os seus esforços no chamado «Eixo Atlân­
tico», «Associación Val do Lima», os do Támega, as Cámaras interfronteiri­
ças, etc. Tratando-se de relaçons a nível fim político, aparecem eivadas origi­
nariamente pola dependência do povo galego relativamente ao poder central 
do Estado espanhoL O Governo espanhol estivo sempre em contra de qual­
quer achegamento dos povos da «GaHaecia»; penso que tampouco é grato 
este achegamento ao governo de Lisboa, ainda que muito mais aberto neste 
tema, pois entendo que o fai por desconhecimento e comodidade enquanto 
o governo de Madrid o fai por espírito centralista e colonial. 

Estas necessidades e contactos levam-nos a um tema tam importante co­
mo é a plasmaçom legal dos acordos entre empresas ou particulares de aquém 
e além Minho e o quadro legal e jurídico, e ainda judicial, em que irám 
movimentar-se aqueles acordos. A organizaçom judicial e a legislaçom por-
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tuguesas têm diferenças coa espanhola que se aplica na Galiza; ainda que de­
sejável a maior aproximaçom legislativa para segurança das transacçons mer­
cantis, fiom a modificaçom dos direitos português e es­
panhol nem das suas normas processuais nem da sua organizaçom judiciária; 
neste campo consideramos de interesse umha relaçom fluída de juristas de umha 
e outra banda do Minho que nos permita um melhor conhecimento de aque­
las que ser transcendentes para os clientes (um exem-

um cheque sem provisom em Portugal leva consigo incluso a prisom do 
sacador se se apresenta denúncia antes dos cinco dias; esta data há que 
seguir processo civil; as diferenças som enormes). ' 

Mas o principal é o trato entre interessados para chegar a preto so~ 
bre branco, o definitivo acordo. Em que lingua imos redigir o documento? 
O lógico seria que tanto os tratos prévios como o documento definitivo se 
realizasse no idioma que é comum: o galego-português. E aqui entra de novo 
a imposiçom do poder central e dos seus mandarins na «colónia». Rejeitam 
a existência desse idioma comum e procedem a inventar um híbrido que nom 
serve em absoluto para concluir qualquer documento medianamente sério. Pala 

portuguesa sempre se sente mais assegurado se o documento vai redigi­
do em espanhol que no horrível esperpento de língua concebida polos servi­
dores do mais intransigente em materia lingüística; um idioma 
que range aos ouvidos dos portugueses porque é um mal remedo do gale­
go-português padrom, que se lhe representa cheio de gralhas, com palavras 
ininteligíveis procedentes de outra área cultural ou de outro sistema lingüísti-
co ou inventos de mentes vesánicas, 

Nom é teima, O perfeitamente inteligível termo traduze-se no 
infame galego normativizado por «desafiuzamento», procedente do castelhano 

sem se decatar que «desahucio» tem a sua origem no latim «eles» 
palabra esta que nunca pode dar «afiuzar»; o «assentimento» 

para um traduze-se por «achaníamento» em traduçom do espanhol «ana~ 
namiento», o «suborno» e o convertem"se em «cofeito», do «co­
hed1o» espanhol; e «avinza» por «avença», «delicto» por «delito», «tenza» 
por «balance» por «balanço», «cabido» por «corporaçorm>, «ca-
labozo» por «poxa» por etc., etc" além das gralhas 
nos finais «dom> e agás no meio palavras, «b» por «v», .. ou inven-
tos sem a mínima base como «agás» por ou «co ou «encol 

emprego indiscriminado e único do etc. 
As relaçons económicas ao plasmar-se em documentos seriam muito mais 

seguras se empregássemos o idioma comum que nos permite entender-nos sem 
problemas por toda a GaUaecia até o Sul de PortugaL O idioma seria real-
mente o trato fluído e os acordos seguros. 

Mas esquecemos que nom interessa ao govemo de Madrid nem ao gover­
no de Compostela, nem aos poderes fácticos, nem muito menos à plêiade de 

normativizadores e censores lingüísticos que vivem do invento de 
traduzir normativizado a galego-português ou às avessas, e de afastar 
o idioma galego do uso comercial para utilizar o castelhano pola parte galega 
submetida ao Estado espanhol, face ao galego-português padrom utilizado 
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polos portugueses, evitando de este jeito (ou melhor, tratando de impedir) 
que os habitantes da «GaHaecia» sintam de novo a sua identidade e se consi­
derem um mesmo povo. 

Mas eu pergunto, interessa realmente ao empresário galego, que 
manejar-se com o seu idioma comum com o vizinho do Sul, provocar gastos 
e insegurança na sua relaçom comercial só por ser fiel ao idioma imposto? 
À insegurança no trato há que acrescentar o encarecimento dos serviços, por­
que precisará da intervençom dum tradutor. Eis as duas chaves da normativi­
zaçom por parte do governo galego: impedir o sentimento de identidade cul­
tural ao Norte e Sul do Minho, e dominar através de subsídios e ajudas o mundo 
da cultura e da educaçom, deixando fora aos que nom somos dóceis co poder 
a lutamos pola dignidade do idioma. 

Outra proposta a fazer é a de que as empresas do Sul do Minho implan­
tadas no Norte ofereçam programas e actividades culturais que servirám tan­
to para dar-se a conhecer como para abrir novos mercados à cultura através 
da qual se abrirá um mercado para toda classe de produtos. Ainda empresas 
portuguesas confiam a sua promoçom na Galiza a profissionais ou empresas 
de serviços ou de publicidade de Madrid, especialmente tratando-se de socie­
dades de além do Douro; as diferenças advirtem-se rapidamente nos resulta­
dos mais cativos ... 

Para as empresas editoras de livros e revistas, para os escritores e jorna­
listas, sempre que aqueles e estes tenham realmente qualidade, abrirá-se um 
grande mercado para expandir a sua obra; ficarám os medíocres e hipócritas 
chuchando do orçamento autonómico limitados a um ambiente artificial até 
que acabem isolados e desprezados. 

CONCLUSON 

Primeira: Resulta imprescindível para o normal desenvolvimento das re­
laçons comerciais e a segurança nos documentos concluídos com tal motivo, 
proceder a um achegamento especialmente ortográfico, umha reintegraçom 
idiomática (que passa pouco mais que por adequar a ortografia à norma pa­
drom e limpar de termos inexistentes no idioma), que permita entender-se dentro 
da «GaHaecia» e com todo o mundo de cultura lusófona, num idioma comum, 
inequívoco, único, que é o galego-português. 

Segunda: Salientar a necessidade de relacionar-se advogados de aquém 
e além Minho para afrontar as analogias e dessemelhanças substantivas e pro­
cessuais no tratamento jurídico das relaçons comerciais que facilitem e segu­
rem ao máximo os acordos que se tomem e a definitiva plasmaçom num do­
cumento; contactos e reunions que deveriam ser veiculados polos Códigos de 
Advogados da Galiza, a Ordem dos Advogados de Portugal e ainda polas Fa­
culdades de Direito da «Gallaecia». 
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Existem fronteiras para os meios de comunicaçom 
entre a Galiza e Portugal Norte? 

Jael R. GOMES 

Se este fosse um foro oficial, promovido polos poderes estabelecidos a 
que estamos habituados, a resposta à pergunta posta como título para a pre­
sente mesa redonda teria que ser «nom». O politicamente correccto na Galiza 
actual é dizer que estamos na Uniom Europeia de direito e, portanto, 
partilhamos a livre circulaçom de pessoas, informaçom e outras várias que 
nom vou lembrar aqui, pois todos as temos presentes. 

No entanto, como este acto pretende deitar algo de luz sobre um proble­
ma, é claro que sim existem, e muitas, fronteiras para os meios de comunica­
çom entre a Galiza e PortugaL O rio Minho parece aqui umha barreira pouco 
menos que insalvável e, apesar das autoestradas da informaçom e outros muitos 
adiantos de que nos falam dia-a-dia, o certo é que os avanços atingidos som 
muito poucos, quase simbólicos, e estamos longe da ansiada normalidade co­
municacional, um dos de sempre da cada vez mais ampla família 
reintegracionista galega, 

Fagamos, antes de mais, um breve repasso da situaçom actual. Em Com­
postela, cidade onde resido, qualquer leitor pode conseguir imprensa interna­
cional, da França, Inglaterra, Estados Unidos e, é claro, de Madrid e Barce­
lona. No entanto nom chega bem a de PortugaL O jornal que mais habitual­
mente se oferece é o Público; mas com umha particularidade: chega a ediçom 
de Lisboa, nom a do Porto como seria normal e desejável e, aliás, a ediçom 
de Lisboa nom se serve via Tui, ou Vigo, mas através de Madrid. 

Quer dizer: entre Valença do Minho e Compostela há pouco mais de 100 
quilómetros, mas um jornal percorre mais de mil ao ir de Lisboa a Madrid 
e de Madrid a Compostela. Isto supom que nom se pode ler a imprensa do 
dia, mas, com muita sorte, a do dia anterior. Por vezes, umha das lojas da 
cidade que vende imprensa internacional tem ido aos sábados propositada-
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mente comprar exemplares de diversas publicaçons a Valença do Minho e 
oferece-as ao leitor galego interessado no mesmo dia, ao que parece com bom 
resultado nas vendas. Mas é um esforço particular, muito esporádico e pouco 
significativo no que diz respeito a resultados práticos. Embora resulte indica­
tivo, sim, do interesse que desperta a imprensa portuguesa em Compostela 
e da difusom que poderia atingir com umha ajeitada promoçom e vendida 
a um preço competitivo. Porque, isso sim, o Público do dia anterior e na edi­
çom de-Lisboa vende-se exactamente ao duplo que um jornal galego, ou de 
Madrid, do dia. 

Afora o Público, nengumha outra publicaçom portuguesa chega a Com­
postela, nem periódica nem nom periódica. Oxalá o projecto aqui anunciado 
por Fernando Martins há uns instantes do Jornal de Notícias seja realidade 
em breve. E nom só. 

Nom é melhor a realidade das estaçons de rádio e televisom. Quando via­
jamos desde Valença do Minho ligamos as rádios lusitanas durante uns pou­
co quilómetros, depois perde-se o sinal. Em Compostela é impossível escuitar 
algumha. 

Na televisom, a situaçom mesmo indigna. Em qualquer lar galego, pro­
vido de umhâ antena parabólica, pode-se ligar a BBC inglesa, a RAI italiana, 
a CNN norteamericana, a mexicana Galavisión, a RTL e outros muitos ca­
nais internacionais. Nom obstante, nengum português. A emissom interna­
cional RTP liga-se, embora com dificuldade, em Moçambique; em Compos­
tela resulta impossível. E isso que estamos em 1995, ano em que dos satélites 
e da tecnologia mais avançada de que se dispom seria de esperar que elimi­
nassem os obstáculos para que os canais de televisom que se vem em Valença 
do Minho ou Caminha pudessem chegar à capital da Galiza. Porém, conti­
nuamos à espera. 

E o mesmo se pode dizer de outros produtos comunicacionais, como liv­
ros, banda desenhada, vídeos, etc.: o pouco que há é mais por voluntarismo 
de certas livrarias ou distribuidoras particulares que como conseqüência de 
um mercado desejável. Falta periodicidade e, sobretodo, pontualidade na 
oferta. 

Isto quer dizer que a Uniom Europeia acabou com as fronteiras entre 
os dous países. Mas só as fronteiras mais elementares. Ainda ficam outras 
barreiras mentais e políticas bem mais preocupantes que estám a empecer a 
comunicaçom entre as duas margens do Minho. 

Som diversos os factores que incidem nesta lamentável realidade. O pri­
meiro, e a meu modo de ver mais difícil, é o escasso conhecimento mútuo. 

Aqui, permita-se-me citar a minha experiência como jornalista: resulta 
mais simples lograr dados, por vezes complexos, sobre qualquer concelho, 
por pequeno que seja, da Espanha mediterránea, que informaçons elementa­
res de política, demografia ou economia do Porto, Lisboa ou Braga. Nas Re­
dacçons nom existe ningum documento do qual botar mao para infor­
mar-nos os profissionais sobre a actualidade portuguesa. E o mesmo aconte­
ce nas portuguesas, segundo me comentam colegas que trabalham nelas e que 
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nom duvidárom em confessar-me o seu desconhecimento sobre dados básicos 
da Galiza. 

Como exemplo, nas últimas eleiçons ao Parlamento da Galiza o enviado 
especial de um meio de português veu à Redacçom 
do jornal em que eu trabalho para como se Manuel Fraga 
fora embaixador em Londres, dados biográficos de José Manuel Beiras e 
outros, dos quais, numha situaçom de normalidade, profissional da 
informaçom deveria dispor. Noutra ocasiom outro companheiro de profis­
som português perguntou-me o modo como poderia entrevistar a Ricardo Car­
valho e pasmou quando lhe comuniquei que morrera em Março de 
1990. E o mesmo se pode dizer da maioria dos pouco se 
sabe das principais figuras políticas, económicas ou culturais lusitanas. Isto 
transparece ao ler notícias ou reportagens, que reflectem quase sempre llmha 
excelente disposiçom e vontade dos autores, mas qlle demonstram a ausência 
de documentaçom para fundamentar os textos e imagens utilizadas. Por ve­
zes, em Portugal fala-se da Galiza (e vice-versa) como se de um país estran.· 
geiro remoto se tratasse e nom se logram interpretar e apresentar com acerto 
realidades como o reintegracionismo, o nacionalismo ou, em ver 
a Galiza como um todo. 

E nom só. Se se me permite pôr outro exemplo, vou relatar umha expe­
riência que poderia parecer brincadeira, mas da qual fum testemunha e asse­
guro aconteceu com certeza. No verao de 1991 -há, pois, pouco mais de 
anos- um ex companheiro de estudos da Universidade convidou-me a 
ao Estoril para despedirmos os sellS anos de solteiro, decidira casar em 
Setembro. Combinámos a data e iniciámos a Antes de chegar a Ca-
minha este com títilo universitário e funcionário de profissom, 
comentou-me, todo estranhado Mas, Joel, aqui todo o mundo vai calçado! 
Fizem-lhe repetir o comentário, incrédulo palo que acabava de ouvi e Ele re-

mesmo acrescentou o seu convecimento de que, em Portugal, muita 
gente ainda andava descalça. Tivem que lhe comentar, com grande espanto, 
que quando as gentes andavam sem calçar em Portugal também andavam as­
sim na Galiza e em diferentes partes da Espanhao .. Mais adiante, este mesmo 
colega nom saía do seu assombro ao comprovar que em Portugal havia mo­
dernas casas e edifícios, e nom se via que ninguém residisse em choças, mora­
da que ele pensava era ainda habitual no Sul do Minho. 

Este mesmo colega, ao regresso da viagem de lua-de-mel, no qual foi ao 
Rio de Janeiro, comentava-me com entusiasmo como a sua mulher ficara muito 
supreendida ao comprovar que, no hotel em que se hospedavam, <mm empre­
gado negro falou-lhe em ». Nem que dizer tem que, desde tal expe­
riência, o bom casal amigo converteu-se de sú.bito ao reintegracionismo. Fiza 
mais a experiência do Rio qlle todas as minhas peroratas e diálogos com eles 
anteriormente em redor do facto de compartilharmos o mesmo idioma com 
os países lusófonos. 

Este exemplo contém, para mim, a chave do problema de comunicaçom 
existente entre ambas as margens do Minho: a falta de conhecimento entre 
povos vizinhos. Umha situaçom que principia a ultrapassar-se n.os últimos anos, 
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embora lentamente e de forma bem diferente: na Galiza, em base ao labor 
dos reintegracionistas e a um trabalho preferentemente lingüístico-cultural; 
em Portugal, através da incursom no mercado galego, que se considera como 
umha prolongaçom interessante dentro da euro-regiom que, dizque, forma­
mos entre ambos os povos. Na Galiza ainda se salienta o cultural, Portugal 
já está no económico, mas os dous planos, a meu ver, tendem a converger. 

E, progressivamente, é de esperar que o mercado e os intercámbios da 
populaçom de ambas as partes acrescentarám o conhecimento e farám reali­
dade o almejado diálogo e comunicaçom, que tanto se acha em falta actual­
mente. , 

Os poderes políticos e as empresas mediáticas parece que irám atrás dos 
avanços que, nestes campos, realize a sociedade civil. 

Porque umha cousa parece evidente e inegável: como comentava o presi­
dente da Bolsa do Porto numha entrevista à revista galega Análise Empresa­
rial, redigida, por certo, em correcto português -umha realidade cada vez 
com maior presença na Galiza, felizmente- é obvio que os cidadaos de am­
bos os povos se podem entender sem necessidade de intérpretes. E isso, por 
mais grandes que sejam as barreiras políticas e mentais que o queiram impe­
dir, há de actuar inevitavelmente para que estas caiam e se convertam num 
simples recordo, como outros muitos, bem mais difíceis, que nos ensina a 
História. 

O objectivo final é favorecer que se cumpra o anseio do poeta português 
João Verde, aquilo de: 

Vendo-os assim tão pertinho, 
A Galiza e mail'o Minho, 
São como dois namorados 
Que o rio traz separados 
Quasi desde o nascimento. 
DeixaI-os, pois, namorar, 
já que os paes para casar 
lhes não dão consentimento. 

Para isso, congressos como este, organizados pola Associaçom Galega 
da Língua, suponhem um passo à frente decisivo e de importância. Umhas 
jornadas que para mim resultárom de enorme proveito polas duas interven­
çons que me precedêrom e nas quais se fornecêrom dados que eu desconhe­
cia, como o labor de Fernando Martins de correspondente em português para 
La Voz de Galicia ou a rede que o Jornal de Notícias mantém hoje na Galiza; 
factos ambos que, a meu modo de ver, som de enorme interesse para apro­
fundar na realidade dos dous povos. E muitos mais dados que, enfim, espero 
saiam no diálogo que a seguir se vai desenvolver. 

Muito obrigado. 
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Noticia sobre nomes portugueses no Uruguai 

José-M. a MONTERROSO DEVESA 

Um outro país que pudo falar português. 

Se olharmos a carta geográfica da América do Sul, decantado advertire­
mos o gigantismo do Brasil -o que já se tem alcunhado como país conti­
nente-, estado que com os seus mais de 8 Y2 milhons de quilómetros quadra­
dos, linda com quase todos os mais países do subcontinente sul americano. 
É dizer, o que no século XV (polo tratado de Tordesilhas), fora um território 
exíguo, foi-se expandindo, até quadruplicar-se, em sucessivas conquistas, pri­
meiro do Reino de Portugal, depois do Império do Brasil, até alcançar a en­
vergadura actual, convertido num dos grandes estados do planeta. 

Seria do caso repararmos em como as fronteiras ocidentais e nortenhas 
do gigantesco país do pau-brasil, tocando os extremos orientais e sulinos dos 
seus vizinhos, estám nas zonas selvagens menos povoadas e exploradas de um 
e dos outros estados ... mas nom acontece isso com a meridional, onde a Ar­
gentina e o Uruguai fazem juntoiro com os estados brasileiros de Santa Cata­
rina e, sobretudo, do Rio Grande do Sul, aquela separada por correntes flu­
viais importantes, sem que o mesmo aconteça com o Uruguai, pois que nom 
hai nessa zona barreiras naturais que separem as duas naçons. 

Isto marcou de vez a história uruguaiana, pois portugueses e brasileiros 
tinham ao alcance da mao umha imensa pradeira gadeira e a saída à largança 
do Rio da Prata, possibilitando o redondeamento da fronteira Sul e o diálo­
go, através do estuário, e de potência a potência, com a Argentina ... nom 
tan potente como o Império, tudo há que aclará-lo. 

Nom é nengum segredo que a República Oriental del Uruguay, destina­
da em princípio a participar num projecto confederal com as mais províncias 
que hoje formam a República Argentina, naceu definitivamente como um te­
rritório terra de ninguém entre os dous colosos, ainda quinze anos 
depois de os espanhóis serem botados de Montevideu, seu último reduto, quan-
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último reduto que, ironicamen-
te, fora como base para conter 
o imparável 
dar, no actual 

por tempos, chegara a fun-
a Colónia do Sacramento, nos mesmos foci­

nhos da futura capital do vice-rei nado espanhol do 
Rio da Prata. 

que à Espanha a sucederam, iras breve lapso e sucesi­
vamente, e o Brasil já novos donos da velha Banda 
Oriental (do rio Uruguai), baptisada polos últimos como Província Cisplati-

banda do Prata). E que ainda haja contenciosos fron-
e que nos quarenta anos e mais de vida do Uru.guai como 

naçom independente circulassem por e morassem no país, marcadamente na 
zona nortenha (ao Norte do rio Negro), miles de famílias riograndenses, ao 
que decisivamente as múltiplas convulsons que praticamente ao longo 
de todo o XIX sacudírom essas terras destaque a constituiçom 
da República separada do ao fio da chamada Guerra 
dos Farrapos ou -1 a produzirem transvasses 
de populaçons nos dous sentidos. 

Os campos do Norte umguaiano fórom em número impor-
por colonos-fazendeiros brasileiros, até o ponto de obrigar ao Estado 

Oriental a ditar normas limitativas da livre de terras polos estran-
(na realidade polos filhos do Brasil) e outras dirigidas ao mundo do 

ensino, para protegerem a castelhano-falante 
Tudo o n.om impediu o nacimento de um crioulo híbrido -a jeito 

de castrapo ou galego da GaHza-, uruguaiano-brasileiro, que 
os brasileiros chamam de portunhol e o uruguaümos de fronterizo -o qual, 
se foi territorialmente reduzido, deixou grandes passadas no dialecto uruguaiano 
do espanhol falado em todo o nem a impronta de um folclore clara­
mente diferenciado do do resto do país: tudo a lhe dar corpo ao que já ousá­
mos denominar naçom gaúcha-; nem, o que é mais evidente, a existência 
na toponímia e a proliferaçom na onomástica d.e multitude de nomes portu­
gueses, quer dizer, nomes que, dentro da unidade lingüística galego-portuguesa, 
som da área lusa. 

Já na citada comunicaçom como num trabalho posterior (2) dávamos 
umha breve notícia do cúmulo de portugueses instalados no Uruguai, 
a conviverem com os galegos, espanhóis, bascos, italianos e cataláns, É a este 
aspecto que nos referiremos hoje, e fazendo, por umha vez, finca-pé nos no­
mes marcadamente na área lusa da nossa pátria lingüística comum 
galaico-portuguesa, 

E para darmos ideia de quanto avançara aquela influência, centraremos 
o exame numha zona Dom mas a cem país abaixo, da 

(I) Para este respeito remetemos ii nossa comunicaçom ao I 
contida nas "Actas» correspondentes. intitulada: 

'nOl"tlln'hnl numha da América 
(2) nom galego-português, 
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fronteira: falamos da cidade e zona de 
fundada en 1832 e actual do departamento homónimo 
perando os 150000 núcleo de uns 400000 
e como a11tano 
do vizinho do Norte. 

o sangue qUe passou a raia. 

Mesmo entre os de San Fructuoso de Tacuarembó 
figuram duas dúzias de nomes lusitanos. Para começarmos, temos o Cnel. 
Manuel virtual co-fundador da de comandante 
general de filho de segundo a linguagem 
do e do apelativo é simples de Brito (to-

Brito dei Pino é outra destacada família uruguaiana de Montevi­
deu, descendente do conmhês do XVIII José Pérez Brito, de induvitável, em­
bora remota, ascendência lusa. 

Outros apelidos dessa nacionalidade que aparecem, junto a este, na rela-
de fundadores, muitos a rnorarem dantes na zona, som: Alves, 

Coitinho, Dutra, Fonseca, Freitas, Me-
Pais, Pereira, Sá, dos Santos/De los 

Valente da Cruz ... onde encontramos desde 
Esteves, Nunes, Pais .. o mais adiante a convive-

rem com os Marques, Muniz, Soares. 00) 
ou sem declinarem o Duarte), até no-
mes espanholizados, é de supor que induzida re-

eclessiásticos e/ou civis; é evidente nos de los Santos 
-prática também habitual na Galiza- e nos VaJiente de la Cruz, que se 5i-
multaneiam com os e :mspeitável no Trinidad Trin-
dade, sem no Sosa e até no por mais que este o podemos 
reputar de em todo caso espanholizaçom do português Da Cunha (co-
existente com el costume, o que chega ao seu cume com 
os patronímicos, nom só trocandos em o·z do ilustre montevideano Juan 
Carlos Gómez, filho de um Gomes mas traduzindo ou quase tra-
duzindo os mais diferenciados, V.g.: para González dos 
Dieste González Pires para Piriz. o o 

como outros habituais na zona com posterioridade: Mora, 
Viera, Palero ou Fros ... 110m som senom 

os velhos nomes portugueses: Souza, Moura, Silveira, (que tam-
bém existem no Uruguai na su versom correcta), Tarouco, Correia, 
Vieira, Faleiro e Fwis, daque! nada escritos nom 
português, dada a fónica do em terras luso-brasileiras: is-
to também já sucedendo, bem nos Açores e nas Canárias, es-
ses apelidos para as Américas: Maciel, IWa-
rrero/Marreiro, 

Casos paradigmáticos som, por uruha parte, os Borches e Techera que 
convivem com os originais Borges e onde se detecta sem dificuldade 
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o proceso e pola os Coelho, vindos a dar em 
Cuello, trocandü um lepórido por um pescoço! Teriam sofrido a menos má 
das espanholizaçons osPijjeiro (ex~Pinheiro) ou o citado Acuna (Da Cunha). 

Mas, seguindo com os fundadores, aí temos os tradicionais Coito e Coi­
tinho, Fonseca, Freitas, Machado, Meneses, Pereira, Pintos (estes dous tam­
bém galegos e, por ambas as origens, com ilustres representantes, desde ce­
do, na vida uruguaiana), Ramos (também espanhol), Reis, de Sá e Silva. 

E o Dutra que, como os depois abundantíssimos Da Rosa e Brum 
dando um célebre presidente da República), nos informa a investigadora Del­

Brum serem flamengos todos eles, em origem De Hurtere, De Rüosen 
e Bruyn, já aportuguesados nos Açores do século XV. 

O Mello nos serve de pretextü para relaciünar aqui os apelidos ainda es­
critos, dado o proverbial conservadorismo lingüístico latino-americano, com 
a antiquada consoante dupla, V.g.: Mello (como Vasconcellos e Meirelles), 
Senna (como Vianna) ou Mattos (tais Motta e Netto) ... posteriormente à re­
forma ortográfica moderna escritos: Melo, Matos, Meireles, Mota, Neto, Se­
na, Vasconcelos e Viana. (Neste caso, a reforma provoca a confusom deste 
topónimo galego-português com o navarro homónimü). Além disto, 

como Rocha, perdidas as preposiçons de, da, passárom a denominar 
duas capitais, respectivamente a do departamento de Cerro Largü e a do ho­
mónimo Rocha, nü Leste os dous e lindantes com o Brasil; a primeira, polo 
vice-rei fundador Pedro Melo de Portugal y Villena (espanhol de estirpe por­
tuguesa), a outra, polo industrial brasileiro Luís Rocha. 

Reforma que também decidiria o cámbio noutros apelidos portugueses 
habituais tanto em Tacuarembó quanto no Uruguai tOldo: Cardozo, Rezen­
de, Souza, Cardoso, Resende e Sousa), ou o popular Moraes (hoje 

Tomando os fundadores (dos) Reis, dos Santos, (da Trindade), da Cruz ... 
teríamos que relacioná .. los com os posteriormente extendidos (do) Nascimen­
to, (da) Assunção ... como referidos a um mundo religioso e de muito prová­
veis connotaçüns bastardas, ou seja, de filiaçom ilegítima (talo Rei galego, 
o De la Iglesia/lglesias espanhois, o Elizondo basco, o Chies a italiano üu o 
L'Hôpital francês, se cadra). 

É mais tardiamente quando surgem, na geografia taquaremboense os Por­
to, Caminha e Lima, Barreto e Furtado, Godinho e Vaz, Fontes e Porto, Re­
go, Sequeira, Ferreira (con célebres representantes locais e nacionais), Car­
neiro, Amorín/Amorim, FaJ.ção, Figueira, Quadros, Sampayo/Sampaio, For­
moso, Gago, Leite/s, Faria/s, Azambuya/Azambuja, Almada, Almeida, Ama­
ral, Braga, Maia, Macedo, Abreu, Moreira, Ribeiro, Sara via/Sarai­
va (do ilustre caudilho rural de típica família binadonal), Barbosa, Maciel 
(do benfeitor chamado Padre de los Pobres) ... onde achamos vários apelidos 
também galegos e muitos afamados filhos do Uruguai, além dos citados. (E 
onde vemos como, por vezes, os americanos acertam melhor do que tantos 
galegos desleigados: pois ao cambiarem a grafia de Azambuja ~com um y 
que ali soa como o nosso x~ nom caem no castrapo fonético dOIS que, sem 
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alterarem a de Queijo e Tojeiro, os pronúnciam à espanhola, com jota caste­
lhana (velar fricativa surda) ... e conste que, contado, nom somos foneticistas!). 

* * * 
Com estas linhas tentámos referir um caso que conhecemos e amamos 

e talvez muitos ignorem. Um caso que aparta umha !içam de convivência en­
tre binacionais que dérom em connacionais. A notícia de um sangue que pas­
sou a raia política e se estabeleceu mesturando-se com o espanhol, com o bas­
co, com o italiano .. , para formarem umha das sociedades mais harmónicas 
do mundo, embora a injustiça se cevasse nela nas últimas décadas, relembrando­
lhe que a Suíca da América e a Atenas americana (o Uruguai e a sua capital) 
também fazem parte do continente secularmente expoliado. 

A Corunha, 1996 
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«Nacionalismo galaico-português» * 

AntónÍo DA CRUZ RODRIGUES 

Senhoras e Senhores: 
Antes de mais, o meu melhor agradecimento pelo convite para 

par e falar neste Congresso à presidente da AGAL, Prof. a Doutora Maria 
do Carmo Henriques Salido, e ao meu excelente amigo Prof. Doutor Isaac 
Alonso Estravis; agradecimento ainda pelo amigo e generoso acolhimento de 
todos vós. 

Ontem à noite, ao chegar ao hotel vindo a conduzir desde Lisboa, tinha 
eu 39,5 0 de febre, restos enfurecidos duma gripe de vários dias. O antipiréti­
co que minha mulher trouxe connosco prudentemente de todo a 
febre, essa febre do corpo. Mas voltou-me outra, que costuma dar-me mal 
atravesso o rio Minho para cá, a febre da Galiza. 

É pois nesse estado que vou falar-vos queridos amigos: possuído fe-
bre da Galiza. 

Não seria, talvez, preciso explicar, mas sempre acrescento alguma coisa. 
Na verdade, voltar à Galiza é para mim como era, após alguma separa­

ção, rever a minha saudosa Mãe, voltar a sentir-lhe os carinhos e os 
de ternura e mesmo amigas censuras. 

Mas pode ser ainda mais, em certas ocasiões corno esta. Pode ser como 
reencontrar a mulher muito amada. Sim, uma coisa tão íntima e pessoal co­
mo isso. Do foro ardente da relação amorosa. Do foro da paixão. 

Compreendei, pois, que vos fale com o coração. 

(*) Palavras proferidas em 8/12/95, pelas 12 horas, no Congresso Internacional da AGAL (Associaçom Galega 
da Língua) <<Identidade Cultural e cooperaçom transfronteiriça. O exemplo de Galiza-Portugal norte», que teve 
lugar em Vigo, no Centro Cultural Caixavigo, de 7 a 9 de Dezembro de ! 995. 
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Há muito que as fronteiras não existem entre a Galiza e Portugal, muito 
antes da CE nos aconselhar, talvez intimar a apagá~las, 

Há muito que vivemos na mesma pátria: essa pátria que é a nossa língua 
comum, E que língua! Que íntima fusão, que misteriosa e criativa fusão a 
nossa, homens faladores e escrevedores, com a língua! Lá volta irresistivel~ 
mente a mesma ideia: íntima e milagrosa fusão como com a mulher que ama­
mos. O mesmo íntimo negócio de amor, Nós cada vez mais velhos, mas ela 
sempre cada vez mais nova. E nós rejuvenescidos neste «envolvimento» amo­
roso pela graça da eterna descoberta e redescoberta, fazer e refazer dos su­
premos artifícios e segredos e combinações inesgotáveis da língua portuguesa! 

A consciência desta pátria alargada que é a nossa língua deve-vos muito, 
grupos reintegracionistas da Galiza, Devemos todos muito, os portugueses e 
demais lusófonos, à vossa intuição, à vossa lucidez, à vossa teimosia, à vossa 
lúcida preparação, estudo e disposição para a luta, ao vosso sacrifício, à vos­
sa resistência às perseguições, ao vosso heroísmo, tantas vezes! 

É a vossa grande obra, queridos Amigos! 
E antes de vós, quanto não devemos todos ao profundo apego do povo 

galego à sua e nossa língua, que ele soube conservar e transmitir, numa espé­
cie de clandestinidade sofrida e sofredora, ao longo dos séculos em que este­
ve proibido de servir-se oficialmente dela! 

É em nome da obra de reivindicação da língua e cultura portuguesa que 
tem sido a vossa, e em nome da grandeza e exemplo do povo galego a que 
pertenceis, na sua luta épica pela conservação e transmissão da Língua ao longo 
dos séculos, que vos solicitamos e impomos: não deixeis adulterar, truncar 
a vossa grande obra! 

Em Lisboa, no «Encontro: o Português Língua da Galiza», em Junho 
de 1994, iniciativa da AGAL e do «Forum de Amizade Galiza-Portugal», en­
contro em que muitos de vós participastes com representantes da grande maioria 
dos grupos reintegracionistas galegos, afirmava-se num dos documentos do 
«dossier» distribuído pela organização aos Meios de Comunicação Social: 

«o por que deste «Encontro» é a negação de Portugal na Galiza, onde 
os poderes públicos e adláteres procuram incutir nos galegos uma espécie de 
ódio e menosprezo por tudo aquilo que seja português, por muito que em Por­
tugal se esteja a dar uma imagem idílica e falsa da realidade; e vice-versa, 
o desconhecimento e negação da Galiza em Portugal, onde para muitos a Ga­
liza não tem outra realidade que a sua ligação a Castela com a que nos con­
fundem frequentemente ( . .,) Na actualidade está-se a trabalhar entre a Gali­
za e a Região Norte de Portugal numa linha duvidosa e com finalidades que 
os que amamos a Galiza e Portugal não vemos muito daras, O que se preten­
de e quais vão ser os resultados? Região Norte de Portugal e Galiza, ou Gali­
za e Portugal?». 

Perfeita lucidez, à qual só faltava um elemento ou factor para o quadro 
ser completamente actual. Esse factor é certa burocracia da CE, em Bruxe­
las, que está a desmarcar intenções, com algumas cumplicidades na Galiza 
e não sei se em Portugal. 
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Antigamente desertificavam-se fronteiras e, se possível, obstava-se ao seu 
desenvolvimento, porque isso tornava as regiões fronteiriças menos atracti­
vas para eventuais invasores e, em caso de gu'erra, permitia evitar a dispersão 
de esforços na sua defesa, alongar as linhas de abastecimento e comunicação 
dos exércitos atacantes e reduzir as suas reservas de energias morais e físicas 
antes de chegarem às batalhas decisivas. 

Hoje, certos tecnocratas de Bruxelas estão apostados no contrário, mas 
com objectivos político-ideológicos postos para lá do desenvolvimento e bem-es­
tar em si dos povos. 

O objectivo último é apagar as fronteiras ou a memória delas -nas cha­
madas regiões fronteiriças, nas quais haja, de ambos os lados das velhas fron­
teiras, fortes afinidades linguísticas, étnicas, culturais, económicas ou histó­
ricas; aliciando pelo desenvolvimento decidido e favorecido em Bruxelas, a 
ideia é fazer de cada par ou grupo dessas regiões contíguas fronteiriças uma 
unidade suficientemente organizada que trate directamente com o governo da 
CE, disputando poder aos Países-Estados tradicionais vizinhos a que perten­
cem e enfranquecendo-os perante a capital europeia; e, por fim, reconstruir 
a CE à base dessas regiões, com fracas tradições políticas de independência, 
e dos Estados enfranquecidos pelas cissões «de facto» entretanto verificadas, 
uma CE portanto muito mais governável, tecnocraticamente, qu.e a CE dos 
Estados fortes, com tradições nacionais por vezes indomáveis. 

Não se trata de imaginação delirante de quem veja conspirações em cada 
passo da História: há declarações quase textuais, neste sentido, de responsá­
veis que temos de levar a sério. 

Mas parece utopia, mais uma utopia tecnocrática? 
Até talvez seja, mas mesmo as utopias falhadas, e são a enorme maioria, 

costumam fazer estragos irreparáveis antes de descerem ao vasto cemitério 
das utopias mortas. 

Pois bem: 
Se possível usemos-lhes os recursos materiais que esses tecnocratas estão 

dispostos a obter da CE -via o famoso INTEREG, o órgão da CE para as 
regiões- e desenvolvamos com eles as bases logísticas dum mais fácil e fe­
cundo relacionamento da Galiza/PortugaL 

Mas demos-lhes a volta. 
Claro que seria um enorme êxito para certa tecnocracia bruxelense des­

fazer em pedaços o quase único Estado nacionalmente homogéneo da Euro­
pa, Portugal: 

O Norte para a Galiza; 
Trás-os-Montes e a Beira Interior para Leão e Castela; 
O Alentejo para a Extremadura espanhola; 
E o Algarve para a Andaluzia. 
Ao aceitarmos deixar despedaçar Portugal, estaríamos a ludibriar a Ga­

liza, cujos melhores expoentes reintegracionistas, aliás, têm sonhado a rein­
tegração com o Portugal inteiro e não com uma parte de Portu.gal, seja qual 

269 



for. Porque isso seria amputar não só o sonho dos nossos e vossos maiores, 
mas amputar a verdade histórica e o futuro a que temos direito. 

Por amor de Deus, não nos deixemos iludir. 
Não vos deixeis seduzir! 
Trocai-lhes, troquemos-lhes as voltas. 
Repito: façamos tudo para desenvolver as regiões fronteiriças entre Por­

tugal e a Galiza e apagar a fronteira, mas denunciemos propósitos alheios e 
opostos aos nossos interesses, ao nosso passado e ao nosso destino. 

Diria até, assim, sem receio: Viva a aliança entre a Galiza e o Norte de 
Portugal! 

Mas o Norte de Portugal, para vós e para nós, não pode acabar no rio 
Douro ou mesmo no Mondego, vai muito mais a Sul, acaba no Algarve. No 
Algarve, sim. 

Tenho aqui ouvido falar e defender bastante o «nacionalismo galego». 
Tudo bem. 
Mas talvez corresponda mais ao que sentimos e queremos, se me permi­

tides, este outro grito subversivo: 
Abaixo o nacionalismo Galego. 
Viva o nacionalismo Galaico-Português! 
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Revistas 

A Nosa Terra, Vigo, 16-11-95,20 págs. Ángel Casal. Centenario do editor e galeguista, Su­
plemento do número 700. Tabloide imprescindível para conhecermos, da mao de A. 
das Casas ou J. Marinhas, A. Capelán, Díaz Pardo, X. M. Dobarro e Vz. Souza, a 
vida e obra do nosso patriota. 

Anuario Brigantino 1994, Concelho de Belanços, 1995, 401 págs. Sempre com atraentes 
trabalhos de história, arte, literatura ou antropologia ... entre os quais um de Monte­
rroso Devesa na normativa da AGAL. 

Boletim informativo. Associação Portuguesa de Linguística, núm. 23, Lisboa, 1996,52 págs. 
Radicado na Faculdade de letras, difunde todos os eventos na matéria filológica, 
alguns do máximo interesse. 

Constantinopla. Boletim de Língua, núms. 7, 8, 9 e 10. Compostela, 1995/1996. Já no ter­
ceiro ano de vida e encerrando o curso passado. 

Contemporánea. Rel/. da Associación de Escritores, num. 1, A Coruna, 1995, 356 págs. 
Magnífico monográfico dedicado à «Poesia galega ho)(e: duas xeracións do século .. , 
introduzido por M. Mato Fondo e com versons em francês, inglês e espanhol. 

Gralha. Boletim cultural, números 7 (JuI'95) e 12 (Jul'96), Ourense. Segunda etapa dum 
tabloide que rompeu a andar em 1993 e vem redigido na norma da AGAL 

Língua nacional. Boletim de informaçom Iingüístic8. Núms. 1 e 2, maio/julho de 1996. Fe­
rrol. Tirado polo Movimento Defesa da língua. 

Mercator. Butlletí de! Centre «Mercator: Dreti i legislació lingüístics». Núms. 19 e 20, CIE­
MEN, Barcelona, 1995, focando agora à Estónia, etc. 

Monte Alto. Revista escolar. I.F.P. Monte Alto, Ed. Asoc. Cul!. Á. Casal, Núm. 1, A Corunha, 
1996,58 págs. Jeitosa publicaçom que começa com um extra «Ánxel Casal na me­
moria», com algum artigo em reintegrado. 

Revista Portuguesa de Filologia. Faculdade de letras da Universidade de Coimbra - Institu­
to de língua e de literatura Portuguesas, Vol. XX, 1992-1995, Coimbra, 1996,307 
págs. Plurilíngüe. 
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Publicaçoil.s da Associaçom Galega da Língua 

" Colecçom «UnÍversália» 
Lôpez-Suevos Fernández, Ramom: Dialéctica do Desenvolvimento. Naçom, Língua, 
Classes Sociais, 1983. (Esgotado). 

Comissom Lingüística da AGAL: Estudo Crítico das Normas Ortográficas e Morfo­
lóxicas do Idioma Galego, 1983. 169 págs. (Esgotado). 
2. a Ed. corrigida e acrescentada, 1989, 302 págs. 

Carvalho Calero, Ricardo: Letras Galegas, 1984. 349 págs. 

Comissom Lingüística da AGAL: Prontuário ortográfico galego, 1985. 318 págs. 
Actas do I Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, 1986. 
820 págs. 

Lôpez-Suevos, Ramom: Portugal no quadro peninsular. Subsídios para a análise 
histórica-estrutural, 1987, 224 págs. 

Souto, Elvira: ContribuÍçom ao estudo do romance ÍniciátIco galego, 1987, 95 págs. 

Haller, Michel, Tratado de contraponto e de composiçom contrapontÍsúca. Tradu­
çom e adaptaçom de Joám Trilho, 1987, 212 págs. 

Comissom Lingüística da AGAL: Guia prático de verbos galegos conjugados. 1988. 
128 págs. 

Actas do li Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. 1989. 
928 págs. 

Monterroso Devesa, J. M.: Apelidos galegos. 1989. 32 págs. 

Morám Fraga, César-Carlos: O mundo nwrativo de Alvaro Cunqudro, 1990. 176 págs. 

Associaçom Galega da Língua: Poder, Ideologja e Língua (Yvo JD Peeters, editor), 
1991. 120 págs. 

Actas do li! Congresso Internadonal da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. 1992. 
654 págs. 

AA. VV. O uso das línguas na perspecúva da Europa Comunitaria. 1993. 194 págs. 

~ Colecçom «Clássicos» 

Cotafelo Valhedor, Armando: Trebón, Ediçom, estudo e adaptaçom ao Galego Ac­
tuai de Ramom Reimunde, 1984. 221 págs. 

Rosalia de Castro: Folhas Novas, Ediçom e notas de K Souto Presedo; prólogo de 
F. Salinas Portugal, 1985. 266 págs. 

® Colecçom «Criaçom» 

Manuel Maria: A luz Ressuscitada, Carta-prefácio de António Gil Hernández, 1984. 
138 págs. (Esgotado). 

Carvalho Calero, Ricardo: Cantigas de amigo e outros poemas (1980-1985), 1986. 192 
págs. 

Marinhas dei Valle, Jenaro: A vida escura, 1987, 170 págs. 

Béjar, Julio et alii: Fogo cruzado (relatos), 1989, 96 págs. 

Guisan Seixas, João: Origem certa do farol de Alexandria (re-ediçom), 1989,88 págs. 
Gómez, Joel R.: Quando o sol arde na noite, 1990. 115 págs. 

Guerra da Cal, Ernesto: Lua de Além-Mar e Rio de Sonho e Tempo, 1991, 292 págs. 

e Revista AGALIA. Publicaçom trimestral desde o ano 1985. 128 págs. 

Revista AGALIA. Monográfico n. o 1, Problemática do sector lácteo, dirigido e coor­
denado por Cláudio López Garrido, 1987, 160 págs. 

Monográfico n. o 2, Estudos sobre a História da Economia de 
Galiza, dirigido e coordenado por Joám Carmona, 1989, 96 págs. 
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